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CEP: $8.04tl-38tl- lbiicsj9877i.9939._N)45.2(i27.88642812

iIiiIco-cordcirom outlookzcoin

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DE UMA DAS VARAS DE FAMILIA DESTA

CAPITAL.

RITA DE CASSIA CARTAXO NOBRE, brasileira, societária de

fato, modestaservidora pública estadual, residentee domiciliada na Rua
Lionildo Francisco de Oliveira, 550, apto. 702, Estados, nesta, fone:
9.8790.6l l I, vem à presençadeV.Exa. com fundamentono art. 226 § 3°., da
ConstituiçãoFederal e Lei Federal 9.278/96(art. 1°.), art. 1694NCC., Art. 96
CPC., Lei Federal 8.971/94 Súmula 380 STF., art. 5°. XXXV, Lei Federal
10.406/02 e Lei Federal 8.069/90, 5.478/68 e 1.060/50 com todas as suas

alterações interpor a presente:

AÇÃODE INDENIZAÇÃOPORDANOSMATERIAISE
MORAIS

COM SU_PLICA LIMINAR
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Contra: SEBASTIÃO TAVEIRA NETO, brasileiro, societáriode
fato, auditor de contas públicas do TCE-PB, citável na Rua
Professor Geraldo Von Sohsten, 147 Jaguaribe, João Pessoa/PB -
CEP: 58.015-190, fones: 3208.3300 - Telefax: (83) 3208.3364, pelos
seguintes fatos e fundamentos:

Preliminar/Mente:

A autora vemperantea honradapresençadeV.Exa., paracumpriro art. 4° daLei
1.060/50, 7.1 15/83 C 10.317/01 e assim, declarar que não pode proceder o custeio da senda_ sem
sacrificar mantença vital (leia. [iorque, aufere rendimento íntimo provado por anexo contra-clieqtie estatal

dequaseumsaláriomínimo. e portanto, requera gratuidadejudiciária tambémescudadosno

art. 5°. XXXIV “a” e XXXV da Maior Lei Republicana, cujos comandos desde, já se
prequestiona se der negativa de vigência. para fins de RESP e REXT., reiterando a
súplica ate'o trânsito em julgado da senda.

Lei Federal 1.06050:

Art. 4°. A parte gozara dos beneficios da assistência judiciária, a

de que não está em condições de pagar as custas do processo e os

honorários de advogado, sem prejuizo próprio ou de sua famíliaj/?edaçãa dada pela Le¡ n”

7.570, de 04/07/86)

/'/7liitps: \\i\\'\\.PÍCS1L1C1ÍUitldilliCpllbi1\.'L1.g(1\.hi.textobaixadocomgrifosdoPaláciodo Plainzilto.

Presidência da República

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N” 7.115. DE 29 DE AGOSTO 0521983.

Dispõe sobre prova documental nos casos que indica e da

outras providencias.

0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA_ faço saberqueo CongressoNacionaldecretae eu sancionoa seguinteLei:

AssinadoeletronicamenteACertificaçãoDigitalpertencea: iancoJosedeoliveiracordeiro Num_ 3110173 _ pág_ 2
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Art. 1° - A declaração destinada a fazer prova de vida_ residência, pobreza, dependência económica. homonimia ou bons

antecedentes, quando firmada pelo proprio interesse ou por procurador bastante. e sob as penas da Lei_ presume-se

verdadeira.

(ii/a ;i Nlélltil' Lei Rcptililiczinii.

(iiiiviirliigiir: lim/vinil

,›\rl. 5”.

XXXIV - sào a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas:

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;

LXXVII - são gratuitas as ações de "habeas-corpus" e "habeas-data". e, na forma

. .

§ 1° - A5 ngrmas definidgras dos direitos e garantias fundamentais têm aglicaçãoimedigtg.

Doutro espeque,0próprio ColendoTribunal Paraibano,firmou entendimentosumulai'e
jurisprudencial, qLieassimé descrito: Tribunal deJustiça¡do Estadoda Paraíba:

Súmula 29. Não estáa parte obrigada_ivaragozar dos benefícios da &ISSÍSIÕIICÍEI_lLlLllÇiíil'Iíl,a recorrer*'aos
serviços da Defensoria Pública.

.ÍlII'Í.\'[)I'1/LÍÊI7('ÍUZ

DJ/TJ/PBPB-l 2.03.2004

Agravo de instrumento:2003.008437-9-Comarczida Capital - Rcl. Des. Alwixiliiinl inçolii tl;i
CunhaRamos,Agravante:MARINACIALEITE PIANCÓ- Agravado:HOTEL POUSADAPRAIA
MAR. PATRICIA V. BORGES. LUIGI CARINO DE FRANCESCO -- PROCESSUAL CIVIL: Agravo
de Instrumento:Preliminar- ilegitimidade Passiva-materia a ser alvo de análise em sedede ação
originária - lides dÍVCFSZtSe com pedidos distritos rejeição.

A ilegitimidadedeparteparafigurarnopólopassivoda demandaprincipal,retogedazilçzidaide
julgamentodorecursodeagravo,eisqueaslidessãodiversase compedidosdistintos.PROCESSUAL
CIVIL: AgravodeInstrumento.JustiçaGratuita.Declaraçãodanecessidade-presunção(lc veracirlatlc-
Irrelevanciadaalegaçãodapartezidversáriade queo beneficiadopossuirendae advogadoconstituido~
InteligênciadaSúmula29doTJ/PB-Concessãodobeneficio-Provimentodorecurso- Paraaconcessão
dos benefícios da Justica Gratuita não é necessário que esteia o solicitante em estado de miséria

plena.Bastaa simplesdeclaraçãodequenãopodearcar comascustasprocessuaissemquedetal
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medidasurjaprejuízoparaseusustentoprtíprio.ACORDAM,emQuartaCâmaraCíveldoTribunallv'
de Justiça, a Linanimidadede votos, rejeitar a preliminar e_por igual votação. dar provimento ao recurso_
em harmonia com parecer da (tonta Procuradoria de Justiça_nos termos do voto do Relator e da Súmula
de Julgamento de fls. 110. (grifos nossos).

SINOPSE FA' TICA .-

01- A autora vive em regime de sociedade de fato com o réu, há 20
(vinte) anos, ou seja, desde 1995, como prova sentença que reconheceu a
sociedadede fato, homologando acordo entre as partes, tendo nascido tillia do
casal de nome IASMIN CARTAXO TAVEIRA, atualmente maior de idade.

DxíiN()5' il¡ 01H IS !V316 LESYÍZES' CORPOIL4 IS:

02-Absurda e surpreendentemente, aos 07/02/2016,deliberou o réu, se
irritar com a autora em leito conjugal de repouso, ao ser acordado,
desferindo-lhe severos golpes e pancadas, trágica injusta e dolosa sessãode
tortura/surra, tanto porque, injusta e delitiva toda sessão de tortura
praticada pelo varão réu. A dignidade humana da autora foi completamente
aviltada e agora está sob medida protetiva, destacandoque se autora sofrer
algum atentadoou morte for consumada,desdejá se alerta estejuízo e o
respectivo MP, porque, GIZA A LEX MITlOR:

CONSTITUIÇÃOFEDERAL, sobpenadenegativadevigência- prequestionamento:

Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municipios e do
Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

III-a inid a es o h mana' rifon so
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Art. 5° Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos

estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à

propriedade, nos termos seguintes:

lII- ninguém será submetido a tortura nema tratamentodesumanoou
degradante; (grifamos)_

V - e asseguradoo direitode resposta, proporcionalao agravo. além da indenização por dano
material. moral ou à imaaem:

X - " invioláv is a intimidad vi riv a honr im em a e s,

assegurado g direito a indenização pelo gang material Qu moral deçorrente de sua
v¡ I ” ' rif mos

DANOS MORAIS- novel pensanzento:L UME STJ.:

A tendi/nento a' imprensa:

33 7 9- 359 7

informações processuais

(6 7) JJ 79-84 70

A not/cia ao lado refere-se

aos seguintes processos:

REsp 786235'

Ag 7295732

REsp 7087487

REsp 299532

Ag 7410645

REsp 637204

REsp 608.978

REsp 7020936

0 7/07/20 72 - 08/700

ESPEC/Al_

STJ define em quais situações o dano moral pode
ser presumido
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Di'zadoutrina-econfirmaajurisprudênciadoSuperiorTribunaldeJustiça/STJ)-quearesponsabi/izaçaoA
civil exige a existência do dano.

0 de ver de indenizar existe na medida da extensão do dano, que deve ser certo mass/vei, reai, afer/vei).

Mas até que ponto a jurisprudência afasta esse requisito de certeza e admite a possibilidade de reparação

do dano meramente presumido?

0 dano mora/ e' aqua/e que afeta a persona/idade e, de alguma forma, ofende a moral e a dignidade da

pessoa. Doutrinadores têm defendido que o prejuizo mora/ que alguém diz ter sofrido é provado in re ijosa

goela força dos próprios fatos).

Pela wmensáo do fato, e' impossível deixar de imaginar em determinados casos que a prejuizo aconteceu -

por exemplo, quando se perde um Iii/io...

(REsp 96.9.0.97/5

Em outro caso, julgado em 2003, a Terceira Turma entendeu que, para que se viabi/ize pedido de reparação

fundado na abertura de inquérito po/iciai, e necessário que o dano moral seja comprovado.

A prova, de acordo com o relator, ministro Castro Filho, surgiria da "demonstração cabal de que a

instauraçãodo procedimento,posteriormentearquivado,se deu de formainjUSta e
desprop0sitada,refIetindo na vida pessoal do autor, acarretando-lhe, além
dos aborrecimentos naturais, dano concreto, seja em face de suas relações
profissionais e sociais, seja em face de suas relações familiares" (REsp 494.867).

Cadastro de inadimplentes

No caso do dano in re ipsa, não é necessária a
apresentação de provas que demonstrem a ofensa moral
d a p e s s o a

53551205'zzirsrrzis'por atárzitairíri.°

03-A1én1 da autora ter sido surrada. pelo réu, a ela tem sido imposta a
humilhante condiçãode suportar a relaçãoadulterinzivaronil, compessoade
ANA UCHOA, a teordeprovas/fotosanexas, mensagens,fotos,enviadaspela
mesma,agravandomaisaindao sofrimentoe dor moral queseabatesobrea

autora, afinal:

EMENDA 45104: regulamentador do art. 5°.
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LXXVIIIatodos,noâmbitojudicialeadministrativo,sãoasseguradosarazoávelduraçãodoprocessoeosmeios
que garantam a celeridade de sua tramitação. (incluido pela Emenda Constitucional n” 45. de 2004)

§ 1° - As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação imediata.

§ 2° - Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes do regime e dos
principios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte.

§ 3° Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem aprovados, em cada Casa do

Congresso Nacional. em dois turnos, por três uintos dos votos dos respectivos membros, serão e uivalentes àsCl Q

emendas constitucionais. (lncluidt) pela Emenda Constitucional n° 45, de 2004) (Decreto lmegislaiiivo com força de

Errienrlei Constitucional)

§ 4° O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja criação tenha manifestado

adesão. (incluido pela Emenda Constitucional n° 45, de 2004)

DECRETO N" 678, DE 6 DE NOVEMBRO DE 1992

Promulga a Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de São José da Costa Rica). de 22 de
novembro de 1969.

ARTIGO 5

Direito à Integridade Pessoal

l. Toda pessoa tem o direito de que se respeito sua integridade fisica, psíquica e moral.

2. Ninguém deve ser submetido a torturas, nem a penas ou tratos cruéis, desumanos ou
degradantes. Toda pessoa privada da liberdade deve ser tratada com o respeito devido à dignidade
inerente ao ser humano.

ARTIGO 10

Direito a Indenização

Toda pessoatem direito de ser indenizada conforme a lei

ARTIGO ll

Proteção da Honra e da Dignidade

l. Todapessoatemdireitoaorespeitodesuahonraeaoreconhecimentodesuadignidade.

2. Ninguémpodeserobjetode ingeréncias;irbitrariasoii ZIDLISÍVUSemsuavida iarivada,nadesuafamilizi,
em seudomicilio oii em suacorrespondência. nem de ofensas ilegais à suahonra oii reputação.

3. Todapessoatemdireitoàproteçãodalei contrataisingerênciasoutaisofensas.
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ARTIGO17
Proteção da Familia

l. A família é o elemento natural e tímdainental da sociedade e deve SCI'protegida pela sociedadee pelo
Estado.

LEI FEDERAL No. 1().4/)6/()2_ sob pena de negativa de vigência -
prequestionainento:

Art. 156. Aquele que, por ação ou gmiggào voluntária, negligência ou
imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que gxçlugivamgnte moral,
çgmete ato ilígito.

Art. 187. Tambem comete ato ilícito o titular de um direito que, ao exerce-lo, excede manifestamente os

limites impostos pelo seu fim económico ou social, pela boa-fe ou pelos bons costumes.

A . 27. A l or ato ilíci o art .1 6e 187 c ar dano r m fica

obrigado a repara-Io.

LEI FEDERAL N°. l0.4()ó/()2, sobpenadenegativade vigência - prequestionzimento:

Art. 1.566. São deveres de ambos os cônjuges:

l- fidelidade recíproca;

II- vida em comum, no domicílio conjugal;

III- mútua assistência;

IV - sustento, guarda e educação dos filhos;

V - respeito e consideração mútuos.

Art. 1.573. Podem caracterizar a impossibilidade da comunhão de vida a ocorrência de algum dos seguintes motivos:

l- adultério;

Vl - conduta desonrosa.

Art. 1.724. As relações pessoaisentre os COlllpünllClfOSobedecerão aos deveres de lealdade, respeito e
assistência, e de guarda. sustentoe edueaçãtudos lllhOS. (grifos nossos)

EMENTA.”D/RE/TOC/l//L- AÇÃO DE INDENIZAÇÃO- DANO MORAL -
DES C UMPR/MEN 7'O DOS DEVERES CONJUGA/S - l/VF/DEL/DA DE

OFE/VSA A HONRA SUBJE 7'/VA DO CO/VJUGE TRAÍDO - DEVER DE
/NDE/V/ZAR - EXEGESE DOS ARTS. 786'E 1. 566 D0 CÓD/GO C/l//L DE 2002-
PED/DO JUL GADO PRE CEDEN TE.

l//s/os e/c.

Assinadoeletronicamente.ACertificaçãoDigitalpertencea: iancoJosedeoliveiracordeiro Num_ 3110173 _ pag 8
httpl/pje tjph jus br/pje/ProcessolConsultaDocumento/listviewscanünd:16030320423569800000003072300
Numero do documento' 16030320423569800000003072300

Num. 15409159 - Pág. 13Assinado eletronicamente por: SERGIO MANUEL CARNEIRO DA CUNHA - 18/07/2018 08:11:31
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071808163300000000015028923
Número do documento: 18071808163300000000015028923



Cu/da-sedeAçãodeIndenizaçãoporDanosMoraispropos/aporCZE/M.em
desfavor de /R/-R/II., v/sando a condenação do requer/do ao pagamento de
/nden/zaçáo ,oor quebra dos deveres conjuga/s, no va/or de R3 50.000, 00
/c/nqúenfa /77/7rea/s).

Narra a autora que fo¡ casada duran/e nove anos com o requer/do, v/ndo a
separar-se em /na/o de 2000, em razão da a/egada cr/se ex/s/enc/a/ por que
passava seu mar/do, que abandonou o /ar /n/ust/ñbadamen/e, v/o/ando o
esf/,ou/adono an'. 7.566', //do Cod/go C/v/7/02

/II/¡1://11'11'11'.11211/¡1/2211111.h¡'/3()()8«/1¡21i-34(í1/.1'I¡2'u_1¡Lwiiuj/'uz“zLnnumvz/gwLvJnw17/_1/'1111w;

§§Q11s111111çgíQFçgjera1;

A1122 Afamília a 1 ' m i'1 rt *ão

1112155121110,

TJ RR - Mulher que foi traída pelo 1112111110 (leve serinde11iz21d21

P11b11e2111oe111 28 de Outubro de 2008 21s 121118

A 11111111e1' que 101' traída e provar que 1sso 111e 111111111* so11'i111e11to e

1111111i11121ç21ote111 0 direito 111*ser 1111leniz211121por 112111os11111r211s.Este !'010

e11te11di111e11t0 11oj111z 11213*' Vara de 1721111111221de Campo Grande. L111/.

Claudio B01121ss11111121Silva, que 10111101111110 111211111021pagar RS 53,9 11111

para 11111111e1'por ter 1112111t1d0relaçoes ext121eo11jug211s.

"Apesar de contt1rb2t11a. 21eo11xlixvó11ei2111o easal estendia-se por mais de

30 21110s,e gerou dois 11111os, 111e1eee11do, com certeza. 1111211mais digno",

21111111011 0 juiz. Consta nos autos que, em razão 110 eo111por121111e111o
estranho do 1112111110,212111101211121ação Começou 21111vest1g21-10.Descobriu

que ele 111211111111121casos extmeoniugais e. e111 11111 deles. teve 11111211111121.

q11e hoje tem 24 2111os.O 1112111110contestou dizendo que 2111111||1erj21 sabia
d21 existência dessa 1111121 e havia 21ee1t211|o a situação, inclusive

per11o2111o.U111 12111110psicológico 11e111o11s11o11 que 2111111012111a ação sofreu

grande 2111gúst121.2111sie1121dee depressão 1e1211iv2121decepção e desgostos

que viveneiou 1121re121ç510eonj11ga1. No 11epoi111ento_ 2111111111er ress211tou

que C121para ter se separado antes. 11121511211)o fez porque seu pai 11101211121

1111111021 12111111121e 21impediu. O pai 11e1211110111311em 2004.

1721r21j111g211'0 mérito 11211n11e111z21ç21o,o juiz 101111111 001110base 0 Codigo

Civil. que 211110112212111111e111z21çã0por 11211111s11101211sem caso de lesão 2105
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direitosdapCFSOHLliÍdadC,COIISLIgFLIÓUSivcluConstituiçãoFederal.que
inclui o direito da dignidade du PCSSOLIIiumunn.

Ele zilirmou que, por se tratar dc pctiitit) dc intlcnizziçàtupor damosmorais

entre cônjuges, é necessário que o !lilo tenhu sido detcrminttiitc para o

tim dai sociedade Conjugal, por tornar insuportável Ltvida cm comum.

(Os Lindosdo ¡aroccssonão foram fornecidos ivclztfonte)

Fonte: Tribunal de Justiça dc Roruimzi

STJ.:

Não obstante, essanão temsido a posição do Superior Tribunal de
Justiça, que reiteradamente vem decidindo que "é admissível o
pedido genérico em ação de indenização por dano moral por não
rserpossivel, quando do cijziizczmentoda ação, determinair-_vco valor
devido" (REsp 20115/0142256-8).

A inodernc¡jm'¡.xy)r1idéiic'ia, c/n tota/ c'oi7.s'oi7ziiiç¡acom os L/1.S'j)().\'11ÍV().\'legais ÍIlYUW/(LYna
Carta Nic/gnu,vein c/cç/arandr)o Mano ('(I1)1lI7(”I71()da indcnizaçítt) por dano /nora/ (RTJ
115/1383, 108/287, RT 6711/14?, 639/155, 681/163, RT/ESP 124/139, 134/151)".

INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. ADULTÉRIO OU TRAIÇÃO.
POSSIBILIDADE. o que sc /?1/.\'('(Icom a inc/cni:aç'c7(›dos danos'mora/Is'não é (IpU/ICIXa
valoração, em moeda, da (I/?gl/.YÍÍC/oii da dor .sentida pelo cônjuge traído, mas
proporcionzii'-1/70 uma .situação positiva¡ e, um contrapartida, frear ox atos i/icitox do
infrator, desxastiiiizi/ciiick)-oa reinçidii' ein ta/ pratica. Ape/LiçãoCOHÍYCCÍL/LI,mas
imprm/¡c/ci.(TJ/GO7 1" C Civ., Ap. CÍV. n" 56957-0/188,Rel. Dex. VitorBar/JoniLenza.
DJ 23.05,2()01)

DANO AIORAL. ADUL TER/O. CÍFCZIILYIÚHCÍcIque, em xi ines/na,.va/voCX('(”[)('Í()I7(l1ÍLI'Ll(/L”

in ocorrcnte na liipotcawc,não acarreta¡ dano inora/ indcnizcívcl. Consiclcrciç'õe.s'e

_jziri.s'_z)i'zicléiiçizidesteTJSP. I/ii/irocedéiicicida (IÇÚOque.w impõe.Rcciiitvr¡do i'é1/¡2r()i'idoc'
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prejudicado o da aurora.
(TJ/SP i 4” C D. Priv., Ap. Civ. n” 4241170-4/5, Rel. Dex. Maia da Cun/ia, ju/g.

i5.i2.2()05)

Juiza de Goiás' condena homen¡ a indenizar ex-nzullier por infidelidatle

A_juízaSir/ei Alcir/insda Cox/a, em cuz/agir)na comarca de ÍYO/cillfiiü.inieri(›r de Goiax,
condenou E.U.R. a indenizar .vua e.\'-/nu//iei'.S'.x\i..›1,[). cm RS 3.3 mil, por diuiox mora/x: cm

razão de descziirrori/¡ieivrodo dever de casamenlr) (fidc/idcicierecíproca. ciriigo 1.566 do
Codigo Civil). ÍllÍ('iLl/l77@I1IG,a (icío de .reparação_judicial /iiigirxsajoi movida pelo ciuíor,
sob a a/egaçãr; de que LIIHÍNLYjÚevravam .\'c'p(II'(lC/().\'/iavia cerca de nove me.s'e.s'e que o
unico bem do casal, uma g/e/vade terra, deveria .ver parti/inicio. Na ciçao, ele lambe/Ii
¡Jediu que a mu//iervolta/musta uxar o nome de .vo/feira. .SÍ/V/.AD(ip/'eveiiioz//'ec(›i1vc*/7çã(›
argumenrzi/uir)que a .s'e¡)arciç[r)deu-.vepor cri/pa6.\'('/lI.\'Í\'cIdo autor, uma ve: que e/e_fugiu
com a mui/lei' de .veu irmío (concim/icicia). So/ici/ou ainda a condenação de EUR, por

cianox Inorais' pela .vin/açãr) L'()I7.\'I!'(Ii¡gut/OH!que "marcou-lhe c/Lf/ÍIIÍii\'UMIC/HL'a vida".
Apesar de ler negado o ;Jam/idode alimentos'/oruiu/adopela reconvinici, soh o cirggumenio
de que nío _foiproduzicicinen/annaprova que Liv/I'm!HÍIIJSAI'sua l7L'('(”.\'.\'iL/(.I(/U,:dem de
¡ra/cir-.ve de pes.w›ci_/r›iieii7,.xaudcive/e apra ao ira/ui/ho, Sir/cd Mar/ins entendeu que o
descumprimeiiio de qua/querohrigzicão conira/uci/_gerao dever de incienizai'.

Mer/no consideraiuir) as cara('Ierixriccis peculiares' do aro, o ma/rimonio, como qua/quer
conírzilo, disse a magiS/rcida,_geradeveres' e compro/nisxvos'."Quem casa .va/wque em¡
LLSXYI/lninck)com o ou/ro um pac/o. Não ¡Jode ser desiea/ evpercmdoque .vo/nenleo outro
cumpraaxpi'onze.sxs'a.s'doCUNUIIIUIIN).A /ea/ciadee inerenieao respeitoe deveser exercidz¡
por (Ic/lIU/CA'que xe ciivpcema permziiiecer casados", cisxetierrizi.

De acordo com a juíza, ningriiei/ie obrigado a conlinuar cavado gov/andode ou/ra pesxwoa,
tampouco.verpenalizadopor .veiniei'e.s'_s'zii'por ou/ramul/ier.NoenIa/uo,considerouque ele não
poderia dar inicio a oii/ro re/acíonamenlr)exlcindi) casado com .S'..~\'/..-I./)./i/'Ílic'Í/JLIÍIHUII/L'
cmixizie/'zi/Idoqueele/JU/'IHÍIÍIIquea re/acgãi)para/eia.seI()I'II(I.\'.\'('pu/v//caepaxviivsi'a ver (IHU/Hu
corriqi/eiro da cidade. "Nexgvecaxo, emborao /'('('()II\'Íl7(/()!en/uiafirmado que .suaalua/mulher
!en/ia .ve .vepci/'ciz/z)mui/oaniex dc/e,ficou LÍ('III()II.\'ÍI'U(I'(Jque eles iniciei/zm¡o re/u('ionameiuo
duran/c' a vigência do ('LI.\'(¡I)lL'HI()day paives”, i'e.v,va/¡o1i.

Para a magixli'zida,e i/uporuin/i'que.ve/ci/eilz¡a disiinçzioeniredanopelo/in¡ do cdvaiiieiilii - mal
que quaxc'.vempre(Ilinge ox envo/viciox- e _oe/odexcumpriiiieiilode cever do L'LI.\'(IlII('iI/()."Com
re/cicãoa ÍIi/Íd('/¡dudc'e necex'.wii'ir›quea condutadoconxor/ecauxenooulro cônjuge.viluzicúoque
Í/ieimplique.\'()_/i'iii7(”)lI()_oquexedamui/axvezespore.\'¡›o.x'¡cãr›vexaloriii. ocaxodacondiz/ado
conxorlc)in/ie/quecoloca_veucon/agenopapel de Io/o,alvo depiadas'e in.x'iiiiiiicfe.x'ouatemes/no
node viii/Iza.O queda ensejoa Indenizaçãonãodeve.ser()_/i'(l('(i.\'.\'()da _vueiedziz/L'conjirsgai,mas'o
(ÍCXCZIIH/Jli/HGIIÍUdedever legal duran/ea .tua vigencicz",exc/zireceu.()i).\'L'I'\'L/Il(i()aindaqueo lema
epolêmicoe quea decixãoe inediiaemGoiaiv,a I)l(lgÍ.\'II'tlt/(l/eni/JrouqueoSuperior 'Tribunal de
Justiça (STJ) jd se[)().S'ÍCÍ()II(HIa respeitoda unitária. "O .sistema_juridicobrasileiro admite, ua
.reparaçãoenotlivórcio,a indenizaçãopordanomoral", comentou,seguindo(Irienraçãr)doSTJ.

Valor moraI-Conlevto do adultério e'o que (leterinina indenização

por .Sir/viaiWa/'iaA/endonçzido :ililtl/'tl/
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0(ic/ii/Ié/“ioale/Ironde.\'('I'('I'Í/¡It'ni)Brasilem30/15,/IICINwn/¡iiiiugera/uk)po/âniiczis'.I"i'li'iiiii.x'
de (IC/Il//Ó/'ÍOtêm Í/lgl'('.\'.\'(l(/()com ziçõiax'_/iiz/¡L'¡zi¡.s'com o objetivo :lc receber' ÍIl(/L'I7ÍZUÇÚ()pm'

(hi/ZONHIUIYIÍS dm' (l(/II/Í('I'(I.\' (III um IIICNIIIU di¡ /U/'CUÍ/'zl¡Jcxxwzi euro/rich¡ m¡ rc/iiçâii

tarlizicaiijiigiil, L'()I7/I('('Í(I'(I [)()[)l//(I/'HI('II/(' como tlHlt/II/C.

O CUSU IIIUÍA' recair/L' (JCOIIIUCUIl um iiiiIii/iru alex/c um), m) .Mu/o GFUÀZKUdo Siil, (HH/U () mar/di¡

_foi(YHIC/CIIULÍUu¡izigzii-[i iiiii//ici-R$ 53,9 mil por terem sido descobertas algunws relações
extraeonjugais dele. Em uma delas teve umafilha, hoje adulta...

0 _juiz Lui: China/io BOHUSZYÍIIÍc/uSilva, da 3" Viiru L/(IFamília e Sucex'.v(3e.x'dc' Campo (iram/e

(MS), (Hex/oiio .vii/ríiiieiiln e (l /iiinii//iaçãri (I que 0 (lt/II/IBIY)_\'IIÍ)II'I(.'IUIIa ('.\'/)().\'U.¡I/iriiiuii emN11!!

c/('c'¡.s'ã0que iiiii L'(l.\'(Il77t'lI/()de mais z/c'30 111105'meiwciri um 'f/inci/maix digno

Coin a iria/ziçâi) dm' cÍ('\'('I'('.\'di) imi/ririiriiiiri_ o cx-inziridi) impôs ci i'.\'-iav¡›i›.rii(/(/II().\'iiiiiiziix /ii

que sua dignidade como [)L'.\'.\'()(IÍIIIIHUIIHfoi Q/eiic/idae u colidir/ci do rtr-iiiiirii/ii IUHIUI/

iii.x'ii¡)0rlúi'e/ a vii/u em CUIIIIIIILJÚ cm P/(IIIN/IÍHU,m) Dixlrilo Federal. ocorreu ("axo iiiiiei'.wii.

Uma I17II/Í7CI'_/É)Í(wiii/eiicic/zi(I Ím/UIIÍZHI'.wii ('.\'-HIUI'Í(/l)por lei' .\'Í(/()_/Í(IgI'(lt/(l,riu CUIIHIc/oC'(I.\'LI/.
com (ii/In) home/ii...

() Cod/gi) Cir/l de 3003 L'.\'I(I/?('/(”t'('í/IIUÍX .vão m' deveres que i/ec'<)i'i'eIii c/U('(l.\'(l/Il('II/().'

fidelidade, \IÍt/(lem comum H0c/omicí/ii¡ canjiigzil, zi.s'.x'i.s'lêiicizi,l'('.\'[)CÍI()e ('()II.X'Í(Í('I'(IÇ(TI)IIIIIÍIIOA',

além do .sim/euro,guarda c Ut/IICUÇÕUz/i›.i'_/¡//i().x'...() L'()¡I/(”.\'/()im qiiii/_Ibi pruliczicln (I (ll/II/IÚ/'ÍHi¡

ri/&i/ai'c/e/Uriiiiiiiiii/e¡iiirii apl/unção UI¡ não di¡ uhrigriiçãi) de ¡iii/oiiizzir'e i/n I'd/UI'iiii/i'iii':iiIríi'i'i›

Rev/Ásia( CUIISIIÍIUI' Jurídico, 30 z/U(MINI/NY) de .-7008

/7II¡I)f//H'H'H'.(TUIÚI/IICOIH.hit/SI(I/Í('//I('.\'///7Í31VÍ,Í

Danos' Ii15§ÍtÉ”l°ÍCIÍS'ÇIHIÍFÍIFÍ(iii¡í!Ík/(?4C7()II(3iííÍ(Í()8'¡

04- Como sobejamente provado por anexa sentença, nos autos em que se
declarou por sentença 0 RECONHECIMENTO da SOCIEDADE DE FATO,
também se avençou que 0 patrimônio do casal, como POSTO DE
GASOLINA, propriedades, seriamdestinados/escrituradosemnomeda filha
do casal de nome IASMIN CARTAXO TAVEIRA, porém, após Convencer a
varoa autora a celebrar tal acordo, o varào réu nada cumpriu a respeito, de
sortequeestaeraa coiidiriosinequasenonparao acordo,pelo quearcacoma
consequência danosa material, porque a autora ficou privada de todo
patrimônio por burla varonil cruel.

CÓDIGOCIVIL BRASILEIRO: prequestionamento-negativade
Vigência:
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Art.247.lncorrenaobrigaçãodeindenizarperdasedanos0 ;a
devedor que recusar a prestação a ele só imposta, ou só por ele
exequível

Art. 255. Quando a escolha couber ao credor e uma das prestações tornar-se impossível por

culpa do devedor, 0 credor terá direito de exigir a prestação subsistentc
ou o valor da outra, com perdas e danos; se, por culpa do devedor, ambas
as prestações se tornarem inexeqüíveis, poderá o credor reclamar o valor
de qualquer das duas, além da indenização por perdas e danos.

STJ.:

22.07.13

STJ: União estável e a separação obrigatória de bens

Quando lllll casal desenvolva)nina relação cite/iva (WIN/MINIe dnrazlonra,
eon/teeiz/Li_1)lIl7ll('(ll17CI7l(”e estabelece a vontade de eonxtitnii' uniafaniilia,
evszi relação pode ser reeon/7c-'eidciConto zinicir)estável, de LICU/'C/(Jeoni o
Codigo Civil de 2002 (CC/IU). Esse instituir) também e' legitimado pela
ConstitzziçzioFederal de l 988ein seuartigo 226, paragrci/é)3".

Por ser uma união que em muito se assemelha ao casamento, a
_jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) tem aplicado às
uniões estáveis, por extensão, ttlguns direitos previstos para o vínculo
conjugal do casamento.

Na união cas/cível,o regime de bensa .ser .seguidopelo eaxal, (Lins/nzcomo no
easa/neiiti), ra¡ dispor .sobre a eo/nzniieação do patrimônio dos'
eonipcni/ieiros'(lI/FUHÍCa relaçcio e tambémao terniinr) dela. na liinotesc' de
LlÍ.S'.\'()llIÇÕ()do vínculo pela .YC[)(Il'(Iç'(7()on pela /norte de um dos /)cI/'('L'ÍI'().S'.
Des1s1i_foriiiti, Im reflexos na parti/lia e na .YIICUAXYÍ/(Idos' l7L'I7.\',ou seja. na
l/'a/isviiilsizio da l7L'l'(II7('(I.

O artigo I. 725 do CC/(l2 estabeleceque o regime a ser aplicado as relações'
patrimoniais do casal em união estável e'o de comimliâr) parcial dos bens,
salvo contrato escrito entre C()IlI])llIIÍl(3ÍI'().\'.ll/ÍCISo que neon/eeeno caso de
um eaxal que adquire união evtcivelquando n/ndos eonipun/ieiros'ja ¡mxzvni
idade .superior a .setenta anos?

Éjnxtznntlntc'emvirtudedesxsedispositivoquevarios*FCCI/IZSYLS'cheat/nzao
STJ, ¡Jara que os I)7ÍI7Í.$'¡I'().S'eSítll7clCÇtlll7teses',divulgue/n o peitsanieiito e a
_/nrisytriide/teiadessa Corte .sobre o reina da .separação ohrigcilorici de bens
e se evseinstituto[Joc/eou não ser estendirlr¡ à união cas/cível.

Antes'eleeon/zeeei'alguns casos'julgados' no Tribunal, e' valido lembrar que
o direito de _finnilici l7l'LI.\'Íl(3l/'()6.S'Í(ll?(fl('('UIIas .Yt/_gl/ÍIYÍCA'[)().\X\'ll7llÍc/(Ic/USde
regime de eomt/nieciçãodos bensx'eomnn/iãopare/al. eoniiinlicio IlI7Í\'('I'.\'(l/,
xepci/'aeãziolirikgzitoria,.sepatz/Çtir)voluntária e ainda ¡Jarlieí/tziçãr¡/inal I7().\'
aqi/estos(bens (I(/(/lIÍI'Í(/().\'na vigência do ('U.S'(lll7('I7Í())_,.
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NoRecursoEspecial646.259,oIziinisitrirLuisFelipeSalomão,relatordoí)
recuizso, entendeu que, para a união Las/direi,a .seinellicinçzido que ocorre
corn o ('tt.\'t/I)7UHÍ(),e' obrigatorio o regginrc)de .separação de bens de
coinpair/reiro com idade .superior a .sessetrtti (60) cinos. O recuitso foi
_iu/gadoein 20/0, mesesantes da cilteracão da redaçío do dispositivo que
ciuinentou ¡rara .setenta (70) o /iinite de idade dos cónjitges' para ser
estabelecido o region' de .separação obrigatórici.

Coin o/aleciiiiento do coinpciii/ieiro, que iniciou a ziniao estável quando ja
contava com 64cinos,sua C'0lH/](lHl7L'll'(I

ainda que se entendessccipliccivelao caso o regime da .separação legal

de bens, _forcoszi.seria a ctplicação da súmula 3 77 do Supremo
Tribunal Federal (STF), que igualmente contetnpla a
presunção do esforço comum na aquisição do patrimônio
amealhado na constância da união"...

...Parra Menezes'Direito os ciaucastos'se coniitiiicziiii não importando que
hit/till¡ sido ou não ciclqiiiridos' com es/(Jrçir comi/iii. 'Não se exige a proiu

do esj/orçr)CONN/Illpara ¡ici/'tillicii' o ¡ratriinrínio cidquirido na constância da
zinião

De (icordo com ¡MenezesDireito, a_jurispritdéncici evoluiu no sentido de que
“o que vale e' a vida em comum, não sendo significativo avaliar a
contribuição financeira, mas, sim, a participação direta e indireta
representada pela solidariedade que deve unir o casal, tnedida pela
comunhão da vida, na presença em todos os momentos da convivência,
base dafamilia, fonte do êxito pessoal eprofissional de seusmembros".

Para a II7ÍI7Í.\'ÍI'(INanci' .rlndrig/ii, iro/'itlganiento do REsp l. l 71.8.70, ocasião
em que sua posição venceu a do relator do recurso, ministro Sidnei Beneti,
a relatora para o cicórdâo considerou presumido o esforço comum para a
aquisição do ¡Jatritnônio do casal.

O recurso tratava de reconheci/nento e dissolução de uniío estável,

czunulcidzicom pcirtilbci de bens e pedido de pensão ciliinenticici pela
co/npcinlieirti. Ela cilegcivciter irividr) ein união estável por mais de urna
decada com o crompziirlieirr). Este, por sua VEZ,negou a zinião estável.
afirmou tratar-se (lpUl/LLYde namoro e ,garantiu que a ('()I)I/)(Il7l7(3ll'[Inio
(rontribi/ii/ para a constituicfo do patriuióirio a ser partilhado, composto
apenaspor bens imoveis'e reirdiinentrxsdos cilugueis'deles.

O tribunal de origem _jd havia recroti/iecicir)a Linião estável do casal pelo
periodo de l 2 cinos. .sendoque um dos compan/reiros'era .sexagenarirt no
inicio do viiicitlo. E o STJ deterinitriru que os ciutos I'CÍ()I'I'ICI.S'.S'L'IIIa origem.
para queseprocedessx)apcirtilbcidos'benscomunsdo casal, declarandoa
¡Jreswtitcciodo Lasj/orcocoinuinpara a sua ciquisicão.

Comoo esforçocomume'presumido,a ¡ninistraNancyAndriglii declarou
não haver espaço para as afirmações do companheiroci/egando que a
companlieirci não teria contribuído para a constituiçfr) do patrimonio a ser
¡tartil/icido.

AssinadoeletronicamenteACertificaçãoDigitalpertencea: iancoJosedeoliveiracordeiro Num' 3110173 _ pág' 14
httpt/pje tipb.jusbr/pje/Processo/ConsuItaDocumento/IistViewseam?nd=16030320423569800000003072300
Número do documento: 16030320423569800000003072300

Num. 15409159 - Pág. 19Assinado eletronicamente por: SERGIO MANUEL CARNEIRO DA CUNHA - 18/07/2018 08:11:31
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071808163300000000015028923
Número do documento: 18071808163300000000015028923



ParaaIIIÍIIÍ.S'II'(I."dopaulodevis/apratico,paraLf/É”Í/().S'[)cIÍI'Ílll()I7Í(IÍ.S',miaj"
/iadf/àrc/içzino quesc Ilf/ÚIYKa parri//uidosbonscombasena rqgi/m»da
comi/aliar) parcial ai¡ no da .vcwa/'açãtilegal <'oi7rclnporizadapela .vamu/ci
377 dr) STF".

;í daria/z¡ que pru/U.vurgir di: I'L”.\'/J(”Í/()a0 que (f/É'fÍ\'Clll'7L”l7/L”a vamu/a da
.\'L'/)(Il“(Iç'(7()0/7rigaIÓria, ("Unlcnzporizada pela .YÚIHII/(l.alcança. Para r)
IHÍIYÍSIIY) Menezes' Dire/Io, a .vamu/a "Lidznit/H, mes/no nos c'a.x'(›.s' de

.sc/Jaraçío legal, C/IILf/ÓAXYC/H0.x'aqi/cáslr›.s'¡Jarri//uic/os'

De acordo com c/c, a le¡ !n70rega/z¡ os Cl(/lI@.Yf().Y,ou .Sci/aos bens ('()II7l/I7.S'
(ih/idos na c^(›/i.x'rcí/7c'¡c¡da imiío CSÍÚIIV. "Opri/zcí/Jírr/Ei¡ 0 da Lar/sié/zcic¡de
ivrr/aL/eirci comunhão de 1'/7¡u/'c.x'.x'c.x'na cuirvli/i/¡çfia de um ¡)cI/I'¡/n($i7¡r›
Comum", afirmaiz. E Con/¡rniui/ que a le¡ não dispôs' que a .wc/mraçãr)
(I/('c¡I1Ç(I.\'.\'c”as bens'ac/qz/iridns'duran/c a ('()l7VÍ\'ÓI7('Í(I.

Para /V/enczcas'1)¡re¡m, "a can/ela ¡mpavlc/(sc/mraçír) ()Í)I'Íg(IÍÓ/'Íc/du bens)
!em por objetiva ¡›r(›¡c_gcr 0/)(I//'Í/)IÓI7Í()anterior, não abrange/ido, porra/im,
cIqlIU/C”ali/ida apartir da união " (REsp 736.627).

F (mic: STJ

_/i/t'.'/7/C:/Uv0r'.vÁ§'uIi_i/Dçavk/u¡›/ST/'h)3()%3(1l01H12('3%sl3u%3()t'.v/%('3%xlIi14%)()L'%3Ua%2().\°U¡›a/'c1%('3%/I7Úíi('39a;.›l_i

05-0 varão fez questãode ludibriar a varoa, não partilhando os bens com
a mesma, nem mesmo destinando a filha IASMIM, mas, transmutando-o em

novos patrimônios como a nova Fazenda em Fagundes/PB, dentre demais
veiculos, semoventes, etc.

06-Violado 0 acordo patrimonial, anexa prova: (sentença que reconheceu
a sociedade de fato-ação de reconhecimento da sociedade-valor da causa R$

600.000,00no ano de 2009), e homologou o acordo, considerando que a autora
teve substancial prejuízo material patrimonial requer-se indenização material
porque a Varoa foi ludibriada pelo varão a teor da exordial que reconheceu a
sociedade de fato e a sentença pugnando-se indenização material
compensatória na ordem de R$ 300.000,00com juros e correção, ou caso
discrepe o juizo se clama a imputação também desta Verba em molde de
dano moral pela injustiça patiiiinonial, tanto porque:

EC-45/04: DECRETO BRASILEIRO 678/92 RATIFICADOR DA-CONVENÇÃO
INTERAMERICANA DOS DIREITOS HUNIANOS:
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ARTIGO 21

Direito à Propriedade Privada

l.Toda ¡vessoatem direito ao usoe gozo dos seusbens. A lei pode subordinar esseLisoe gozo ao interesse
social.

ARTIGO 25

Proteção Judicial

l. Toda pessoatem direito a um recurso simples e rápido ou a qualquer outro recurso efetivo, perante
os juízos ou, tribunais competentes, que a proteja contra atos que violem seus direitos fundamentais
reconhecidos pela constituição_ pela lei ou pela presente Convenção, mesmo quando tal violação seja
cometida por pessoasque estejamatuandono exercícios de suasfunçõesoficiais.

CÓDIGO CIVIL:

Ari. 1.567. A c/¡reçrãoda _sociedacieconjugal .será exercida, emCOÍC1Í70FÚÇÕ(),
[JC/Omaria?)epela mulher, se/npreno interessedo casal e (losfilhos.

'niv Havana div rvên "a (ll (uer 1)? n_'u 'es' wdera'
'mwr ) ' " ( 1 decidirá tendo em consideração aqueles interesses.

07-0 patrimônio do casal A TEOR de exordial que relata ação de
reconhecimento da Sociedade de Fato, era constituido dos seguintesbens, hoje

em dia, alguns ate', convolados em bens maiores como Fazenda em
Fagundes/PB:

7.l-POSTO DE COMBUSTÍVEIS sÀo SEBASTIÃO LTDA EPP, encravado

em Fagundes-PB, QUE tem cotasem nome do \iarãoe estranhamenteeni nome
da suagenitora, comoprovamcontratos;constitutivoe alteraçãoemanexode
valor estimadopelovarão réu emR$ 300.000,00(trezentosmil reais-máquinas
e terreno-valor do ano de 2009);
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7.2-TERRENOENCRAVADONARUAGENERALRENATOPIRES
FERREIRA, S/N, LOTE 394, QUADRA Q,G, LOTE 03, LOTEAMENTO

MONS. PIRES PRAIA DO POÇO, CABEDELO-PB, AVALIADO na ordem
de R$ 40.000,00(quarenta mil reais) podendo sofrer alteração para mais
porque tal valor varonil-documento anexo-valor do ano de 2009;

7.3- UM TERRENO encravado na frente do POSTO SÃO SEBASTIAO

acima descrito, COM 1,00 HECTARE, documento anexo, estimado na ordem

de R$ 10.000,00 (dez mil reais) onde ficam encravadas as baias dos
cavalos-valor do ano de 2009;

7.4- CINCO SEMOVENTES- 5 cavalos, sendo qLiea égua ATENA vale R$
50.000,00(cinqüenta mil reais), o cavalo XAXADO vale R$ 10.000,00(dez
mil reais), o cavalo Playboy vale REIS2.000,00(dois mil reais), o cavalo Destino
vale R$ 30.000,00(trinta mil reais) e Flka vale R$ 30.000,00(trinta mil reais),
totalizando R$ 122.000,00 (cento e vinte e dois mil reais)-va1ores do ano de
2009;

7.5-UM TERRENO MEDINDO 7,0 HECTARES, encravado em local

chamado Barra de João Leite, como prova documento anexo, estimado no
valor de R$ 30.000,00(trinta mil reais); valores abaixo todos do ano de 2009;

7:6-Umamoto~YamahaXTZ125cc,ano2009emplacadaemnomedoposto
SAO SEBASTAO no valor R$ 8.000,00(oito mil reais), conforme JUNTADA
DOCUMENTAL .

7.7- UM CAMINHÃO DE VAQUEIJADA estimadoemR$ 20.000,00(vinte
mil reais).

7.8- UM CARRO CHEVROLET, MODELO S-10-2004, DIESEL, no valor de

aquisiçãode R$ 63000.00(sessentae trêsmil reais);
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7.9-SEMOVENTES~GADO-100cabeçasnoInínino,dispersosnafazenda
CORUJA 'fazendado réu e seus irmãos e dispersostambém em Barra do João
Leite - FAGUNDES-PB;

Censo Supremo:

Supremo Tribunal Federal -

Súmula vinculante número 1 -czrzzz/ogic¡in bom¡ paríem:

OFENDE A GARANTLA CONSTITUCIONAL DO .=\'l'O JURÍDICO

PERFEITO A DECISÃO OUE. sEM PONDERAR AS CIRCUNSFÂNCIAS

“A, * N 'l ri' NWD? A. VAL mz w EFICÁCIA D1:

ACORDO (ONSTXANTE Dlj TeRMo m: ADESÃO INSTITUÍDO PILLA LLíl

COMPLEMl-JNFAR 110/200¡

Entendimento sumulado do STJ.:

Súmula 37. "São Cumuláveis as indcnizzições por dano material c dano moral oriundos do
mesmo fato".

SUPREMA |LUMINAÇÃO:(ADINSTF 1852- DECLAROUconstitucional tal artigo 927 - p.único
CC;

Re|.Min. Joaquim Barbosa).

Parágrafo único. Haverá obrigação de reparar o dano, ingepengentemente de
51H93, nos casos especificados em lei, ou quando a atividade normalmente
desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua natureza, risco para os
direitos de outrem.

Exegese Suprema

(há grifos nossos)

SUPREMO 7'R/BU/VAL FEDERAL d/Z 0 que é danos moral:
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Í U OO Í I I OI O g
0 Codigo Ctvzl patrzo normatzza a reparabzlzdade de quazsquer
danos, sejam morais, sejam materials, CLIl/.Yélc/(LYporatoilzeito,exv1oart.
186, que truta da reparaçfo do dano eazivadz)por zição, ()I11l.\'.\'(7(),llI7pI'LILlÊ)7(Tl(Iou

negligência do agente:

"Art. 186. /lqI/Ú/L'que. por ação oii omixzvãovoliintiiriii_ iie_gli_qc7iii'iziimpriiilÚiir/ii_ viii/dr

direito e causar dano a outrem. ainda que cave/usivanieiitemoral, ("O/NCMato ilieito. "

Não ohstztnlc'o art. 186 do novo C(id/go definir o que e' ato ilícito. olmverxtci-AI'que não

LllSCl/?ll/?tlo dever de indenizar, ou .seja, a revpoi7.val)ilidcide eivil, !Materia ext/'emzmterite

bem tratada no art. 9.77 do mesmo Código, que (Lxxvizn determina:

"Art. 927. Ac nele r ue, ¡or ato ilieito (UF/S. 186 e /87 , ('CIII.S'(II'dano outrem, iea obrivciclr)
. (5

a repará-lo. "A Constituição FiWlUIY/lde l 988, em seu art. 5", inei.v(›.s'V e X, (is.vegzii'(›1ia

indenização pelo dono material ou moral. Quem/oa indenização a titulo de dano moral

esto deve .servir de penalidade ¡Jara o oje/Lvor, ao mesmo tempo que lniveci eonjortcir o

tgfeitdido,l.C)As|!)L)¡,(,Cl(IAgax indir'idualidadex CCUHÓIFIÍCOj/lHClHCCl/'C/.Y.

O valor da lndenisaçãr: tempor base um di.s'po.vitivo.sepzilercilconstante no Novo Codigo

Civil Brasileiro. a .sabe/t "Art. 944. A indenização mede-Avepela extenszio do dano."

Em geral, roda repaniçã() deve .ver menswrciclcipi'oporeioncil/nente ao cigravo infligido.

Desxvamaneira, e'¡I)().S'.S'l\›'L'lefetuar os devidos calculos', os quais per/nitircio o_justoalvitre

do exeelentissiiiii) magistradofm relação ao dano moral, o STF tem[)I'()('lLII77(ILl()que:

As (lecisiíespartem do principio de que a prova do dano (Inoral) está no
' ' rejuízt)

'r (or Inoral..."

(2 ser;Zzuzzzauoe' imbuítlo por um conjunto de valores que compõem o seuputrimôrzio, e

quepodemvir a .serobjetode lesões.em (lecorrênciride (lÍUSilícitos (CC. art. 186). Há.

tique gggitszqL/_ultio dano,

Desta_feita_existem circuitstâiicitm'em que o ato lesivo afeta a peiasonalitludedo

imlividzu). sua honra. seu bem-estar íntimo. seu brio. seu amor próprio. enim. sua

indivã/agilidade.
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(rui/na.

/iII/i ' ' 'p/.A/HVIH/lgx'tIHI/ÍtllV-tlilt/-ptl/Í/[IW, /inri/ 753WIÉ-i/imux-umriiix-iizv/niii.»ii/i1/Ii/ii:/i'-< 'iv/li

“ Se tivesse de classificar os preceitos não pratique injustiças e não tolere injustiças,
considerando-se sua importânciapratica nas relaçõeshumanas,colocaria em primeiro
lugar a regra não tolere injustiças' e, em segundo, não pratique injustiças". lN A
LUTA PELO DIREITO - RUDOLF VON IHERING

superior' 'lrihunzil (lc Justiça (S111)

Postagem: 03.03.2016: 14.00 horas

W_ a

REsp n“ 1577411 /SP (2016/0005219-7)-l4/0l/2016

Em decisãounânime,a SegundaTurma do STJ negourecursoda União e manteveo julgamentodo
Tribunal Federal da 3*' Região (TRF3) que determinouo ¡Jagamcntode indenizaçãt)a cnlLriiiciia
aposentadaquealegater sidopresa,torturadae banidadoBrasil duranteo regimemilitar. Em seurecurso
especial,a União alegouque houveprescriçãodo direito da autorade pedir a indenizaçãopor danos
morais. No voto condutor, o ministro Herman Benjamin apontou que são imprescritíveis as v
íolações de direitos humanos.

Leia mais sobre o caso: llltpíi'"Hcllnllfhlá 1t»ül)ccisfioST.l

liiips: \\'\\2.sij.jiis.l›i'processopcSqlliSll"lilplÍCHUIO-PIULWÊSSOSAJRILÍIlp0PC$qLI|$Ll'llPOPCSqLIÍSIIUUIICl'lCll&lCHIIO4R“Spuiizill5774ll

Supremo Tribunal Federal:

Súmula254Incluem-seosjurosmoratóriosnaliquidação,emboraomissoo pedidoinicial oua
condenação.

Súmula562.Na indenizaçãodeLlanosmateriaisdecorrentesde atoilícito cabea atualizaçãodo
seuvalor, utilizando-se.paraessetim, dentre outroscritérios, osíndicesdecorreçãomonetária.
(grifamos).

Superior Tribunal de Justiça
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Súmula 43. lncide correção monetária sobre divida de ato ilícito a partir da data do efetivo
prejuízo;

Súmula54.OsjurosmoratóriosfluemapartirdO CVCHÍO danoso...

PRhQLllíSll()N¡\l\1l:N'lOS PARA Rlixt-S l'l-V

Repercussão da materia:

LEl N“ l l 4118_ DE 'i9 DE DEZEhlBRC7 DE 201%.

Acrescenta ã Lei nÊ 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Codigo de

Processo Civil, ÕÍSPOSIÍÍVOSque regulamentam o § 3É do art. 102 da

Constituição Federal

Art. 543-A-

§ 1Ê Para efeito da repercussão geral. sera considerada a existência, ou não, de questões relevantes do ponto

de vista econômico, politico. social ou juridico_ que ultrapassem os interesses subjetivos da causa.

§ SÉ Haverá repercussão geral sempre que o recurso impugnar decisão contrária a súmula ou

jurisprudência dominante do Tribunal.

Nega-sc\lgÕliclll.ioseguinteell11llilSl1l\ClChlilílliklt)pclüqllcsepicqiicsiioiiupiiriiRlzfllRSt) l:,\ l'R.›\l)Rl)lN.›'\l<lll(5l ll e
rccluiiiuçñi» no CNJ;

08-A República não é mais machista, vedando sofrimento físico, moral e perda
econômica sob pena de negativade vigêitcia-prequcstionamentoe repercussãodamatéria

LElN°11.340, DE 7 DE AGOSTO DE 2006.

Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar

contra a mulher, nos termos do § SÉ do art, 226 da Constituição

Federal. da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas

de Discriminação contra as Mulheres e da Convenção

Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra

a Mulher; dispõe sobre a criação dos Juizados de Violência
Domestica e Familiar contra a Mulher; altera o Código de

Processo Penal, o Código Penal e a Lei de Execução Penal; e da

outras providências.
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OPRESIDENTEDAREPÚBLICAFaçosaberqueoCongressoNacionaldecretaeeusancionoaseguinteLei:

TÍTULO I

Art. ZÉ Toda mulher, independentementede classe, raça, etnia, orientaçãosexual, renda, cultura, nivel educacional,

idade e religião, goza dos direitos fundamentaisinerentesà pessoa humana, sendo-lheasseguradas as oportunidadese

facilidadespara viver semviolência,preservarsua saúde física e mental e seuaperfeiçoamentomoral, intelectuale social.

Art. 32 Serãoasseguradasàs Inulhcrcs:is condiçõespura 0cxcrcícinefetivo(los (lircilos à vida. à segurança.à saúde,à

ailimcittziçñu. à educação, à cultura. à l1I()l'¡l(l¡¡l. un :iu-ssa 51justiça. M) cspiirtc. :Ill lazer. :in tr-.ilmllio. ii Cidiltitllllll. ii lilwriliiilc. f;

§ 1Ê O poder públicodesenvolverá politicasque visem garantir os direitos humanosdas mulheresno âmbitodas

relações domésticas e familiares no sentido de resguardá-las de toda forma de negligência, discriminação, exploração,
violência, crueldade e opressão.

§ ZÉ Cabe à familia, à sociedadee ao poderpúblicocriar as condiçõesnecessáriasparao efetivoexerciciodos direitos
enunciados no caput.

Art. 4É Na interpretaçãodesta Lei, serão consideradosos fins sociais a que ela se destina e, especialmente, as

condições peculiares das mulheres em situação de violência doméstica e familiar.

Art. 7Ê São formas de violencia domestica e familiar contra a mulher, entre outras:

| - a violência física, entendida como qualquer conduta que ofenda sua integridade ou saúde corporal;

II - a violência psicológica, entendida como qualquer conduta que lhe cause dano emocional e diminuição da

auto-estima ou que lhe prejudique e perturbe o pleno desenvolvimento ou que vise degradar ou controlar suas ações,

comportamentos, crenças e decisões, mediante ameaça, constrangimento, humilhação, manipulação, isolamento, vigilância

constante, perseguição contumaz, insulto, chantagem, ridicularização, exploração e limitação do direito de ir e vir ou qualquer

outro meio que lhe cause prejuízo à saúde psicológica e a autodeterminação;

Art. 29. Os Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher que vierem a ser criados poderão

contar com uma equipe de atendimento multidisciplinar, a ser integrada por profissionais especializados nas áreas

psicosocial, jurídica e de saúde.

Art. 37. A defesa dos interesses e direitos transindividuais previstos nesta Lei poderá ser exercida,

concorrentemente, pelo Ministério Público e por associação de atuação na área, regularmente constituida ha pelo menos

um ano, nos termos da legislação civil.

(Íonstituição FCÚOFHÍ: ncgou-sc- vigência:

Art. 5° Todos são iguais perante a lei. sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos

estrangeiros residentes no Pais a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à

propriedade, nos termos seguintes:

l - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição;

Ill - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante;

X - são inviolaveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a

indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;
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09-N0v0sRunzosRepublicanos:
26/(137/31/(119 - 16h35

ILÍVI-'xi ii l

Lei Maria da Pen/zae'tema de encontro da Eri/am e CNJ

A propos/c¡de capacitação dejuizes' para (Ipeij/eiçoamemoe aplicação da Lei n.
l 134/1/06, conliecidc¡ como Le¡ Maria da Pen/Ia, sera o tema central de euconuo

promovido pela Escola Nacional de Apeij/eicoaiuemode Magisira/z/ra (Eu/am) e
pelo Conselho .Nacional de .lllSl/ÇCI(CNJ).

O (men/osera realizado no dia ló clG_/'I/I7l7(),no Superior Tribunal de .ÍlLY/ÍÇU(STI).
O encomro reunirá ox dirige/ires' de escolas' esiciduais' de magisi/'cilii/'ci de Iodo o
pais. A Lei lV/arici da Pen/ia prevê maior rigor nas penalidades ¡iara iii/i'(¡ç'(3e.i'
praiicaclzis' con/ra a mullier nos (imlii/os' domesiici) efainilicir. Alem disxvo, o CNJ

publicou, no ano pcisxvazlo,a cliamadci Recomendação n" 9, .segundoa qual, na
preparação de magi.s'ii'ciclo.s',devem.serpromovidos'cursos'.sobreo lema, bemcomo
deve/user criados juizados es'peci_'/i('(›.s'para os casos'de violência domesviccie
_familia/tO eveiuo e'uma iniciaiiiici cion/'zm/ado CNJ, Eufam, da .Êecreiciria [iv/Jecial
de Polilicas para as lilullieres' (SEP/W)da Prev/cienciada Republica e da Secrerciria
de Re/orma do .ludicicirio do liliuisierio da .Íl/S/ÍÇU. O encontro lerá inicio as'
9/130111/;2 na Sala de Coii/'ereizcias' do S 7"/

liir ›:/Í/ii-›iiii=.,s¡'.voialir/iorriil si?” iulilicucruizci¡Vim'.nas' Nim ›.xii'eri=3'ló'ck" m1 ›.!r.',\'Io-'›"8 7636l _i .s l .l l n I l l

S T J .: Não obstante,essanão tem sido a posiçãodo Superior Tribunal de Justiça, que
reiteradamente vem decidindo que "é admissível o pedido genérico em ação de
indenização por dano moral por não ser possivel, quando do ajuizamento da ação,
determinar-sc o valor devido" (REsp 2005/0142256-8).

A moderna jurisprudência, cm total consonância com os dispositivos legais inscrtos
na Carta Magna, vem declarando o plcno cabimento da indenização por dano moral
(RTJ 115/1383, 108/287, RT 670/142, 639/155, 681/163, RTJESP 124/139, 134/151)".

INDENIZAÇÃOPOR DANOMORAL.ADULTÉRIOOUTRAIÇÃO. POSSIBILIDADE.o quese
busca com a indenização dos danos morais não é apenas a valoração, em moeda, da
angustia ou da dor sentida pelo cônjuge traído, mas proporcionar-lhe uma situação

positiva e, em contrapartida, fl' ar at ÍÍÍ Ít d infrator,
rei Í ÍI' m Í ' ÍCa.Ape|ação conhecida, mas

improvida.(TJ/GO - 1° C. Cív., Ap. Cív. n° 56957-0/188, Rei. Des. Vitor Barboza Lenza, DJ
23.05.2001)
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Processo:2005.01.7.718170-3 [50
Ação: REPA RA CA O DE DANOS

Requerente: 0. E M.

Requer/do: R. R. M.

Sentença

EMENTA.” D/RE/TO C/I//L - AÇÃO DE l/VDEN/ZAÇÃO - DANO MORAL -
DES C UMPR/ME/V 7'O DOS DEVERES OO/VJUGA/S - l/VF/DEL/DADE - SEXO V/RT UAI.

[INTER/VED - COME/VTAR/OS D/FAMA7'ÓR/OS - OFE/VSAA HONRA SUBJE 7'/I/A DO
CONJUGE TRAÍDO - DEVER DE /NDEN/ZAR - EXEGESE DOS ARTS. 186 E 1. 566'DO
CÓD/GOO/V/LDE 2002- PED/DO JUL GADO PRECEDE/VTE.

I//s/os elo.

Cu/da-se de Ação de /nden/'zaçãopor Danos Morais propos/a por OEM em desfavor de
R. RM. :usando a condenação do requer/do ao pagamento de /nden/zação,oor quebra dos
deveres con/uga/s, no I/a/orde Ré” 50.000,00/c/nouen/a /77/7rea/Ls),

/Varra a autora que fo/ casada duran/e no Veanos com o requer/do, I//ndoa separar-se em ma/o
de 2000, em razão da a/egada or/se ex/Ls/eno/a/porque passava seu mar/do, que abandonou o
/ar /n/ust/Wbada/nen/e,Ino/ando o esf/,bu/adono an'. 7.566, //do Cod/go C/I//7/02,

Í1///),'//H'\I'H'.(WII/III'.LYJ/Il./7I'//3()()Í\)-II1(IÍ-34/ÍI/.\'ÍÍ('llit/(UÍ/(IÍHW('1I_IIIU/I.\'(I_LfUII.\'/›¡'u\'u_I/^LI¡L'uu

10- Os tempos são outros no país e a EC 45/04garante isso, além da
escola mais evolutiva do Direito Familiar, verbis:

CONVENÇÃOAMERICANADEDIREITOSHUMANOS
(PACTO DE SAN JOSE DE COSTA RICA)

Art. SÉ- (íarantíasjudiciais

rIFÍ. ll - Pmlcçãr) c/u/mnru u c/u(I'ÍfjlIÍ(/(I(/('

l. Toc/u¡nasxsozztem (lira/n) uu ravpcii/odu .mu /mnn/u ao rc('on/¡eci/ncnlo dc NI/(I
c/¡gnic/zic/u.

2. .Nínkgué/npode .scr (JÔ/CH)de ¡ngc/'ê/7cíLLx'a/'hii/'zí/'ius'01/CI/?I/.YÍIYLYem .vz/uI'll/u
privada, um .»'1¡c¡_/2//›7í/¡u,em .seu do/nicílir) ou em .vz/u<'0r/'e.v¡)(›/7dé/7<'¡u,nem de
(g/'eILvc/A'ilegais à .vz/u/mn/'u (m /'e¡›1/¡uç'(70.

3. Toc/u/JUAXYOU!cm dirviir) à prulcçcio da lc¡ ("o/mufais ¡ngeI13/7('¡u.x'01/luis' (g/ànsz/.v.

A17. 17 - Prorcçâr¡ c/u/i//zz//iu

4. Os csIuc/(Lw-pu/'lcs'dove/n ado/ul' as medidas aprup/'iuc/us'para c/.\'.\'c1g1//'c/I°u
iguu/c/uc/c)de direitos' c u uc/cquuc/z¡cc/z/¡vu/&Ivcizrde 1'c.s'¡›(›¡7.s'a/›¡/¡c/z!dosdos*CÔrI/I/¡QUN
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cjuanmao czivciiiiun/o,duran/c)o mes/noe por ocasião de sua c/istxso/ziçzio.Em caso
dc cÍÍ.\'.\'()/IIÇ(7()..serão odoludcis'as d¡.s'p().s'iç'(")c.s'que ci.x'.s'egz/i'cii7o proreção i1cc'e.s'.s'zli'¡c/
cio.r_/i//7o.x',com /MISUIII7ÍCUH7CI7ÍC”no inrcrcàsisc'e ('()I1\“UI7Í(.;I7CÍ(ldos II18A'H7().\'.

Ari. .74 - Igualdade pera/niec¡ /ei

Todas as /)L”.\'.\'()(I.S'.são iguais _pera/niecl ÍUÍ. Por ('()I7.S'CglIÍI7ÍC,têm dire/ro. sem
(ÍÍ.S'('I'ÍlI7ÍHCIÇÕUzi/giiinzi,à igual pro/ação da lei'.

Ari. 25 - Pro/ação_judicial

1. Toda ¡wsvoci tem direito o um recurso .simp/cs'e rápido ou u qua/quai' oi/¡ro
recziitvo Ç/CÍÍVU,pera/He 0.\'_jl/ÍZ@.S'ou rrihi/nziís' ('()Il7[)(3/(3I7ÍU.\',que a proteja conf/u

aros que violem .seust/ÍIYKÍHLYJÍIHCÍCHHCIYÍCIÍSrec(›i7/1cc'¡c/o.s'pela C0I7.S'fÍfI/ÍÇ'C7(),pela ÍCÍ
oupelo /)I'C.S'UI7IL'C()I7\'('I7ç'ã(),inesnu)quando ru/violação .ve/cicometidapor pesxsiicis'
que Lavre/con(lÍlIu/?L/(Jno (WG/'CÍCÍUde _sziusj/imzgõcs'(g/iciuilx'.

Ari. 32 - Corrc/ciçúr) entre c/@VG/'CCS'e direitos'

l. Todopcsxsocitemdci'ci'c.s',1)cii'cicom LIÀÍÉ/IIYÍ/Ííl,c/comunidade e a hiimcmidodc.

2. Os diruilos' de ("c/dapUAXSYMI.são /Í/HÍÍC/C/(LYpelos direitos' dos demais', pela
.segura/naidc todos c pclzis_jzi.s'lci.rcárigéiicizia'do bem comum, em uma .Y()C'ÍL'CÍCICIIC
dumoc-rciríca.

30/05/2008 - 12h09

MINISTROS

Ministras do STJ participam de congressosobredireito das familias na Paraíba

As ministras Eliana Calmon e Nancy Andriglti, do Superior Tribunal de .Justiça
(STJ), pQITÍCÍPZIYÕOdo ll CongressoParaibanode Direito das Famílias e Sucessões
O evento é promovido pelo Instituto Brasileiro de Direito de Família (IBDFAM) e
será realizado entre os dias 5 e 7 de junho, na cidade de João Pessoa, na Paraíba.

Logo apósa sessãode abertura do Congresso, no dia 5 dejunho, às 19h, a ministra
Eliana Calmon vai proferir' a primeira palestra, marcadapara as20h. O temaserá“O
Direito de familia contemporâneo e o Superior Tribunal de Justiça".

No cronogramado evento, estãoprevistas 12 palestras, todas proferidas por
autoridadesdaáreajurídica. Entreasmatériastratadasestãoasseguintes:Família
e afetividade: a importância do afeto nas relações de família, Uniãoestável
e uniãoparalela:aspectosdistintivos,Parto anônimo, Novasreflexõessobreo
direito dos alimentos, Sucessão do companheiro, entre outras.
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Apalestradeencerramento.marcadaparaas1llidodia7dejunlio,ficaráporconta5
da ministra Nancy Andrighi. O tema escolhido será “ Mediação e relações de
família: evolução e desafios". Para mais informações sobre 0 cronograma de
palestras e para ter acesso ao formulário de inscrições, basta acessar o sítio
eletrônico da IBDFAM no endereço \\ii u;ihcllkiiirorglur.

11- LIQUIDA ÇÃOnos PEDlI)0S:

DA NOS MORA 153/701? TUR/l/.su/'rci ............ . . R S 5 0. 00!), (N)

DANOS !lx/ORA IS A D UL TERIA/OS' .............. . . R$51). 000, 00

DANOS ECONÓM/COSVPATR/MONIAIS ..R§›"3()().000_00.

TO TAL ......................................................... , , RS400_ 000_(N)

(qz/urrnccrzlos' mi/ FUCIÃY)

/pso fac/o, requer-se:

a) Gratuidade judiciária porque a autora não pode proceder o custeio de
demanda, sem sacrificar a familia, face império do art. 259 CPC;

b) A citaçãodo réu, para responderaostermosdapresentesobpenade revelia
e confissão, ou mesmopor hora certa em casode óbices criados pelo réu;

c) OPlN/O L/TIS da eficiente custos legis/MP;

d) A condenaçãodo réu por todo danomoral desfecliadocontraa autorana
seguinte ordemliquidacional,juntandocópia integraldosautos da sociedade
de fato reconhecida dotado de fls. Ol/capaa l ló-ñm:
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DANOS MORAIS PELA SURRA/TORTURA- R$ 50.000,00(cinquenta mil reais);

DANOS MORAIS PELA CONDUTA ADULTERlNA-RS 50.000,00 (cinquenta mil
reais):

DANOS MATERIAIS POR PERDA PATRIMONIAL CONJUGAL R$

300.000,00(trezentos mil reais), e com fulcro no art. 286 caso não seja
deferido como dano material patrimonial quanto a transmutação dos bens,
requer-se suaconversão em dano moral suplementar no valor acima;

E)Dep0imento da autora acerca dos fatos ora narrados e de testemunhas,
a posterior¡ arroladas;

F) lmputação de custas sueumbeneiais e honorários a base legal de 20% (vinte
porcento-art. 20 CPC, art. 393 NCC)

g) Mediante liminar, indisponibilidade do patrimônio varonil ate'sentença de mérito,
comexpediçãode ofícios à Comarcade Fagundes, para bloqueioda fazenda pertencente
ao varão réu, à Junta Comercial da Paraíba, quando ao Posto de Combustíveis em
Fagundes, e respectivo prédio, bloqueio junto ao cartório de registro imobiliário de
Fagundes/PB, sem ¡Jrcjuizo de demaisbloqueiosRENAJUD, BACENJUD, providencias
tlesdejzi requeridasejunto aoscartóriosdaComarcade Fagundes;

g) COIIIIFHIHÇÊOmCl'llÓl'l0do decreto de indisponibilidade dos atuais bens do réu, e

instituiçãodaHipotecajudicialsatisfativaà garantiadojuizo, nosmoldesClOartigo

466, do Código de ProcessoCivil, com decreto de indisponibilidade
de fazendas de Fagundes/PB, gados, propriedades, veiculos tudo já
itarrado, mediante a juntada de novos documentosacerca do acervo
patrimonial lumeprecedentesdosn .REsp 768102;

G) Justiça.

Termos em que, de tudo, da -se a presente,o valor de RFB400_00(').00(quatrocentos
mil reais), pelo que, pede-sce espera-se,tleferimento.

João Pessoa,26 de Fevereiro de 2016.
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Bel. IANCO CORDEIRO

ADVOGADO-OAB/PB 11.383

Bel. JOSE ROBERTO DA SILVA

ADVOGADO-OAB/PB 2 I 504

Bela. DANIELLA SERRANO LIMA CORDEIRO

PRI-ÇPOSTAJURIDICA-ART. 1169 CC.. ART. X-ílél” CLT.. ART 331 CPC

Bela. ANGELICA RAQUEL C. MORENO

ADVOGADA OAB/PB 16.590

Bel. PEDRO ALBERTO DE ARAÚJO COUTINHO FILHO

ADVOGADO OAB-PB 17.407

DAYSI EMILIA DE SOUZA MARINHO

ESTAGIÁRIA.
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CORDEIRO & CORDEIRO

ADVOGADOS E CONSULTORES

;HÍ .YSÂ/"iiliiiiii. N95. Turn', JP-Plí

CEP' ÍÁÍÍI-/U-LY/I-/Uilitx393775.9939-31/453037, .XZY/i-i/.ÍÀVÍ

[umi›-turt/ti¡i'u(i1viii/nal. < un¡

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DE UMA DAS VARAS DE FAMILIA

DESTA CAPITAL.

RITA DE CÁSSIA CARTAXO NOBRE, brasileira.
societária de fato, modesta servidora pública estadual, residente e
domiciliada na Rua Lionildo Francisco de Oliveira, 550, apto. 702,
Estados, nesta, fone: 987906111, vem à presença de V.Exa. com
fundamento no art. 226 § 3“., da Constituição Federal e Lei Federal
9.278/96 (art. 1°.), art. 1694 NCC., Art. 96 CPC., Lei Federal
8.971/94 Súmula 380 STF., ait. 5°. XXXV, Lei Federal 10.406/02

e Lei Federal 8.069/90, 5.478/68 e 1.060/50 com todas as suas

alterações interpor a presente:

AÇÃODE !NDENIZAÇÃOPORDANOS
MA TERIAIS E MORAIS

COM SUPLICA LIMINAR

Contra: SEBASTIÃO TAVEIRA NETO, brasileiro,
societário de fato, auditor de contas públicas do TCE-PB,
citável na Rua Professor Geraldo Von Sohsten, 147

Jaguaribe, João Pessoa/PB - CEP: 58.015-190, fones:
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3208.3300- Telefax: (83) 3208.3364, pelos seguintes fatos e
fundamentos:

Preliminarnzente:

A autora vem perante a honrada presença de V.Exa., para cumprir 0

art. 4° da Lei 1.060/50,7.115/83 e 10.317/01 e assim, declarar que não
pode proceder o custeio da senda, sem sacrificar mantença vital

dela, porque, aufere rendimento íntimo provado por anexo contra-
cheque estatal de quase Lim salário mínimo, e portanto, requer a
gratuidade judiciária também escudados no art. 5°. XXXIV "a" e XXXV da
Maior Lei Republicana_ cujos comandos desde, já se prequestiona se der
negativa de vigência, para fins de RESP e REXT., reiterando a súplica até o
trânsito emjulgado da senda.

Lui Fcilcrzil 1.001) St).

Art. 4°. A parte gozará dos beneficios da assistência judiciária, mediante simples
afirmação, na própria petição inicial, de que não esta em condições de pagar as
custas do processo e os honorários de advogado, sem prejuizo ;iroprio oii de sua
familia. (Redação dada pela Lei n° 7.510, de 04/07/86)

in Iittps:Mvwiv.presideiic¡zidzireniibliczipox/.br/ texto luziixzitlo com grifos do Pzilzicio
do Planalto.

Presidência da República

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N° 7.115. DE 29 DE AGOSTO DE 1983.

Dispõe sobre prova documental nos casos que indica e

da outras providencias.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte Lei:

Art. 1° - A declaração destinada a fazer prova de vida, residencia, pobreza, dependência económica,
homonimia ou bons antecedentes, quando firmada pelo proprio interesse ou por procurador bastante, e
sob as penas da Lei, presume-se verdadeira.

(Íii/;i ;i lVllllül' Lc¡ Rciitililiuuiiii:

(hiiv/¡Iiiiç i2:: flu/i'm¡
./\rt. í".

XXXIV › são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas:
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a) o direito de petição aos Poderes Pul)ll(7()S()i1i defesa do dirniiias ou. contra itngnliiuyiiii; n.. llllLJ i.

poder;

LXXVII - são gratuitas as ações de "habeas-corpus" e "habeas~data", e, na forma da lei os atos
necessários ao exercicio da cidadania.

Q 1° - As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação imediata.

Doutro espequc, o própi'io Colendo Tribunal Paraibano, firmou
entendimentosumulai'e jurisprudencial, quezissime'descrito: Tribzma/de
.Íl/SÍÍÇCIdo !És/ado da Pciraíbci:

Súmula 29. Não esta a parte obrigada, para gozar dos benefícios da zissistência
judiciária, a recorrer ;aosserviços da Defensoria¡ Píibliczi.

JiI/'isjni/c/ê¡icici:

DJ/TJ/PBPB- l 2.03 .2004

Agravo de instrumento: 2003.Q08437-9-Comarczida Capital - Rel. Des. Abraham
LincolndaCunhaRamos_Agravantc:MARlNAClALEITEPIANCO- Agravaçlo:HOTIÊL
POUSADA PRAIA MAR. PATRICIA V. BORGES, LUlGl CARlNO DE FRANCESCO -

PROCESSUAL CIVIL: Agravo dc Instrumento; Prcliiniiiur- llÇgllHlllLlLlLlÇ llassnm iiiaiciia
a ser alvo de zinaliseem sede de Liçãooriginária - lides Lliversase com pCdKlOSdistritos
rejeição.

A ilcgitimidzidcde parte para figurar no polo passivoda Llemzinrlaprincipal, reliogc
da alçada de_julgamentodo recurso dc zigravo.eis que as lides sãodiversas e com pedidos
Llistintos.PROCESSUAL CIVIL: Agravo de Instrumento. .lustiçziGratuita. Declaração da
necessidadc- presunção (lc vcracidadc- lrrelevância da alegação da parte adversária de
que o beneficiado possui renda e ;idvogziçloconstituido - inteligência da Súmula 29 do
TJ/PB- Concessão do beneficio- Provimento do recurso- Para a concessão dos benefícios

(la .Justica Gratuita não é ncccsszirit) quc cstcizi o solicitante cm estado dc miséria

Bastaa simplcs(lcclaração (lc quc não podearcar comas custasprocessuais
sem quc dc tal nlcdidzi surja prejuízo para scu sustento próprio. ACORDAM, em
Quarta Câmara Civel do Tribunal de _lustiça,a Linzmimidadede votos, rejeitar a preliminar
c, por igual votação,dar provimentoao recurso,em harmoniacom parecerda douta
Procuradoria dc .lustiçzi. nos termos do voto do Relator c da Súmula dc .lulgzimcnto (lc
fls. 110. (grifos nossos).

Por todo elenco, através de patronos. nos moldes do art. 4;
da Lei 1.060/50 e demais leis. declara que não pode proceder o
custeio da senda porque, hipossuñciente c assim, clama a
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gratuidade iudiciária, por absoluta impossibilidade de custeio da

senda.

SINOPSE FÁ TICA .-

01- A autora vive em regime de sociedade de fato com o réu,

há 20 (vinte) anos, ou seja, desde 1995, como prova sentença que
reconheceu a sociedade dc fato, homologando acordo entre as

partes, tendonascido filha do casal de nome IASMIN CARTAXO
TAVEIRA, atualmente maior de idade.

DA ,ñ/OS.ill/Í143161415.?¡ÊÍÊR 1155151475”C071?POR/JÍSÍ'

OZ-Absurda e surpreendentemente,aos 07/02/2016,deliberou
o réu, se irritar com a autora em leito conjugal de repouso, ao ser

acordado, desferindo-lheseverosgolpese pancadas,trágica injusta
e dolosa sessãode tortura/surra, tanto porque, injusta e delitiva
toda sessãode tortura praticada pelo varão réu. A dignidade
humana da autora foi completamente aviltada e agora esta sob

medidaprotetiva, destacandoque se autora sofrer algum atentadoou
morte for consumada,desde_jásealerta estejuízo e o respectivoMP,
porque, GIZA A LEX MlTlOR:

CONSTITUIÇÃO FEDERAL, sob pena de negativa de vigência -
prequestíonamento:

Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e
Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como
fundamentos:

lll - a diqnidade da pessoa humana; ( qrifo nosso)
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Art. 5° Todos são iguais perante a Iei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos
brasileiros e aos estrangeiros residentes no Pais a inviolabilidade do direito à vida_ à liberdade, à
igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

IIl . ninguém será submetido a tortura nema tratamento
desumano ou deqradante: (qrifamos)

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização
por dano material, moral ou à imaqem;

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imaqem

das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou
moral decorrente de sua violação: l qrifamos)

DANOS MORAIS- travelpensame/itoi UME STJ.:

Atendimento à imprensa:
331 9-85 91

Informações processuais
(61) 3319-8410

A notícia ao lado refere-se

aos seguintes processos:

REsg 786239

Ag 1295732

REsQ 1087487

REsg 299532

Ag 1410645

RESQ 631204

REsg 608918

RESQ 1020936

01/07/2012 - 08h00

ESPECIAL

STJ define em quais situações o
dano moral pode ser presumido
Diz a doutrina - e confirma a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
(STJ) - que a responsabilização civil exige a existência do dano.

O dever de indenizar existe na medida da extensão do dano, que deve ser

certo (possível, real, aferível).

Mas até que ponto a jurisprudência afasta esse requisito de certeza e admite
a possibilidade de reparação do dano meramente presumido?
O dano moral é aquele que afeta a personalidade e, de alguma forma, ofende
a moral e a dignidade da pessoa. Doutrinadores têm defendido que o
prejuízo moral que alguém diz ter sofrido é provado in re ipsa (pela força dos
próprios fatos).
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Pela dimensão do fato, é impossivel deixar de imaginar em determinados

casos que o prejuízo aconteceu - por exemplo, quando se perde um filho...

(REsp 969.097):

Em outro caso, julgado em 2003, a Terceira Turma entendeu que, para que
se viabilize pedido de reparação fundado na abertura de inquérito policial, é
necessário que o dano moral seja comprovado.

A prova, de acordo com o relator, ministro Castro Filho, surgiria da
"demonstração cabal de que a instauração do procedimento, posteriormente

arquivado,se deu de forma injusta e despropositada,
refletindo na vida pessoal do autor, acarretando-lhe,
além dos aborrecimentos naturais, dano concreto, seja
em face de suas relações profissionaise sociais, seja em face de
suas relações familiares" (REsp 494.867).

Cadastro de inadimplentes

No caso do dano in re ipsa, não é
necessária a apresentação de provas que
demonstrem a ofensa moral da pessoa.

ÍÊzIJzrwçnzràruits'par* tzdsàítéiaio:

O3-Além da autora ter sido surrada pelo réu, a ela tem sido

imposta a humilhante condição de suportar a relação adultcrina
varonil, com pessoa de ANA UCHOA, a teor de provas/fotos
anexas, mensagens,fotos, enviadas pela mesma, aigravantlomais
ainda o sofrimento c dor moral que sc abate sobre a autora, afinal:

EMENDA 45/04: requlamentador do art. 5°.

LXXVIII a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do
processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação. glgglggxiwiggiLggligg1gig_
Coiiãlmzitzzigitoiriã_dgzij fi.)

§ 1° - As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação imediata.

§ 2° - Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes do
regime e dos principios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a Republica
Federativa do Brasil seja parte.

§ 3° Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem aprovados, em
cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos

[i0
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membros, serão equivalentes às emendas constitucionais. (Incluído pela Emenda Constitucional n”
45, de 2004) (Decreto Leciislzalivo com força de Emenda Constitucional)

§ 4° O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja criação tenha
manifestado adesão. (incluido pela Emenda Constitucional n° 45, de 2004)

DECRETO N" 678, DE 6 DE NOVEIYÍBIH) DE 1992

Promulga a Convenção Amcriczina sobre Direitos llumzinos (Pacto de São .lose da Costa
Rica). de 22 de novembro de 1969.

ARTIGO 5

Direito à Integridade Pessoal

1. Toda pessoa tem o direito de que se respeito sua integridade física, psíquica e
moral.

2. Ninguém deve ser submetido a torturas, nem a penas ou tratos cruéis, desumanos
ou degradantes. Toda pessoa privada da liberdade deve ser tratada com o respeito
devido à dignidade inerente ao ser humano.

ARTIGO i0

Direito a indenização

Toda pessoa tem direito de ser indenizada conforme a lei
ARTIGO l l

Proteção da Honra e da Dignidade

l. Toda pessoatemdireito ao respeitode suahonra e ao reconhecimentode suaciignidzitle.
2. Ninguém pode ser objeto de ingcrôitçiziszirbitrãirizisou abusivasem suavida privada, na
de sua família, em seudomicilio ou em suacorrespondência, nem de ofensasilegais a sua
honra ou reputação.

3. Toda pessoatemdireito à ivroteçãt)da lei contra tais ingerênciasou tais ofensas.
ARTIGO i7

Proteção da Faimilizi
l. A familia é o elemento natural e fundamental da sociedade e deve ser protegida pela

sociedade e pelo Estado.

LEI FEDERAL N°. l().4()6/()2, sob pena de negativa de vigência -
preciuestionamento:

Art. 186. Aquele que. por acão ou omissão voluntária, neqliqência

ou imprudência. violar direito e causar dano a outrem, ainda que

exclusivamente moral. comete ato ilícito.

Art. 187. Tambem comete ato ilícito o titular de um direito que, ao exerce-Io, excede

manifestamente os limites impostos pelo seu fim económico ou social, pela boa-fe ou pelos bons
costumes.
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Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a

outrem. fica obriqado a repará-lo.

LEI FEDERAL No. /().406/()2_ sob pena dc negativa de vigência -
pIÉqLlCSÍÍOIlLHTlCHIQI

Art. 1.566. São deveres de ambos os cônjuges:

I -fidelidade recíproca;

II- vida em comum, no domicílio conjugal;

llI - mútua assistência;

lV - sustento, guarda e educação dos filhos;

V - respeito e consideração mútuos.

Art. 1.573. Podem caracterizar a impossibilidade da comunhão de vida a ocorrência de algum dos

seguintes motivos:

l- adultério;

VI - conduta desonrosa.

Art. 1.724. As relações pessoais entre os companheiros obedecerão aos Lleveres de
lealdade. respeito c assistência. e de guarda. sustentoe educaçãodos filhos.
nossos)

(gri los

EMENTA: DIREITO CIVIL - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - DANO
MORAL - DESCUMPRIMENTO DOS DEVERES CONJUGAIS -

INFIDELIDADE OFENSA À HONRA SUBJETIVA DO
CONJUGE TRAÍDO - DEVER DE INDENIZAR - EXEGESE DOS
ARTS. 186 E 1.566 DO CÓDIGO CIVIL DE 2002 - PEDIDO
JULGADO PRECEDENTE.

Vistos etc.

Cuida-se de Ação de Indenização por Danos Morais proposta por
Q.E. M. em desfavor de R.R.M., visando a condenação do requer/do
ao pagamento de indenização por quebra dos deveres conjugais, no
valor de R$ 50.000,00(cinqüenta mi/reais).

Narra a autora que foi casada durante nove anos com o requerido,
vindo a separar-se em maio de 2000, em razão da alegada crise
existencial por que passava seu marido, que abandonou o /ar
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li?

injustificadamente, violando o estipulado no art. 1.566, ll do Código
Civil/OZ.

/il/pJ//iriviizvolijillivorii./i/í/?ÍIIM-¡iizi/-Zzí/ÍiLvl/t'z/_ur'ui/HJm('UA/iicn.s'z/gziiz.v_¡)l'rivzL/ruicur¡

Constituição Federal:

Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial

proteção do Estado.

TJRR - Mulher que foi traída pelo marido deve ser indcnizatlz¡

Publicado em 2X de Outubro de 2008 as 12h18

A mulher que for traída e provar que isso lhe trouxe sofrimento e
humilhação tem o direito de ser indenizada por danosmorais. Este foi o
entendimento do juiz da 3" Vara de Familia de Campo Grande, Luiz
Claudio Bonassini da Silva. que condenouo marido a ¡vagarR$ 53.9 mil
para mulher por ter mantido relações extraconjugziis.

"Apesar dc conturbada. a convivência do casal estendia-se por mais de
30anos_e gerou dois tilhos. merecendo. com certc/Ja. linal mais digno".
zilirmou o juiz. Consta nos autos que. em razao do comportamento
estranhodo marido, a autora da ziçãocomeçou a ínvestigzi-lo. Descobriu
que ele mantinha casos extraconjugziis e, em Limdeles_teve uma filha_
que hoje tem 24 anos. O marido contestou dizendo que a mulher já
sabia da existência dessa filha e havia aceitado a situação. inclusive

perdoadoUm laudo psicologico demonstrouque a aiutorada lição sofreu
grande angústia. 'ansiedadee depressão relativa a decepção e Llesgostos
que viveiiciou na relação conjugal. No depoimento. a mulher ressaltou
que era para ter se separadoantes. mas não o fez porque seupai prezava
muito a família e a impediu. O pai dela morreu em 2004.

Para _julgaro mérito da indenização_o juiz tomou como baseo Código
Civil. que autoriza a indenização por Llanosmorais em caso de lesãoaos
tlireitos da personalidade. consagrados pela (lonstituicño Fcdcral. que
inclui o direito da (lignitlzitlc da pessoahumana.

Ele zitinnou que, por se tratar de pedido de indenização por danos
morais entre cônjuges. é itccessãirioque o fato tenha sido determinante
para o fim da sociedade conjugal. por tornar insuportável a vida em
comum. (Os dadosdo processonão foram fornecidos pela fonte)

Fonte: Tribunal de .lustiça de Roraima
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STJ.:

Não ODSICIH/e,essa não tem sido a posição do Superior
Tribunal de Jzisriça, que reileradamenre vem decidindo

que "é ad1ni.sxs'1've1o pedido generico em ação de
indenização por dano moral por não ser posxçivel,
quando do ajuizamento da ação, determinar-se o valor
devido" (REsp 2005/0142256-8).

A moderna¡_jurisprzidenc1a,en¡ Io/a/L'o//.s'oII(1I1L'ÍLIcomm' (1I.S'/)().\'I/I\'(/.S/cga/A'
inserlox' na Car/a ¡Wc/gna, vein declarando o pleno cabimenlo da
indenizaçãopor dano ¡nora! (RTJ 11371383_ 108/287,RT 670/142_639/153',
681/163_ RTJE.S'P124/13(/, 134/151)".

INDENIZAÇÃOPOR DANOMORAL. ADULTÉRIOOU TRAIÇÃO.
POSSIBILIDADE. o quexe /mxcc/coma indenizaçãodos'danosmorais*não
e zipenas'a valoração, en¡ moeda. da cingI/.vliciou da dor .ven/idapelo
cón/Itge Imido. mas' ¡nviporc'ioiicii'-111e uma xiii/ação posiliiu e, en¡
conlra/¡a/'Iic/a._frearox alos i/icilos'do in/iznor, (1('.\'L”.\'11HlIIÍCIIICÍO-Ua reincidii'
em !a1 ¡ira/ica. Apelação con/zecidci.mas in1provida.(T.//GO - 1 " C. C'¡'v., Ap.
Civ. 11"56957-0/1Á”8_ Rel. Des. Vilor Barboza Lenza, DJ 23.05.2001)

DANO 1WORAL.ADULTÉRIO. Circunvlâilcit¡que, ein si mesma,salvo

ex('epci(›11c11ic1adc›in ocorreu/ci na liipóleve, não acarreta dano nzora/

indenizarel. Co¡¡Aide/'ações'e_/1/i'ispri1dêI1L'iadesle TJSP. linprocedei¡cia da

açâo que Se inzpiíe. Recurso do reu provido e pre/'I/dicadoo da autora.

(TJ/SP - 4" C. D. PFÍY., .-111. Cii'. 11"424.()70-4/5, Re1. Des. ¡Waiada Cunha.

_iu/g. 15.12.200.í)

Juíw de Goiás com/em¡1101110111a indenizarev-n1u111erpor ¡Ig/ide/icltzdc'

A _juíza .Sir/ei Mar/ins' da Cosva. ein ali/ação na comarca de Ivo/ânc/ia,
interior de Goias', condenou E. U.R. a indenizar .sua e.\'-n1u111er S.1\/l.A.D. em

R5 2,5 niil. por danox morais, en¡ razão de desc11111prin1e11Iodo dever de
casa/Henri) (Hde/idadn* icciproca, arligo 1.566 do Codigo Civil).
1nicia11ne/1Ie, a açfo de .separação_judicial liligioszr/oi IHOVÍC/(lpelo autor,
S017a alegaçãode queambos_jáestavam.\'L*'[)(lI'(I(1().\'havia cerca de nove
111e.x'e.\'e que o zuiico hein do cmal, uma gleba de [erra, deveria .ser
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parti/lindo. Na açfo, ele !run/Jempediu que a Inu/her vo/Iusxveu llSlll' o nome

de .solteira. S. /V/.AD c/prcãvenlou reeonvençch) arguznen/ando que c¡

.separaçãodeu-sepor eu/puexe/z/.vivado autor, uma Ve: que e/e/ugiueo/nu
»zu/her de .seu irmão (eoneun/zudu). So/¡cilou crinda a conc/enaçâr¡ de E. UR.

por danos morais pela .vi/unção consuz¡r7gedr›ra que "marcou-lhe
defini/ix'anzenle a vida". ,4_1)e.\'arde ler negado o pec/ido de UÍÍIIIGHIOS

_formu/crdr) _pela reeonvilile, .voh o cirglnnenu) de que não foi produzicia

IIUHÍIIIIIIU prova que c/enzo/zsuzzssç)sua ¡1eee.s:s'ic/c¡de.além de tratar-sz# de

pesxsvu¡jovem, .vuuc/áve/e (ip/u ao traballio, Sir/ei Mar/ins' enlendez¡ que o

descinnprinzenlo de qua/quer obrigação con/ruína¡ gera o dever de
indenizar.

/V/esvnoeonvic/erundo us (fcII'(I('l@/'Í.S'lÍ('U.\'peculiares' do alo, o maIri/nônio,

como qua/quer con/ralo, c/isxwc¡ ¡21ugi.s'I›'ac/u.gera deveres' e eonzpronlisxos'.

"Que/nrasa .va/veque está axsz/¡Iziiu/r)com o oulro un¡poe/o. Não pode .Ver
desleal esperandoque .vo/nenleo oulro cumpra m' ¡)¡'o¡ne.s'.x'u.s'c/r)('(I.\'(Il)ICl7/().
A /eci/c/uc/ee' inerenle uo rexpeilo e deve ser exe/'eiriu por oque/ex que .se

dispõe/u u perzzzuizeeereuszu/os”, CJ.\'.X'L”VCI'()II.

De :leon/o con¡ (riu/zu, ningguen¡e ohrigzrdou eonrinuzn'cume/ogovrunz/ode outra
peszxrou,Iznnpoueo .ver /)('l7(l/Í.'U(/()por se inlereszvur por ouiru Inu/her. No
Union/o,CU/IÀVÍ/(J/YJI/que ele não poderia z/zn'inieir) u outro relaciona/ne¡no Law/cuido
Casa/tir)con¡ SJV/.xLD.pri/n'ipa//nenleeo/zside/'uiu/r)que ele pernuliu que u relação
pura/ela .ve¡rnnusxve¡Juh/iu! e/)(I.\'.\'(l.\'.S'('u SCI'usxvzinlo('()I'!'ÍL/IIL'ÍI'()du ("ic/cu/e."À/exwL*
enxo, ein/vorazo reeonvindr) [en/mz_¡/irn¡udr›que .suaznuulmulher !en/zuse _YU/NIIYH/(J
¡nuilo cuz/exLie/e,ficou c/enuurvIrzu/r)que eles inieiurun¡ o ¡'e/ueionuinenroduran/e u
vigeneic¡do ez/.vcnnenloc/(LV¡Mir/ex”, Itnxzvu/Iou.

Para u nzugiwirudu.e' ÍIII/¡U/'IUHÍL'que .ve/cr/eiluu disu/¡ção entre dano pelo/in¡ do
euxu/¡uwlo - nza/que quase .vempw ali/rageos envolvidos' - e pelo desc¡nnprunen/o
de dever do euxznnenlo. "Co/nre/uçãr) a ¡li/Ítif//Y/(ldc)e'neeesxvzirir)que u concluiudo
eonvorlc)euuxeno outro conjuga'.vi/naçãoque lhe implique .vo/ii/nen/o,o que .xedo
nun/usvezes'pore_\'¡)o.x'içãr›vexuloriu. o puxoduconcluiudo(rumor/e¡n/¡elque
coloca .seueón/z/_geno papel de tolo, crlvodep/atlas' e ÍI7.\'ÍIHI(IÇÕL'.\'ou ale Ines/nono
ze vilimu. O que da¡ eILsLf/'ou ¡nz/enizuçzionão deve ser o _/i'ueu.s'.s'r›du .sociedade
eon/ngcrl, !nas o (,ÍL'.\'('llI)l/)I'ÍIlI(”Ili()de dever legal durunle u .sua vigência",
e.x'e/c¡¡^ee('1/.0hser\'cn7doainda que o Ienzué po/ánzicoe que a decixão a ¡nec/iu!en¡
Goiás', u /nug/Àwirudc¡lembrou que o Superior Tribunal de Justiça (STJ) já se
posieionot¡ a respeiro da ntateriu. "O sistema _jurídico brasileiro utlnzire, na
separação e no (livóreio, a indenização por dano nwral", conzenrou, .veguintlo
orientação do S TJ.

Valor IIl0I'(IÍ-C()l1Í(,'.\'Í() do udulteriz¡ é o que (Ieternrirtn indenização

por .Sir/viuAla/iu A/Iwn/onçz/do xunuru/
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0 adultério dc¡.\'ou de .ser cri/nc*no Brasil eu¡ 2005, mas conlinuz/«gerando
/J()ÍÚIIIÍL'(I.S'.Wii/nas*da adu//ério 16o¡ ÍII_L71'U.S'.Y(It/()com ações*_indicia/Ivcom o
o/zjelivode lvcebcl' indenização por danos' !Moraisdos (I(/lÍ/Í('I'().S'ou alé mov/no
da ¡errei/z! /uàszvoziUuvo/vidc/na re/ação (iv/r:iconjugal, conhecia/z¡¡)o¡›1¡/aI'/ncr7/e
como aula/Hc.

O Caso mais FCCC/IIG acontecer¡ en¡ ouIu/vro day/c ano, no Mato Grosxvz) do Sul,

onde o maru/zr/iu' condenado a pagar a mulher R$ 53,9 mil por terem sido

descobertasalgumas relações extraconjugais dele. Em uma delas teve
uma fil/m, Itoje adulta...

O juí: Lui: Claudio Bonasxsín¡ da .Si/va, da 3" Vara da Família c' Sz/ccsxsõus'de

Campo Grande (AIS), alas/ou o .vrg/ri/nenlo e a hu/ní/hução a que o adu/Icro

.suhnwlvu a car/uam. ;I/ir/uou co¡ sua decisão que um casauzczvlo de mais de 30

anos murec'icz um 'ffiuzz/I/IUÍSdigno

Com a rio/açío dos deveres' do ozalruuóx1io, o (av-¡narido impôs' a e.\^-e.s'¡›o.vc¡

danos oIora/lx', [d que .sua dignidade como puszvoz¡ humana fo¡ ofendida c a

Conduta do cx-¡uarido tornou i/¡.v1¡¡›oz'Ia\'e/ a vida em voou/nula em Plana/lina.

no Dix/rim l-Scdcral, ocorreu «axo iuuvzvo. Uma u/u//Iur _/o/ LUHL/UHCÍI/L/u

indenizar' seu cx-¡narido por ter .sido flagrada, na cama do (and, com oulro
home/u...

O Cod/ga) Cívil dc 3003 avlahc/ecc) quais' são ox deveras' que decorreu¡ do

cc/.va/uvnlo: /ícíc/¡daz/U. vida um comum no domir//io conjugal, asxsÁv/érzcicl,

raspa/Ir) C c'o¡z.v¡dcI'açc7ouniu/os', (dá/n do _YI/.VICHIU.«guarda c' educação dos
filhos... () con/aro) no qua/jo¡praiicadr) o adu/lérir) é o/a/or dcrcrnzíncuurlpara

ap/¡ccrção ou não da ohrrgzrçãr) dc indU/HízII' c do va/ol' ¡In/e/Iizalor/U.

Revrvla Consultor' .Iurídico. _Mdcr›I//1//›r(› dc 2008

/1l//).'//u'n'u'.("OII/'l/IZCUIII./›rÁvlcllic/lc.vl/7l28/, l

@anais 1351114313551isúxtzírirrizzazzfais/ecranâmicos:

04- Como sobejamente provado por anexa sentença, nos autos
em que se declarou por sentença o RECONHECIMENTO da
SOCIEDADE DE FATO, também se avençou que 0 patrimônio do
casal, como POSTO DE GASOLINA, propriedades, seriam
destínados/escriturados em nome da ñlha do casal de nome

IASMIN CARTAXO TAVEIRA, porem, após convencer a varoa
autora a celebrar tal acordo, o varão réu nada cumpriu a respeito,
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de sorte que estaera a eonc/¡Iio.sinequasenon para 0 acordo, pelo
que arca com a consequência danosamaterial, porquea autora ficou
privada de todopatrimônio por burla varonil cruel.

CÓDIGO CIVIL BRASILEIRO: prequestionamento-
itegativa de vigência:
Art. 247. lncorre na obrigação de indenizar perdas e
danos 0 devedor que recusar a prestação a ele só
imposta, ou só por ele exequível

Art. 255. Quando a escolha couber ao credor e uma das prestações tomar-se

impossivelporculpa do devedor, o credor terá direito de exigir a
prestação subsistente ou o valor da outra, com perdas e
danos; se, por culpa do devedor, ambas as prestações se
tornarem inexeqüiveis, poderá o credor reclamar o valor de
qualquer das duas, além da indenização por perdas e danos.

STJ.:

22.07.13

STJ: União estável e a separação obrigatória de bens

Assinado eletronicamente A Certificação Digital pertence a' ianco jose de oliveira cordeiro

(jr/cuida1m¡ casal (/('.\'L')I\”()/l'('uma relação (I/CIÍHIvanlíiaa/ L'
duradoura, CUH/IUCIÍ/(l_UlI/?ÍÍCUIHUII/L”e LÕY/(I/¡C/LTI”a vontadede
caiivli/uíi' uma _faut/lia, esxmrelação pode ser i'ec(›ii/iec'iclci
como união estável. de acorda cam a Código Civi/ de 2002

(CC/UD. Eszse ¡ns/i/u/r) também e /egi/¡Iziaz/r) pe/a

(Yins/¡l/i/çãaFUdC/'tl/de [988 em seu artigo 226, paragrrifé)
3".

Por .ser uma tmião que em nmito se asseIne/Izt¡ ao
casamento, a jurisprudêrzcia do Superior Tribunal de
Justiça (STJ) tem aplicado às uniões estáveis,por extensão,
alguns direitos previstos¡ para o vínculo conjugal do
cusvalnento.

Na união evlcivel, a regina' de lie/is'a .sz›r.s<§g1/¡z/«›pela raw/Í.
asxvi/numa) na eUNLl/IIUH/U,HIÍ L/Í.\'/)(I/'.xa/irc a Ltll/IUH/ttlçclt/

httpJ/pie Ijpb Jus br/pJe/Processo'ConsultaDocuriiento/Iistview seam7ncl=16030320423285300000003074114
Numero do documento' 160303204232851500000003074114

Num. 3112049 - Pág. 13

Num. 15409159 - Pág. 46Assinado eletronicamente por: SERGIO MANUEL CARNEIRO DA CUNHA - 18/07/2018 08:11:31
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071808163300000000015028923
Número do documento: 18071808163300000000015028923



Assinado eletronicamente. A Certificação Digital pertence a: Ianco josé do oliveira cordeiro

do patrimonio dos co/npan/u)iros c/irranle a relaçao e /a/n/¡cn/

ao termino (le/a. na hipotese de (lÍ.S'.S'()lI/(,'C7()do VlIICZllUpela
.separação ou pela ;nor/e de um dos ¡Ja/'cciros', Desxscr/ornia,

m; re/leros' na par/ilha e na .sucesxsziodos bens. ou .ve/a. na
/ransviziszsãoda herança.

O artigo 1.725 do CC/02 estabelece que o regime a ser

ciplicatlo as relações' patrimoniais' do casal em união esvável

e' o (le comunhão parcial dos bens, salvo contrato Lavcrirr¡

entre comptmlzeirosr.Mas o que (icon/cceno casode umcasal
que ciclqnire zinião evuivel quando um dos conzpanlieiros'ja
posxsuiidade .superior a .seIen/a anos?

Éjlislamenlc'emvirtudecessedi.s'pos'ilivr›quevarios'teca/avos'
cliegciin ao STJ, para que os min1Ísn'os'(”.S'l(ll7L”lCç'ClIIIleves',
Llivu/_grnenzopensa/Menu;e zijurisynv/den(*iadessaCor/e.sobre
o /eina da .separc/çãr¡ o/Jrigaloria de bens e se esse lILYlÍlll/O

pode ou nío ser estendido a união eslcivel.

Anles de conhecer alguns casos _jz/lgctzlosno Tribunal, e
valido lembrar que o direilr) dejamilic¡ lnavileirr) esiahelecen
as .xmggn/iiilcav_oossibilidadesde regime de conmnicação (los
bensz' co/nun/ião parcial, comunhão IIHÍVUIZYUÍ._sqzarcição

obrigatória. .vepziI'aç17r›rolnniriria e ainda parlicipaçãz»A/¡izal
nos (l(/Il('.\'l().\'(bensadquiridos'na vigência do casamento)...

No Reenrsr¡ Especial 646.259, o minis/ro Luis Felipe
Salomão, relalor do I'UL'III'.S'(),enlendeu que. para a união

cas/cível,à .se/nellzancz¡do que ocorre com o casazzzenlo,e
(mrigalorir) o regime de .\'L”_l)(II'Uç'(7()de lvensde coznpan/zeirr)
com idade .superior a .sesxvenia(60) anos. O recurso foi
_in/gadoem 20/l), meses'anles da alleraçâr¡ da redação do
dispositivo que ciumenlonpara .seIen/a(70) o lim/ie de idade
dos cônjuges';Jara .ver esizil›elec'iclr)o regime de .seguiração
obrigralorizi.

Coin o 'falecinle/ilo do ('()I1I[)(lI7li(*Íl'(). que iniciou a zinião
estávelquando/a con/ara com64anos, sua conzpan/Ieira

ainda que se enlendesxsc)aplicável ao caso o regime da

.separaçz7r›legal de bens,/orçosciseria a aplicação da
súmula 377 do Supremo Tribunal Federal (STF),
que igualmente contemplaa presunção do esforço
comum na aquisição do patrimônio amealhado na
constância da união "...

httpi/pie t¡pbiushr/pje/Processo/consullaDocunwcnto/Iustviewseam?nd=16030320423285300000003074114
Numero do documento' 1603032042328530000000307411 14

Num. 3112049 - Pág. 14

Num. 15409159 - Pág. 47Assinado eletronicamente por: SERGIO MANUEL CARNEIRO DA CUNHA - 18/07/2018 08:11:31
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071808163300000000015028923
Número do documento: 18071808163300000000015028923



Assinado eietronncamente A Certificação Digital pertence a' Ianco josé de ohveira cordeiro

...Para ÀÍGIICZCA'Direito os ciquesvos* se comzmiean¡ não

ÍI1l/)()i'l(lI1t.Í() que lia/am .sido on não zniqniricios' com esj/orço

comu/n. "Não se exige u prou/ do cs/ánzgocon/nm ¡nnu

partilhar o património aciqnirido na constância da união

De acordo comMenezes'Direito, ajz/i'ispr1/c/êi1eiaevoluiu no
.sentidode que "o que vale e' a vida em comum, não sendo
significativo avaliar a contribuição financeira, mas, sim, a

participação (Iii-eta e indireta representada pela

solidariedade que deve unir o casal, ntedida pela comunhão

da vida, na presença em todos os momentos da convivência,

base da familia, fonte do êxito pessoal eprofissional de seus
membros ".

Para¡ c¡ /IIÍIIÍSI/'tl Nancy Anc/rig/Ii, no _jnigamentrt cio REsp

l. l 714920, ocasião em que sua posição venceu c¡ do relator do

recurso, ntiitistro Sidnei Bene/i, a relatora para o zicórc/ãr)

considerou presumido o esforço comum para a aquisição do

patrinzônio do casal.

O recznzvr) tra/uva de reconitecimentr) e z/isso/ução de união

estcivel. en/nn/cic/acom parti/hu de bens e ¡Jec/ic/ode ¡Jenszio

aliineiiliciz¡ pela companlieirct. Ela (l/Ggí/Wl ter xtivido em

zmião estável por mais de uma (levada com o companiieii't).

Este, por sua vez. negou a zmião evtcivel, ct/irmozi tralur-.se

apenas' de namoro e garantiu que u rom/winiiwirt¡ 1h71)

eonIri/vniz¡ para c¡ constituição do patrimônio a ser

parti/lindo, composto apenas por bens inzoveis' e rendimentos*

dos ciizignéis'ele/es.

O tribunal de origentjzi havia reconhecido c¡ união estável do
casal pelo perioc/t) de 12 emos, sendo que nm dos
t'ompan/zei/'os'em .seswgenziriono inieit) do vínculo. E o S77
determinoz/ que os autos retornzivseiii à origem, para que se

pi'ocecle.vs'eà pCI/'IÍ/Ílüdos benscomi/ns'do casal, declarando
a [J/'USYIIIÇÚUdo esforço comum ;Jara a sua (I(/IIÍ.S'ÍÇ(7().

Como o esforço comum e' presumido, a tninistrzi Nancy
Atzdriglti declarou não haver espaçopara as afirmações do
companheiro cilegando que a eonzpcm/ieirz¡não teria
con/ri/n/ic/o para a constituição do ¡nt/rimóiiio a .ser

/)(II'IÍ/Í7(Ic/().

Para u ministrar, "do ponto de vista prático, para efeitos

putriinonitiis', mio /zádi/erençc¡ no que se refere à ¡Ju/'ti//zctelos
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bens'com base no regime da comzin/iãoparcial ou no da
.separação legal L'()IlÍL”Illp()I'ÍZ(ld() pela .Ylillll/Ííl 377 do STF".

A c/ziric/z¡quepode .vi/rgn'di: respeita ao que Lf/C/Íizl/IIUIIIGa
caule/a da .\'i.'[)Ll/'(Ig'17()uibrilgtiliii'íti, tini/uiiniimiga/ti pt b,
.vii/nula, LI/(UHÇU.Para 0 l)IÍllÍ.S'/I'() iwenezes' Direí/r), a .vamu/a

"adini/m, mas/nr)nos' casas' de .separação legal, (/1IL'_/(›).S'.S'el)Ios
(IqllLñY/(LVparli//iac/os'

De acorda com ele, a /ei não rega/a os'(lc/l/US/Us',()ll .ve/aos
bens comuns' oblidns' na ('0H.S'Í(ÍI7CÍ(l da IIHÍJU csvável. "O

p1'¡n(^í¡)¡0_/i¡i u da exisveneia de verdcic/eiizi eoinzin/¡ão de

inlei'e.s'.s'e.s'na eunsiiliiiçgão de ll/H palriiiióiiiu COIHZ/IH

(i/irmou. E mn/¡r/nini que a le¡ não dispôs' que a .separação

CI/C(IIIÇ(I_\'.\'U0.x'bens' [I(/([IIÍl'Í(Í().\' duran/e a ('()lI\'Í\'L3I7('Í(l.

Para Alenezes' Dire/Ir), "a cante/a i'm/nariz¡ (separaçwio

obrigaliírici de bens) lein por objetiva proteger r) pci/rimóiiio
(inferior. não abrangendo, pO/'ICIII/O,aqi/ele Ob/¡c/Oa par/ir da

união " (REsp 736. 627).

Fonte: STJ

_files/CV('J/L".vei'.v/Si›ii_iWl)e.x'/cIi›¡›/S72/"uÍUT'u.”UUn¡ ','“C3 "AA3n'P173Hex!"'nCn'“›¡m!lve/'fnJ()e',-'i,_"()a“uZ/Àreparzi
"›nC3"n.-i7"nCRÍHL-i3u9i.3()r›/irigziI'fi)('3"v.B3i'¡(i"«iZUt/e"¡JU/›e¡i.vÍ“/n3()-íhüíiCc/rl"a('3"'nB3i'in"¡»3()('rule/lan. /mn

05-0 varão fez questão de ludihriai' a varoa, não PHITÍihHIKiO
os bens coi11 a 111es111a, nem mesmo destinando a filha IASMIM,

mas, transinutando-o em novos patrimônios como a nova Fazenda
ei11 Fagundes/PB, dentre demais veículos, semoventes, etc.

06-Violado 0 acordo patrimonial, anexa prova: (sentença que
reconheceu a sociedade de fato-ação de reconhecimento da
sociedade-valor da causa R$ 600.000,00 no ano de 2009), e

homologou o acordo, Considerando que a autora teve substancial
prejuízo material patrimonial requer-se indenização material
porque a varoa foi ludibriada pelo varão a teor da exordial que
reconheceu a sociedade de fato e a sentença pugnando-se

indenização material compensatória na ordem de R$ 300.000,00
co111 juros e correção, ou caso discrepe o juízo se clai11a a

Assinado eletronicamente. A Certificação Digital pertence a' ianco jose de oliveira cordeiro
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imputação também desta verba em molde de dano moral pela
injustiça patrimonial, tantoporque:

EC-45/04:DECRETO BRASILEIRO 678/92RATIFICADOR DA-CONVENÇÃO
INTERAMERICANA DOS DIREITOS HUMANOS:

ARTIGO 21

Direito à Propriedade Privada

l.Toda pessoatem Llircito ao uso e gozo dos seusbens. A lei pode subordinar esseuso e
gozo ao interesse social.

ARTIGO 25

Proteção Judicial

l. Toda pessoa tem direito a um recurso simples e ríipiçlo OLla qualquer outro recurso

efetivo, perante os juízos ou tribunais competentes,que a proteja contra :itos que violem
seus direitos fundamentais reconhecidos pela constituição, pela lei ou pela presente
Convenção, mesmoLjunndotal violação sejacometida por pessoasque estejamatuandono
exercícios de suas tímçõcs oficiais.

CÓDIGO CIVIL:

Art. Í .56 7. A dire 'ão da .sociedade con 'u m¡ será exercida, emÇ

co/aborciçâo, pe/o marido e pela Inu/her, .sempre no interesse do
casal e dosfilhos.

Parágru/í) tlnico. Havendo tlivergêncirt, qualquer dos cônjuges'

poderá recorrer ao jui.; que decidirá tendo em consideração

aqueles' interesses'.

07-0 patrimônio do casal A TEOR de exordial que relata
ação de reconhecimento da Sociedade de Fato, era constituído dos

seguintes bens, hoje em dia, alguns até, convolados em bens
maiores como Fazenda em Fagundes/PB:

7.1-POSTO DE COMBUSTÍVEIS sÀo SEBASTIÃO LTDA EPP,
encravado em Fagundes-PB, QUE tem cotas em nome do varào e
estranhamente em nome da sua genitora, como provam contratos;

Assinadoeletronicamente.ACertificaçãoDigitalpertencea iancojosédooliveiracordorro Num_3112049 , pág_q7
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constitutivo e alteração em anexo de valor estimadopelo varão réu
em RS 300.000,00(trezentosmil reais-máquinase terreno-valor do
ano de 2009);

7.2-TERRENO ENCRAVADO NA RUA GENERAL RENATO

PIRES FERREIRA, S/N, LOTE 394, QUADRA QG. IOTF (R,

LOTEAMENTO MONS. PIRES PRAIA DO POÇO, CABEDELO-

PB, AVALIADO na ordem de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais)

podendo sofrer alteração para mais porque tal valor varonil-
documento anexo-valor do ano de 2009;

7.3- UM TERRENO eneravado na frente do POSTO SÃO

SEBASTIÃO acima descrito, COM 1,00 HECTARE, documento
anexo, estimado na ordem de RSS 10.000,00 (dez mil reais) onde
ficam encravadas as baias dos cavalos-valor do ano de 2009;

7.4- CINCO SEMOVENTES- 5 cavalos, sendo que a égua ATENA

vale R$ 50.000,00(cinqüenta mil reais), o cavalo XAXADO vale
R$ 10.000,00 (dez mil reais), o cavalo Playboy vale R$ 2.000,00
(dois mil reais), o cavalo Destino vale RS 30.000,00(trinta mil reais)
e Flka vale RSE 30.000,()0 (trinta mil reais), totalizando R$
122.000,00 (cento e vinte e dois mil reais)-valores do ano de 2009;

7.5-UM TERRENO MEDINDO 7,0 HECIARES, eneravado em

local chamado Barra de João Leite, como prova documento anexo,
estimado no valor de R$ 30.000,00(trinta mil reais); valores abaixo
todos do ano de 2009;

7.6- Uma moto Yamaha XTZ 125 ec, ano 2009 emplacada em

nomedo postoSÃOSEBASTÀOnovalor R$ 8.000,00(oitomil
reais), conforme JUNTADA DOCUMENTAL .
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7.7- UM CAMINHÃO DE VAQUEIJADA estimadoem R$
20.000,00(vinte mil reais).

7.8- UM CARRO CHEVROLET, MODELO S-I0-2004, DIESEL,

no valor de aquisiçãode R$ 63.000,00(sessentae trêsmil reais);

7.9- SEMOVENTES -GADO- 100cabeçasnomínino, dispersos na
fazenda CORUJA fazenda do réu e seus irmãos e dispersos
também em Barra do João Leite - FAGUNDES-PB;

Censo Supremo:
Supremo Tribunal Federal -

Súmula vinculante número 1 -curza/ogiczin bom¡ parte/n:

OFENDIÉ A CARAN'I'II\ CONSTITUCIONAL DO ATO

JURÍDICO PERFEITO A DECISÃO UE SEM PONDERAR

AS CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETT),
DESCONSIDERA A VALIDEZ E A EFICÁCIA DE ACORDO
CONSTANTE DE TERMO DE ADESÃO INSTITUIDO PELA

LEI ('OI\/IPI.IÉÃI\*IEN'I'AII I 10/200¡

Entendimento sumulado do STJ.:

Súmula 37. "São cumuláveis as indenizações por dano imaterial e dano
moral oriundos do mesmo fato".

SUPREMA ILUMINAÇÃO:(ADINSTF 1852- DECLAROUconstitucional tal artigo
927 - p.único CC;

Re|.Min. Joaquim Barbosa).

Parágrafo único. Haverá obrigação de reparar o dano,

independentemente de culpa, nos casos especificados em lei, ou

quando a atividade normalmente desenvolvida pelo autor do dano

implicar, por sua natureza, risco para os direitos de outrem.

Exegese Suprema

(há grifos nossos)
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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL diz o que é danos moral:

0 Código Civil pátria normatiza a reparabilidade de

quaisquer danos, sejam morais, sejam materiais. causados'
por alo i/ieilo, ex vi o ari. [ 86, que Ira/a da reparação do dano eai/sudo por

ação, omisxsão, imprirdéiiçic¡ ou negligência do agenle:

"airl. [X6 ;iai/ele ane, por ação ou omisxsãr) vo/zoziaria. negligência

imprudência, violar direi/i) e causar dano a onlrein. ainda que

CX('ÍIIXÍYUIHUH/c” moral, CUIHCÍL' alo i/iei/o. "

Não o/zslzin/c'o ari. [86 do novo Codigo (ie/inir o que e alo i/ieilo_ ¡Mnerra-

se que não disçip/inz¡ o dever de indenizai'. ou .veja, a respoirsal)i/idadc' viii/Í.

malária ('XIFUIIIZIIIICII/L'/iem !ralada no ari. 9.77 do mesmo Críciigo, que asxsinz

determina:

"Ari. 927. rim/Uh”que, por alo i/ieilo (zirls. [86 e 1X7), eai/sai'dano oii/rem.

ç/ieciohriçgcido a i'e¡)cii'a-[o.".›l Consola/ção Federal de [988, en¡ .sen ari. 5".

incisos' i" e X. assegia'o1i a indenizaçãi) pelo dano inaleria/ ou moral. Quan/o

a indenização a Iilz/[o de dano moral esla deve .servir de ¡Jena/ic/ade para o

ofensoi', ao mesmoleinpo que /n/.sezieonfiórlai' o ofendido. respeiicidtis*as

[i7L[i\'it/Zll/[Ídílt/UÀ'(T0)IÕHIÍCUj/iiICIIICCÍ/YIS.

O valor da lndeiiizaçãr) [em por base am disposilivo .sepii/era/ CUILYÍUIIÍL'no

Novo Codigo Civil Brasileiro, a .va/icir: "Ari. 944. A indenização inede-.se

pe/a e.\'/eii.são do _ dano. "

En) (geral, loda reparação deveser ¡nenszmizici[HU/Jal'L'[()I7(I[I)IUiIlUao agravo

in/[igic/o.Desxvcimaneira, e possii'e[ efetuar os devidos valeu/os', os quais'

perinilirãi¡ o_fas/o(IÍYÍIIT do L'.\'('('[L'I7[ÍAZYÍ/IIUinagis¡rado.Eiii relação ao dano

inora[. o STF (ein /)i'()('/(II)1(l([() que:

"a indenização, a titulo de dano moral, não exige eom¡›rovaçãr›

de preiuizo"(RT 614/236), por ser este uma conseqüência

irreciisável do fato e um "direito subietivi) da ¡Jessoa ofendida"

(RT 124/299!,

As decisões partem do princtbio de que a prova do dano (moral)

está no prtíprio fato, "não .sendo correto desacreditcu' na

existência de prejuizo diante de situações poteiu-ialmente

capazes de infligir dor moral... "
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0 ser humano e' imbuido por um conjunto de valores que compõem o seu

patrimônio, e que por/em vir a ser objeto de lesões, em (Í(3(Jt)l'l'ÊIIL'Í(l (le atos

ilícitos (CC, art. 186). Há, sem ilúvitla, a existência de un¡ patrimônio

nzoral e u neeesxsirltzr/L' de sua rena/vagão, caso fique consrtatazlo o dano.

Desta feita, existe/n circntzstâneins' em que o ato Iesivo afeta a

[)L'I'.S'()l1(IÍÍ(Íll(ÍL' (lo indivitlrro, .sua honra, seu bem-estar intinro, seu brio, seu

amor próprio, eli/int, sua indivirluulitlurle.

Dessa forma, u reparação, em tais casos, reside no [tuga/Menta (Ie uma

necúnin, zilvítrutla pelo juiç, que [)().\'.\'ÍÍ)ÍÍÍIL' uu lesuili; uniu tenta/ira¡ i/u

.vutis/iiçzir) eompenszitorizr (lu .sua dor intima.
¡ill/rap! .v/iimini; «um ,HH -1II7l/~/)tI/ÍÍlA'\ /i/ii /*ÍJN/Í-i/uiim-iiiuriu\vrux/¡riii\it/IIÍ/z/tii/iwctrt/

“ Se tivesse de classificar os preceitos não pratique injustiças e não tolere
injustiças, considerando-se sua importância prática nas relações humanas,
colocaria em primeiro lugar a regra não tolere injustiças e, em segundo.
não pratique injustiças". IN A LUTA PELO DIREITO - RUDOLF
VON IHERING

Superior Tribunal de Justiça (STJ)

Postagem:03.03.2016: 14.()0 horas

Rlíspiin**1577411/sríizoió/ooószi§§7iÃi4i0i/20i6l

Em decisão Linânime, a Segunda Turma do STJ negou recurso da União e manteve o
julgamento do Tribunal Federal da 3*' Região (TRFÍS) que determinou o pagamentode
indenizaçãoa enfermeira :iposeiitaclaque zilegater sido presa. torturada e banida do Brasil
duranteo regimemilitar. Em seurecursoespecial, a União alegouque houve prescrição do
(llFCllOda 'autorade pedir a indenizaçãopor danosmorais. No voto condutor, 0 ministro
Herman Benjamin apontou que são imprescritíveis asviolações de direitos humanos.

Assinado eletronicamente A Certificação Digital pertence a: ianco ¡ose de oliveira cordeiro

httpz//pjetjpbius.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/Iistviewscarründ:16030320423285300000003074114
Número do documentos 16030320423285300000003074114

Num. 3112049 - Pág. 21

Num. 15409159 - Pág. 54Assinado eletronicamente por: SERGIO MANUEL CARNEIRO DA CUNHA - 18/07/2018 08:11:31
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071808163300000000015028923
Número do documento: 18071808163300000000015028923



Leia tnais sobre o caso: ltttnziiscutmit”bkló #DeCisãoSTJ

Itltits: \vxxlsli _1\I.\.l'lI'¡troccsso¡vcxqutut'Lipltcrtcito ]7I't\l.'C>\ti\.CíliXlI]lttl)\J\qll|S¡lttpoPcsqtitsu(iencrictttüterntnrRlÊsp"n2tll577-ll l

Supremo Tribunal Federal:

Súmula 254 Incluetn-se os juros moratórios na liquidação,
embora omisso o pedido inicial ou a condenação.

Súmula 562. Na indenização de danos materiais decorrentes dc

ato ilícito cabe a atualização do seu valor, utilizando-se, para esse
fim, dentre outros critérios, os índices de correção monetária.

(grifamos).

Superior Tribunal de Justiça

Súmula 43. lncide correção monetária sobre dívida de ato

ilícito a partir da data do efetivo prejuízo;

Súmula54. Os juros moratóriosfluem a partir do evento
danoso...

l'I<liQLllíS'l"l()NAM[ÉNIHS PARA Rlí\l-.\"I*l*

Repercussão da Inutéritt:

LE! N” ti 11W. DE' i5! DE DEZÍENHÉÊRC) DE: 2005

Acrescenta a Lei n* 5.869. de 11 de janeiro de 1973 - Codigo

de Processo Civil. dispositivos que regulamentam o § 3* do

art. 102 da Constituição Federal

Art. 543-A-

§ t9 Para efeitoda repercussãogeral, sera consideradaa existência,ou não, de questões
relevantes do ponto de vista econômico, político, social ou juridico, que ultrapassem os

interesses subjetivos da causa,

§ 3” Haverá repercussãogeral sempre que o recurso impugnar decisão contrária a
súmula ou jurisprudência dominante do Tribunal

.Nega-se\igôiiciii :to seguintee llltlllhltlufl CUIHRIHLlOpelo que sc prcttttesttonttparti R|¡('LlRS()
I1X'I'R/\( )Rl)|\'.›i\|(l() (SH-l i: I'L'L'lllIl1¡lçÍl0no (NJ.:

AssinadoeletronicamenteACertificaçãoDigitalpertencea iancoJOSÉdeoliveiracordeiro Num_ 3112049 _ pág_ 22
http /lpje ttpbtus.br/pie/Processo/ConsuItaDocumenlo/listviewseanünd:160303204232853000000030741t4
Número do documento: 16030320423285300000003074114

Num. 15409159 - Pág. 55Assinado eletronicamente por: SERGIO MANUEL CARNEIRO DA CUNHA - 18/07/2018 08:11:31
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071808163300000000015028923
Número do documento: 18071808163300000000015028923



08q\ Repúbüca não é nnúsinachBta,vcdand0 mñrhnento Hsko,
inoral 0 perda econônüca sob pena dc negaüva de xdgéncm-
prequestknianientoc:repercussão da niatéúa

LEI N°11,340, DE 7 DE AGOSTO DE 2006.

Cria mecanismos para coibir a violência domestica e

familiar contra a mulher, nos termos do § 89do art. 226

da Constituição Federal, da Convenção sobre a

Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra

as Mulheres e da Convenção Interamericana para

Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher;

dispõe sobre a criação dos Juizados de Violência

Doméstica e Familiar contra a Mulher; altera o Codigo de

Processo Penal, o Código Penal e a Lei de Execução

Penal; e da outras providencias.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte Lei:

Thuioi

Art. 29 Toda mulher, independentemente de classe, raça, etnia, orientação sexual, renda, cultura,
nivel educacional, idade e religião, goza dos direitos fundamentais inerentes a pessoa humana, sendo-lhe
asseguradas as oportunidades e facilidades para viver sem violência, preservar sua saúde física e mental e
seu aperfeiçoamento moral, intelectual e social.

Art. 3” Serão zisscguradasàs mulheres as condições para u exercício efetivo (Ius (lircitos ii vida. ii
segurança. à saúde. à ziliniciilziçño. à Liducnção.à cultura. à moradia. :noacessoà justiça. ao esporte. ao lazer. ao
trabullii), à CÍdJdnllÍn. à liberdade. à iliunirlaitlc, ao respeito c à convivência¡ familiar' L'comunitária.

§ 19 O poder público desenvolverá politicas que visem garantir os direitos humanos das mulheres no
âmbito das relações domésticas e familiares no sentido de resguardá-Ias de toda forma de negligência,
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.

§ 29 Cabe à familia, à sociedade e ao poder publico criar as condições necessarias para o efetivo
exercicio dos direitos enunciados no caput.

Art. 49 Na interpretação desta Lei, serão considerados os fins sociais a que ela se destina e,
especialmente, as condições peculiares das mulheres em situação de violência domestica e familiar.

Art. 79 São formas de violência domestica e familiar contra a mulher, entre outras:

I- a violência física, entendida como qualquer conduta que ofenda sua integridade ou saúde corporal;

II - a violência psicológica, entendida como qualquer conduta que lhe cause dano emocional e
diminuição da auto-estima ou que lhe prejudique e perturbe o pleno desenvolvimento ou que vise degradar
ou controlar suas ações, comportamentos, crenças e decisões, mediante ameaça, constrangimento.
humilhação, manipulação, isolamento, vigilância constante, perseguição contumaz, insulto, chantagem.
ridicularização, exploração e limitação do direito de ir e vir ou qualquer outro meio que lhe cause prolcigt; ;i
saúde psicológica e a autodeterminação:
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Art. 29. Os Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher que vierem a ser

criados poderão contar com uma equipe de atendimento multidisciplinar, a ser integrada por

profissionais especializados nas áreas psicosocial, jurídica e de saúde.

Art. 37. A defesa dos interesses e direitos transindividuais previstos nesta Lei poderá ser

exercida, concorrentemente, pelo Ministério Público e por associação de atuação na àrea, regularmente

constituida ha pelo menos um ano, nos termos da legislação civil.

Constituição Federal: negou-se vigência:

Art, 5° Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se

aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no Pais a inviolabilidade do direito à vida, à

liberdade, ã igualdade, ã segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

I- homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição;

llI - ninguem será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante;

X - são inviolaveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas,

assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua

violação;

09-N0vos Rumos Republicanos:
ÍÕ/HJVÍUHÀ' - /6/733

EiVFxliiI

Lei Maria da Pen/ia e' tema de encontro da Eizfaln e CNJ
A propos/ci de eapcieitziçrir)ClGjl/ÍZCS'para apeij eiçocmzeníoe aplicação
ala Le¡ n. 11.340/06, conhecida como Lei Maria da Pen/ia, sera o tema

eenrral cle encontro pl'()l17()t'l(l() pela Escola ,lVcieio/ial c/e

Apeij/eiç'oamen¡t›de li/'ÍUgIZYÍIY/ll/FCI(En/inn) e pelo ConselhoNacional
(le Justiça (CNJ).

0 (wenn)sera realizado no clia ló clejunlio, no Superior 'fribunal de
Justiça (STJ). O encontro reunirá os dirigentes' de casco/as'estaduais cle

lilílglsllllflilll de Iodo o pais'. A Lei .Maria cla Pen/ici¡Jreve maior rigor
nas' /)L'iIUll(Í(l(l(”.S'¡iara in/iações' pralieadcrs eoníra a mullier nos
cimo/tos'clomeÍvI/et)e _familia/t Alem clisxwo,o CNJ publicou, no ano

pcisszicl(),a clic/maciaReeomcenzlaçãon” 9, .sekgi/ndr)a qual, na
pieparciçír) de IlI(IgÍ.\'lI'(ICl().S',devem .ser proiuoiiicloii'eu/:sossobre o
lema_ bem como devem .ver Criados'juizados' @.S'j)G('l/i('().\'para os casos

de violéneic¡ (loincívrieci e/ainilicir. O evento e uma iniciativa¡ eonjun/a
do CNI, Eri/am,da Secretaria Especial (le Poliliecixpara as'Mulheres
(SEP/VI)da Pitavicleiuiada República e da Secretaria eleReforma do
.Judiciario clo il/Iiiiislerii) da JZISÍÍÇU.O ('I7C'0i7ll'0!era inicio as 9l730inin

na Sala de Conferei7eias' do STJ.

l¡ rtp ://ww›v. stj. .grov. I) r/po rral .vii/publieacazi/cmeine. wsp I' tmp. area=3 98& tmn. rexm =
8 7 63 6
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é?

S T J .: Não obstante, essa não tem sido a posição do Superior Tribunal de
Justiça, que reiteradantente vem decidindo que "é atdmissivcl o pedido
genérico em ação de indenização por dano moral por não ser possível, quando
do ajuizamento da ação, determinar-se o valor devido" (REsp
2005/0142256-8).

A moderna jurisprudência, em total consonância com os dispositivos
legais insertos na Carta Magna, vem declarando o pleno cabimento da
indenização por dano moral (RTJ 115/1383, 108/287, RT 670/142,
639/155, 681/163, RTJESP124/139,134/151)".

INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. ADULTÉRIO OU TRAIÇÃO.
POSSIBILIDADE. o que se busca com a indenização dos danos morais não é
apenas a valoração, em moeda, da angustia ou da dor sentida pelo cônjuge
traído, mas proporcionar-lhe uma situação positiva e, em contrapartida,

frear os atos ilícitos do infrator, desestimuIando-o a

reincidir em tal prática. Apelaçãoconhecida,masimprov¡da.(TJ/GO-
1° C. Civ., Ap. Cív. n° 56957-0/188, Rel. Des. Vitor Barboza Lenza, DJ
23.05.2001)
Processo: 2005.01.1.118170-3

Ação: REPARACAO DE DANOS

Requerente: Q. E. M.

Requerido: R. R. M.

Sentença

EMENTA: DIREITO CIVIL - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO- DANOMORAL -
DESCUMPRIMENTO DOS DEVERES CONJUGAIS - INFIDELIDADE - SEXO
VIRTUAL (INTERNET) - COMENTÁRIOSDIFAMATÓRIOS- OFENSA A
HONRASUBJETIVADO CONJUGETRAÍDO- DEVERDE INDENIZAR-
EXEGESE DOS ARTS. 186 E 1.566 DO CODIGO CIVIL DE 2002 - PEDIDO

JULGADO PRECEDENTE.

Vistos etc.

Cuida-se de Ação de Indenização por Danos Morais proposta por QEM. em
desfavor de R,R.M., visando a condenação do requerido ao pagamento de
indenização por quebra dos deveres conjugais, no valor de R$ 50.000,00
(cinqüenta mil reais).
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Narra a autora que foi' casada durante nove anos com o requerido, vindo a
separar-se em maio de 2000, em razão da alegada crise existencial por que

passava seu marido, que abandonou o tar injustificada/vicente, violando o

estipulado no an. 1.566, //do Código Civil/OZ.

/l///).'//1\'\\')\',(Hit/HV.(WIN./3/7ZÚÚN-HI(IÍ-34(ÍI/.YÍÍ('(171I('UÍIl/_Í/'OL'LI__I)lL'/Ii\'(lj.f('/I.\'__])I'tl\'Ll_/I'(IÍL'(I(I

10- Os tempos são outros no país e a EC 45/04garante isso,
além da escola mais evolutiva do Direito Familiar, verbir::

CONVENÇÃOAMERICANADEDIREITOSHUMANOS
(PACTO DE SAN JOSE DE COSTA RICA)

Art. 89- Garantias_judiciais

Art. /l - Proteção da /ionra e da c/¡giiidac/c)

l. Tüt/(l ¡naszmatem direito ao ravpcitr) da SIM( honra c ao
I'CCOH/ZU('ÍHlUH/(ldo .\'lI(I (t/giiidzic/e.

2. .Ninguém;Joc/e.ser objeto de ¡ngei'éiic¡a.s'arbítrcirizis' oii (l/)1t.S'Í\'(l.\'
em sua VÍt/(Iprivada, em .s'iici_/aini'/ia,en¡ seu doiiiicí/ii¡ oii cm .vz/a
('(1l'l'U.\'/)()IIL/Ú¡l(ta.nen¡de O/ÉILYUA*¡lcgziisà sua /ionrciou repiitaçãr).

3, Toc/upuxxvoatem direi/i) ã proteção da te¡ contra tais ingei'éin'izi.s'

()1/ taix tf/Ú/LWIS'.

Art. /7 - Proteção da/ainí/ici

4. Os L'.\'I(l(/().Y-pí/FIGSC/UVCHÍadotar as iiiec/¡c/cis'(I¡l)l'()_1)l'Í(l(/ll.\';Jara
civsegiiizir a igztci/dadcde direitos e a ac/eqz/ac/LICqIIÍVCI/ÚIICÍUde
ravpr›ii.wcilii/ictadcxdos' conjugar quanto ao casamento, durante o
/HCS/llt)e por occisiãr) de SIICI(ÍÍ.\'.\'()/lIç'Ú().Em Caso c/cLÍÍ.S'.\'()Íltç'(7(),
.serãozic/otadcisas (/Í.S'[)().S'ÍÇÕU.Yque (l.S'.S't3glII'Cl1Ia proteção nccasxvái'izt
00.8'jílliox, com base ZUIÍLYHIIUHICno ÍHIUVCAXVCe conveniêitcic¡ dos
incsiizos'.

Art. 24 - !gua/danteperantea lei

Toc/axas pasxvoax'.são igiiciix ;ic/ante a lei. Por conseguinte, têm
direito_.vu/nCÍÍS('I'Í/)lÍI7(l('ã()(i/giniici,ã ¡gi/ci/proteçãoda /c*i.

Art. .75 - Proteçãojudicial

Assinadoeletronicamente.ACertificaçãoDigitalpertencea: iancojosédeoliveiracordeiro Num' 3112049 _ pág_ 26
hltpz//pjeljpbjus.br/pie/Processo/ConsuItaDocumento/IistView.seam7nd=16030320423285300000003074114
Número do documento 16030320423285300000003074114

Num. 15409159 - Pág. 59Assinado eletronicamente por: SERGIO MANUEL CARNEIRO DA CUNHA - 18/07/2018 08:11:31
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071808163300000000015028923
Número do documento: 18071808163300000000015028923



l. Tac/a/)L”.\'.S'()(¡tem direi/o u um ivciiizsr) _vinrp/cs'e rápido ou u
C/l/[l/t/IICI'vir/m I'(”('1II'.\'() cj/élivo, pC/'CHIÍL' (›.s'_/'1r¡:e.s' ou Iribuiiu/Ãv

co/npe/unlcs',que a prole/ci crmrm ams quu VIU/CHI.vez/xdirei/nx*
_/i¡nc/u/nvn/a¡.s'recair/rec'ic/as pela Clrmsiilziição, pela le¡ 01/ pela

p/'ravcn/UConvenção, mar/nr) quam/r) ml viu/ugí/ri ,vc/u umiu/¡i/u ¡mr

pesxvrurs'que aslcfjunr amando no c.\'c›I'c'/c¡()de.s'1/(¡.y/i/¡1ç'(3e.s'(g/íciculs'.

Ari. 32 - (V'r)I'/'e/aç^ãr1Uni/v deveres c direi/ns'

l. Toc/upavsuu !em CÍUVUFCA'para um¡ ujâmzílirl. a (SUHIIIHÍdCK/L”e a
lzumzmiduzlcl.

2. 0.x*direi/UA'de tudu ¡Jeszsrxr.vão ÍÍIIIÍICICÍUA'pelos direi/os' dos
z/eiziaís'.pela .vegn/'unçcide (oc/oxu /)UÍ(I.S'A/'ZI.S'I(I.S'Larigéiicicis'dr) ÍIUIH
comum, cm uniu .WICÍUdUC/L”dcmzicrzílicu.

30/05/2008 - 12h09

MINISTROS

Ministras do STJ participam de congresso sobre
direito das famílias na Paraíba

As ministras Eliana Calmon e Nancy Andrighi, do Superior 'lribunail
de Justiça (STJ), participarãodo ll CongressoParaibanode Direito das
Famílias e Sucessões. O evento é promovido pelo Instituto Brasileiro
de Direito de Família (IBDFAM) e sera realizado entre os dias 5 e 7 de

junho, na cidade de João Pessoa, na Paraíba.

Logo apósa sessãode aberturado Congresso, no dia 5 de junho, às
19h, a ministra Eliana Calmon vai proferir a primeira palestra, marcada

para as 20h. O tema será "O Direito de família contemporâneoe o
Superior Tribunal de .lustiçaÍ

No cronograma do evento, estão previstas l2 palestras, todas
proferidas por ziuloridziclesda áreajuridica. Entre as matériastratadas
estãoasseguintes:Família e afetividade: a importância do afeto
nas relações de família, União estável e Liniãoparalela: aspectos
distintivos, Parto anônimo, Novas reflexões sobre o direito dos
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alimentos. Sucessão do companheiro, entre outras.
A palestra de encerramento. marcada para as llli do dia 7 de junho.
licará por conta da ministra Nancy Andrighi. O tema escolhido será “
Mediação e relações de família: evolução e desafios". Para mais

informações sobre o cronograma de palestras e para ter acesso a0
tbrmiilário de inscrições, basta acessar o sítio eletrônico da IBDFAM
"O @HÓCFCÇOm)..mi.l.1s.l..í.3.i..ii.i.,.s.z.iig.r_lii.

11- LIQUIDAÇÃODOSPEDII)0S:

DANOS MORA/S-/TORTL/'R/lñvri/'rci ............ ..R5 50. 000,00

DANOS MORAIS ADUL TER/NOS .............. ..R$50 000_ 00

DANOS ECONÔMICOS/PA TRlMONl/l/S ..R.Ê3()(),00()_ 00.

TOTAL ......................................................... ..RS400. 000_ 00

(qi/ulroccrilrzs' mil rcaix)

lpso facto, requer-se:

a) Gratuidade judiciária porque a autora nào pode proceder o
custeio de demanda, sem sacrificar a família, face império do art.

259 CPC;

b) A citaçãodo réu, para responderaostermosda presentesobpena
de revelia e confissão, ou mesmopor hora certa em casode óbices
criados pelo réu;
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é)

C) OPINIO LIT/S da eficiente custos legis/MP;

d) A condenação do réu por todo dano moral desfechado contra a

autora na seguinte ordem Iiquidacional, juntando cópia integral dos
autos da sociedade de fato reconhecida dotado de fls. Ol/capa a
lló-fim:

DANOS MORAIS PELA SURRA/TORTURA- R$ 50.000,00(cinquenta mil
reais);

DANOS MORAIS PELA CONDUTA ADULTERlNA-RHÃ 50.000,00

(cinquenta mil reais);

DANOS MATERIAIS POR PERDA PATRIMONIAL

CONJUGAL RSS300.000,00(trezentos mil reais), e com fulcro no

art. 286 caso não seja deferido como dano material patrimonial
quanto a transmutação dos bens, requer-se sua conversão em dano

moral suplementar no valor acima;

E)Dep0iment0 da autora acerca dos fatos ora narrados e de

testemunhas, a posterior¡ arroladas;

F) lmputação de custas sucuinbenciais e honorzírios à base legal de 20°xíi
(vinte poreento-art. 20 CPC, art. 393 NCC)

g) Mediante liminar, indisponibilidadedo patrimóniovaronil ate'sentençade
mérito, comexpediçãode ofícios a Comarcade Fagundes, parabloqueioda
fazenda pertencente ao varão réu, à Junta Comercial da Paraíba, Liuandn)ao
Posto de Combustíveis em Fagundes, e respectivo prédio, bloqueio junto ao
cartório de registro imobiliario de Fagundes/PB, sem prejuízo de demais
bloqueiosRENAJUD_ BACENJUD, providenciasdesdejá requeridasejuntt)
aos cartórios da Comarca de Fagundes;

g) Confirmaçãomeritório do decretode indisponibilidadedosatuaisbensdo
réu. e instituiçãoda Hipoteezijudicial satisfativaà garantiado juízo; nos
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moldesdo artigo 466, do Código de ProcessoCivil, com
decretodeindisponibilidadedefazendasdeFagundes/PB,
gados,propriedades,veiculostudojá narrado,mediantea
juntadadenovosdocumentosacercadoacervopatrimonial
lumeprecedentesdosn -REsp768102;

G) Justiça.

Termosemque,detudo, da-se a presente,o valordeRS400.000,00
(quatrocentosmil reais),peloque, pede-seeespera-se,deferimento.

João Pessoa,26 de Fevereiro de 2016.

Bel. IANCO CORDEIRO

ADVOGADO-OAB/PB 11.383

Bel. JOSÉ ROBERTO DA SILVA
ADVOGADO-OAB/PB 21504

Bela. DANIELLA SERRANO LIMA CORDEIRO

PRl-ÍPOSTA.iLii<iDiczx-.-xRT. I im r c.. ART. x43§l" CLT_ ART. 33| ("PC

Bela.ANGELICA RAQUELC. MORENO
ADYOGADA OAB/PB 16.590

Bel. PEDROALBERTODE ARAÚJOCOUTINHOFILHO
ADVOGADO OAB-PB 17.407

DAYSI EMILIA DE SOUZA MARINHO
ESTAGIÁRIA.
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DECÍLARAÇzÍODE HIPOSSLJFICÍIÊNCIAÃECONÔMICA:

Ri”I'“ADE (IÁSSLIXCUIXRTIKXXÇ)NOBRE. brasileira,serviciorai
estadual,residentee ÓOITIÍCÍÍÍÉICÍÉI,na Rua LicmilcioFranciscode (ÇHiveira,
550,zipto.702, Eisiados,nesta, &me;98790.61l I. declaro para OSñns
judiciais, na formadoart. 4° daLei Federal1.060/50,quenão
posso proceder o custeio da presentedemanda, porque, sou
servidora estadual,comíntimosrendimentoscomo»provaanexo
contra-cheque.

Como fiel expressãoda verdade, requeira a gratuidade
judiciária, art. 5°. LXIV “a” daConstituiçãoFederal, Lei Federal
7.¡ 15/83, ciamo a com 113611550e concessão do .honrado 'LuizaP

JoãoPessoa.18 deFevereirode 2016.

x3_àXK/x(jk.Éi. ~,'-L)_~ÍB,Í\:,;__,\_NW_&»M~,_'\_X_ÉÃ..'›,Q\“§ÃW_M;:I i

Declarante
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EXMO. SR. DR. JUIZ DF, DIRIÊITO DE [IMA DAS VAR/XS DE FADAÍIÍxX

2oo2oo90219516
. 1 . 1'

“1111111111111111111

societária de fato, modesta servidora pírbliea estadual, residente e
domiciliada na Rua Abdon Chíanca, 25, B. Estados Iiesta, vem à

Constituição Federal e Lei Federa1 9.278/96 (art. 1°.), art. 1694
NCC., A11. 96 CPC., Lei Federal 8.971/94 Súmula 381) S114..

DESTA CAI›I'ÍFAL.

1 11 1111 111111
RITA DE CÁSSIA CARTAXO NOBRE, brasileira,

presençade V.Exa. com fundamentono art. 226 § 3°., da

interpor a presente: A

AÇÃODEÕLA1mTÓRIAE DISSOL111011114DE
SOCIEDADE0157314T0Cura/LADOTUTELALIA/IINAR

INTIBITORIAE PEDIDO.DEALIA/IEA/TOS

Contra: SEÍÍÀSYTL/MXOTAVEILIA NETO, brasileiro, societário de
fato,auditordecontaspúblicarsdoTCE-PB: excepcionalmente,citáwxeina
repartiçãona RuaProfessor'GeraldoVonSOhStÉX/IÍ?147- .laguaribe,JoãoPCSSOLÉ/PÍÊ-
CIEP:58.015-190,fones:3208.3300- Telefax:(83)3208.3364.porqueestásaindodo
lar conjugalpeloquesesegue:

l

1 O'. r,
/ b' 11;/ “ 'É \

,É \§_\
«\\__ \¡\;\xx-x

Ná

_ aiAv. §ó1¡mc,.Torre”~É3c›f'rôgiiÊ'es$oc2j'PBKZÍÊP
791W(3313045»2à2?Í,!»3223,8348-!3381L2<R5ô~ &mail;cerdeírai-'cardeircãihariñúíE@emA
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LXXVH-,sãograiuiiusasaçõesde"habeas-corpus"e"habeasaiaiañe,naformadalei'osatos
ao exercicio da cidadania.

§_1°-Asnormasdeñnidoiasdosdireitoseuaraniiasfundamentaistêmagiicagçãgimediata.

Doutroespequeio próprioColendo"FribunzilPuraibziiio,liriiiiiu
entendimentosumulai*e_iurisprudenciaLqueassimédescrito: Tribuna¡de
Justiça do Estado da Przraíba: '

_ Súmula29.Nãoestáa pariuobrigada,paragozardosbeneficiosdaassistência
Judiciaria,a recorrerdOSserviçosdaDefensoriaPública.

Jurisprzzciéricirzs

DJ/Tl/PBPB-l 2.03.2004

Agravodeinstrumento:2003.00.8437-?-ComarcadaCapital- fiel.Des..Abraham
LincolndaCunhaRaunos,Agravante:MARlNACIALEITEPIANCO- .AgravadotHOTEL
POUSADAPRAIAMAR,PATRlClAV. BORGES,LUIGICARINOIDEFRANCESCO~
PROCESSUAL,CIVIL:Agravodeinstrumento:Preliminar»ilegitimidadePassiva»matéria
aseralvodeanáliseemsededezaçãooriginária- lidesdiversasecom;pedidosdistriios
rejeição.

Ailegitimidadede;Janeparafigurarno;sólopassivodademandaprincipal,refogc
daalçadadejulgamentodorecursodeagravo,eisqueaslidessãodiversasecompedidos
distintos.PROCESSUALCIVIL:AgravodeInstrumento.JustiçaGratuita.Declaraçãoda
neccssidade-presunçãodever-.tcirlaulc-lrrelevâiiciadaalegaçãoda;iai-ieadversáriade
queo beneficiadopossuirendae advogadoconstituido- InteligênciadaSúmula29do
TJ/PB-Concessãodobeneficio-Provimentodorecurso Paraaconcessãodosbenefícios
da Justiça Gratuita não e' necessárioque estcía o solicitanteem estadode miséria
112113.Bastaa simplesdeclaraçãodequenãopodearcar com:is custas¡Jrocessuziis
semquede tal medidasurja prejuízopara seusustentopróprio. ACORDAM,em
QueimaCâmaraCiveldoTribunaldeJustiça,àunanimidadedcvotos,rejeitarapreliminar
c, por igualvotação,dar provimentoao recurso,emharmoniacomparecerda douta
Procuradoriade.lustiçzi,nostermosdovotodoRelatorc daSúmuladeJulgamentode
ils. 110. (grifos nossos).

Por todo elenco, zitravés de patronos, nos moldes do art. 4°..
da Lei 1.060/50e demais leis., declara que não pode proceder o
custeio da senda porque, hipossuñciente e assim, clama a
gratuidade iudiciária, D01' absoluta impossibilidade de custeio da
senda.

Av.u. s. Fátima,31395- 'raiva- Joãoressnaxrs:CEP58040380
Tais.:(83)304,52%!?í 3223.0348J 8811.2956 ~ E-muii:cordairo-cordeirciüêhoimoíl.com

Num. 3112059 - Pág. 1Assinadoeletronicamente.ACenificaçãoDigitalpertencea:iancojosédeoliveiracordeiro 03074124httpz//pje.tjpbius.br/pje/Processo/ConsullaDocumento/lisiView.seam?nd=160303204243105000000

Número do documento: 1601303204243105000000030741124

Num. 15409159 - Pág. 67Assinado eletronicamente por: SERGIO MANUEL CARNEIRO DA CUNHA - 18/07/2018 08:11:31
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071808163300000000015028923
Número do documento: 18071808163300000000015028923



c_

c**-\rt $ ..SL

LçI/VOPLSEFA' TICA .-

Ol- A autora vive em regime de sociedadede fato com o réu,
há 14 (catorze) anos, ou seja, desde 1995, como prova anexa
certidão de nascimento da filha. do casal de nome IASMIN

CARTAXO TAVEIRA.

O2~O réu sempre foi solteiro e sempre, nos 14 anos, sentpre
residiu na casa/larconjuga]do qual está atualmentesedesligando.

Lei Federal i0 406502

Art. 1.659. ExcIuom-se da comunhão:

I ~ os bens que cada cônjuge possuir ao casar, e os que lhe sobrevierem. na constância do casamento, por doação
ou sucessão, e os sub-rogados em seu lugar;

H - os bens adquiridos com valores exclusivamente pertencentes a um dos cônjuges em sub~rogação dos bens
particulares;

03-O atual lar conjugailfoi herança da tia da eiutorzi.dcixzidai
em nome e para a filha BRUNA CAltfAXO DE ALMElDA (ñlha
anterior a presente sociedadede feito).

04-As traiçõeseclodiramnoprazodedezanosdesdea origem
da sociedadede fato, e a autora tem feito de tudo para salvar esta
relação, porém, sextacfeira, às 10.30 horas, a autora recebeu
mensagensvirtuais e por meio telefônicoem chacotae zombarias
das :amantesdo réu e ainda, printa, etc, o que leva a sofrimento
injusto,humilhação,escárnioda autoraque.mereceser reparado
civil e penalmente.

05- A autora reclamou dos fatos acima e o réu se revoltou com

tudo e »prometeusair de caisa,sendodessarteImpOSSIVBla
convivência tão adulterina, AFINAL:

Av.N.s.Fátima,rave~Torre-João?essoojfPB-csi»53040-38::
Tela:(83)3045.26??1 3221.9348f 8811.2956 ~ Ewmoíi:cordeiro-cordeíro@hotmoíl.com
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CONST1TUIÇÃOFEDERÁLJsobpena .denegativa
de VÍgÊIYC-'Íóif

Art. 226, A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado.

§ 3° - Para efeito da proteção do Estado, é
reconhecida a união estável entre o homem

e a mulher como entidade familiar, devendo
a lei facilitar sua conversão em casamento.

§ 4° « Enlendece, também, como entidade familiar a comunidade formada
por qualquer dos pais e seus descendentes.

§ 5° - Os direitos e deveres referentes à sociedade conjugal são exercidas
igualmente pelo homem e pela mulher.

§ 8° - O Eslado assegurará a assistência a familia na pessoa de cada um
dos que a integram, criando mecanismos para coibir a violência no âmbito
de suas relações.

Oó-ARepúblicanãoc' :naismachistaem sedede negativade
vígência-prcqLiostionamcntoc repercussãodamatéria.

LEI N°11.340, DE 7 DE AGOSTO DE 2006.

Cria mecanismos para coibir a violência
domestica e familiar contra a mulher, nos termos

do § 89'do art. 226 da Constituição Federal, da
Convenção sobre a Eliminação de Todas as
Formas de Discriminação contra as Mulheres e

da Convenção lnteremerioana para Prevenir,
Punir e Erradicar a Violencia contra a Mulher;

dispõe sobre a criação dos Juizados de Violência
Domestica e Familiar contra a Mulher: altera o

Código de Processo Penal, o Código Penal e a
Lei de Execução Penal; e dá outras providências.

O PRESIDENTEDAREPÚBLlCA Faço saber que o CongressoNacionaldecreta e eu
sanciono a seguinte Lei;

TÍTULO i

Air. 2*?Todanau/hei;independeniemaniede classe,raça, etnia.
orientaçãosexual,ienda,cultura,níveleducacional,idadee religiao,goza
dos direitos fundamentais inerentes a pessoa humana, Sendo-Nie

Av.N.S..Fátima,'X395-Torre~»JoãoFessooiPB-CEP»58040~38\*ÇI~
Tais.: (83) 3045.2627 / 3223.0348 ,f 883 1.2956 - E-moíl: cordaíro-cordeíirõíãlhotmoiLcom
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asseguradas as oportunidades e facilidades para viver sem violência,

preservarsua Saúde físiCa e 'Hentai e seu
aperfeiçoamento moral, intelectual e social.

Art. 39 Serão ilssegzu-azírzsàs azul/teres as
condições para o exercicio efetivo dos tlireitos à
vida, à segurança, à sizúde, à alinzenttzção, à
educação, à cultura, à nzoradia, ao acesso âjustiça,

ao esgoorte, ao lazer, ao trabalho, à citlarlanirz, à
liberilarle, à (liguiilrzde. ao respeito e à convivência

rizmiliai' e comunítzíria.

§ 19 O poder público desenvolverá politicas que visem garantir os

direitos humanos das mulheres no âmbito das relações
domésticas e familiares no sentido de resguarda-
las de toda forma de negligência, discriminação,
exploração, violência, crueldade e opressão.

§ 29 Cabe a familia, à sociedadee ao poder público criar as
condições necessárias para o efetivo exercicio dos direitos enunciados no
caput.

An. 49 Na interpretação desta Lei, serão considerados os fins sociais
a que ela se destina e. especialmente, as condições peculiares das
mulheres em situação de violencia doméstica e familiar.

An. 79 São formas de violência ciomeelica e familiar contra a mulher,

entre outras: =

l - a violência fisica, entendida como qualquer conduta que ofende
sua integridade ou saúde corporal;

II - a violência psicológica, entendida
como qualquer conduta que lhe cause dano
emocional e diminuiçao da auto-estima ouque
lheprejudiquee perturbaoplenodesenvolvimentoou que visedegradarou
controlar suas ações, comportamentos;crenças e decisões. mediante
ameaça,constrangimento,humilhação,manipulação,isolamento,vigilância
constante, _oerseguiçãoconlumaz, insulto, chantagem, ridicularização,
exploraçãoe limitaçãododireitodeir e virouqualqueroutromeioquelhe
causeprejuizoà saúdepsicológicae à autodeterminação;

Art. 29. Os Juizados de Violência Doméstica e

Familiar contra a Mulher que vierem a ser criados

Av. N. S. Fáiimo, 1395 - Torre - João Pessoa/PB - CÊF' 58040-380

Tels.: (83) 3045.2627 / 32210348,¡ 881 1,29% ~ E-mail: cordeíro-cordeiroúbhoimo¡Lcom
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realizado no dia 16 de junho, no Superior Tribunal de

Justiça (STJ). O encontro reunirá os dirigentes de
escolas estaduais de magistratura de todo o pai's.

A Le¡ Maria da Penha prevê maior rigor nas pena/idades
para infrações praticadas contra a mulher nos âmbitos
doméstico e familiar. Além disso, o CNJ publicou, no
ano passado, a chamada Recomendação no 9, segundo
a qual, na preparação de magistrados, devem ser
promovidos cursos sobre o tema, bem como devem ser
criados juizados específicos para os casos de violência
doméstica e familiar.

O evento e' uma iniciativa conjunta do CNJ, Enfam, da
Secretaria Especial de Politicas para as Mulheres (SEP/Vi)
da Presidência da República e da Secretaria de Reforma
do Judiciário do Ministério da Justiça. O encontro terá
inicio às 9h30min na Sala de Conferências do STJ.

hÍÍ[).'//WlVH-'.Stj.gUv.bI'/]90í't(lÍ_SÍj./Í7ublicacao/eitgine.ivsp?t
mp.area==398&tmp.text0=87636

Os tempossãooutrosno paísc a EC 45/04garanteisso,
além da escola mais evolutiva do Direito Familiar, verbis:

CONVENÇÃOAMIÍÇXQICÍ\NÁÀDE DIRÉYFOS IIIHVIANOS
(PACTO DE SANJOSÉ DE COSTA RICA)

Art. 89- Garantias_judiciais

i. Yodapessoaleráo(liréilodeserouvida,comasdevidasgarciiiticis
e(fem/w)deumprazorazoável,;Jor um_juizouTribunalcompetente.
ÍHKÍCIJCHLÍCIIÍCc impai'cicil,eslubclecicíc)rmteriormeniepor lei, nu
apuraçãodeqiiulcyuer(ICIIJJUÇÕO¡Jana!_formiiladczcoiiirrzeia,ouna
(Í(.'ÍC')'Il7Íi?ciIç'ÍÍOde .seusdireitose obrigações'de ¡ÍCJFÓÍEFCÍVÍÍ,
irabaliiistcz,fiscal oii dequa/quer0mm natureza.

Ari. i] - Pro/açãodahonrae (.11)dignidade

1. Toda[78531800!umciireiii)ao respeiioda sua/vorzme ao
reconhecimemzidc suadignidade.

Av.N.S.Fáiimo,3395~Torre~.JoãoPessoa/PB-CEF58040«38Ó
Teis.: (83) 3045.2627 / 33221.Omã i 83? 1.29% ~ Email; corda¡rowtordeiroálhoimoiiitom
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2. ]\r"itz_guéntpode..serobjetodeingeréttcfras*atrbiirziria.:ouabusivas
emsuavidaprivada,emsuajomílirz,em.seuclonzicílioouemsua
correspondér7c¡a,!temdeigfzrzsas'ilegaisàsua!uv/iraoureputação.

3.Todapessoatem'alii-eitaàproteçãodaler'contrataisingeréncias
ou tais oñnsas.

Art. 1 7- Proteçãodajanrílici

J. Osestados-partem'devetnadotar'asnredidizs'apropriadaspara
assegurara igualdadededireitose a adequadaequivalênciade
reSpoIzSabilidadesdoscônjuges'quantoao casamento,duranteo
¡nesvrzoe por ocasiãodesuadissolução..Entcasodecízívsolução,
serãoadotadasasclisposiçrõesqueasseguremaproteçãonecessaria:
aos_fil/zos,combaseunicamenteno interessee convertiézzciados
nresmos:

Art. 24- !gira/detalesperantea lei

Todasaspessoassãoiguaisperrantea lei. Por conseguinte,têm
cíireito,semrlis'cr'itnirzaçãoalguma,àigualproteçãoda181.4

Art. 25 - Proteçãojudicial

1. Toda1213.3506¡temdireitoa umrecursosinzplese rápizlooua
qualqueroutro recursoefetivo,peranteos_juizesou tribunais
competentes, que a proteja contra atos que violem seus direitos
_ñrticlantenlaixf'6COI'll28í'Í(Í().5'pela Corzstitzríção,pela lei oupela
preserveConvenção,mesmoquandotal violaçãosejacometidapor
pessoasqueestejam«tratandonoexercíciodesuasfunçõesoficiais. '

At?, 32 «Correlação entre (leverese direitos

1. Todapessoa(emdeveres'para comajamília, a cottzuiridadee a
hzttrranidaeler. r

2. Os direitos'(le cadapessoasão lintitzzdos'pelosdireitosdos
tlenzcris',;tela.segurançadetodosepelasjustasexigênciasdobem
comum, em uma sociedade democrática.

30/05/2008 - 12h09
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noPais a inviolabilidadedodireitoà vida. à liberdade,à igualdade,à
segurança e à propriedade, nos termosseguintes:

l -_homense mulheressão iguais em direitos e
obrigaçoes, nos termos desta Constituição;

ll! - ninguémserásubmetidoa torturanema tratamento
desumano ou degradante;

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a
imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo
dano material ou moral decorrente de sua violação;

DO PAifiuMoixiio DO CASAL:
BENSPARTllai-IAVEISou QUEGERAMINDENIZAÇÃO
COMPENSATORIA-ARIÉ1.86,1.87,944NCC.:

07-O patrimônio do casaIé constituído (los seguintesbens:

'iii-POSTO DE COMBUSTÍVEIS SÃOSEBASTIÃO L"I'DA EPP,
enoravado em Fagundes-PB, QUE tem cotas em nomeldo &Iarão e
estranhamente em 110m6 da sua genitora, como provam contratos;
constitutivo c alteração em anexo de valor estimadopelo verão réu
emRS 300.000,00(trezentosmil reais-máquinase terreno);

7.2-TERRENO ENCRAVADO NA RUA GENERAL RENATO

PIRES FERREIRA, S/N, LOTE 394, QUADRA QG. I_.,O'I”l::í03.
LOTEAMENTO MONS. PIRES PRAIA DO POÇO, CABEDELO-

PB, AVALIADO na ordem de RS 40.000,00 (quarenta mil reais)

podendo sofrer alteração para mais porque tal valor varonil~
documento anexo;

7.3- UM 'IERRENO cncravaido na frente do POSTO SÃO
SEBASTIÃO acima descrito, COM 1,00 HECTARIE, documento

i¡ i ' Aew.sÂraiznééz,335533. “rlér§a°-icsiã,§i.. e .g J_ _ u »a _r_ r .i ,¡.»_,.vk___“ “Lv __
Tela.:§83§3045.2621/ 1.8348;188iii .essa ~ viãamaii:card»¡fo-cord irüívlêhoimoghcom,
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anexo, estimado .na ordem de RS 10.000,00 (dez mil reais) onde
ficam encravadas as baías dos cavalos;

7.4- CINCO SENIOVENTES- 5 cavalos, sendo que a égua ATENA

vale R$ 50.000,00(Cinqüentamil reais), o cavalo XAXADQ vale
R$ 10.000,00(dez mil reais), o cavaio 'Playboy vale R$ 2.000,00
(dois mil reais), o cavalo DestinovialeRSS30.000,00(trinta mil reais)
e Flka vale R$ 30.000,00(trinta mil reais), totalizando R$
122.000,00 (cento e vinte e dois mil reais).

7.5-UM TERRENO MEDINDO 7,0 HECTARES, encravado em

local chain-actoBarra de João Leite, como prova documentoanexo,
estimadono tratorde R3;30.000,00(trinta mil reais);

7.6~Umamoto\íamahaXTZ125cc,ano2009emplacadaem
:tomedo postoSAOSEBASTÃOnovalor R$ 8.000,00(oitomil
reais), conforme.IUNTADADOCUIVIENTAI...por partedo .réu,
verbrlr:

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, sob pena de ¡iegatixrade

vigência - prcquestionamento:

Art. 339. Ninquém se exime do dever de colaborar com o Poder
Judiciário para o descobrimento da verdade.

Art.355.Ojuizpodeordenarqueaparteexibadocumentoou
coisa, que se ache em seu poder.

Art. 358. O juiz não admitirá a ê
recusa:

l - se o requerido tiver obriqacão leqal de exíbm

OU SEJA, PARTlLHA LEGAL

:- ai;tás;s.Fátima,2395mTorre iáéÍsàoekÍÍ
Tais.:(83)3045.2627/3221.0343zaaa3.295s ,Ea-main_

as?sàfimpeaç
irtieireêçordeiro@hotmciil.com

*à .: 1; . ., i
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7.7- UM CANIINIJÃODE VAQUEIJADAestimadoemR$
20.000,00(vinte mil reais).

7.8- UM CARRO CHEVROLFÍT”, MODELO S-l0-2004. DIESFI.,

novalordeaquisiçãodeRSS63.000,00(sessentaetrêsmilreais);

7.9- SEMOVíElN'TI-3S-GADO- 100izabeçasno mínimo,dispersos na
fazendaCORUJA ?fazendado réu e seus irmãos e dispersos
também em Barra do João Leite - FAGUN DES-PB;

Liminar inibitória - obrigação de
não fazer:

8- Como a Varoa-autorateme a dissipaçãodos
bens,requer-sequedecreto-seliminarinibitóriapara
quenenhumdos bens já. descritossejavendido,
emprestado,dado, alienado,hipoteca,alugado,sob
penade.multadiária,eindenizaçãocompensatória(art.
944,'l8ó,l87, NCC'), PELALIMINAR tambémse
requeremobrigaçãoenãosefazercancelamento
da UNIMED, cujo número. de carteira é
033.52933.702.9601-4,em GRAU dependência
tamilizn' da autora frenteo TCE-PB;

CPC: Lei Federal_5.869/73:sob pena de
negativadevigência: '

Av.6a.s.Fátima,1395. Torre. âeâoPessoaPlâacer58040-380
Tela:(83)3045.2627X3221.0348l 831l .2956- E-maii:cordeiro-cordaíroáõholmail.mm
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Art. 461. Na ação que tenha por objeto o
cumprimentode obrigaçãode fazer ou não
fazer, o juiz concederáa tutelaespecíñcada
obrigação ou, se procedente o pedido,
determinará providências que assegurem o
resultado prático equivalente ao do
adimplemento.(Redaçãodada pela Lei n°
8.952, de 13.12.1994)

§ 19 A obrigaçãosomentese converteráem
perdas e danos se o autor o requerer ou se
impossívela tutelaespecificaoua obtençãodo
resultadopráticocorrespondente.(Parágrafo
acrescentado pela Le¡ n° 8.952, de
13.12.1994)

§ 29A indenizaçãoporperdase danosdar-se-
á semprejuizodamulta(art.287). (Parágrafo
acrescentado pela Le¡ n° 8.952, de
13.12.1994)

§39Sendo relevanteo fundamentoda
demanda e havendo iustificadoreceio de
ineficáciado provimentofinal, é lícito ao iuiz
concedera tutela liminarmenteou mediante
justificaçãoprévia;citadoo réu.A medida
liminarpoderáser revogadaoumodificada,a
qualquertempo;em decisãofundamentada.
(ParágrafoacrescentadopelaLein° 8.952,
de 13.12.1994)

§49Ojuizpoderá,nahipótesedoparágrafo
anteriorounasentença,impormultadiáriaao
réu,independentementedepedidodoautor,se
for suficienteou compativelcoma obrigação,
fixando-lheprazorazoávelparaocumprimento
do preceito.(Parágrafoacrescentadopela
Lei n° 8.952, de 13.12.1994)

;twN.5.Fátima,3395-Torre-JoãoPesado/WB-u 58Ú4Ú~38Q
Teia.:(83)3045.2627f 3221.0348í 8811.2956 » E-moil:(cordairo-cordeirotêhotmoíirem
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deJoãoLeitedestemunicipio:CampinaGrandei6defevereirode2008(a)(as.llegivel)M
Ag.Adm.DeixoudeapresentaracertidãonegativadoiNSS,deacordocomoparágrafo
il daLei8.212/91de24dejulhodel99l.pelooutorgadocompradorfoideclaradoque
dispensavaaapresentaçãodascertidãonegativadaUNlÃOedeefeitosajuizados.em
nomedooutorgantevendedordeacordocomoart.3°doProvimento01/86de29deabril
de1986daCorregedoriaGeralclajustiçadoEstadodaParaiba.Estãoencravadosno
imóveldenominadoSitioMatias,localizadonaZonaRuraldestemunicipio,cadastradono
INCRAsobon°.2682064-1E,decomoassimdisserameoutorgaram,mimpedirameeu
lheslavreiesteinstrumentoquelhessendolidoeachadoconforme,aceitarameassinam
;comastestemunhas,.JoséCruzHerculanoeMariadaGuiaCabo,brasileiros,soiteiros,
demaioreseresidentesnestaCidadedeFagundes-líaraiba.ASS.MARiADOCARMO

BATlSTA,GENEZIOAVELlNOGOMES,SEBASÇlÃ"NETO,JOSÉCRUZHERCULANOEMARIADAGUlACABO.Comigoi f_' odigiteieassino.Copie¡do
própriooriginalaquemereporteedoufé...........,, ..................................................

j, V,

f¡ h f .Em testemun 'r' da Verdade'J
ê_ , »um .¡ )

r N I

J sã# ' "U ”'”.f””3CNI:/Iercrtla/n;
ESCREVENTE

Fagunuo-- Paraiba

N.*__i._g_u~_,_g___dor›L›r:-rr'>^.=t:!.cí>n.”1._____,
paaginañ____«____,:angra.ñhftrseêsnldlíohoje,
-.Qrígudü_...._.(333 @i3 ¡9Ã.Q_Q..X.
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(Jurr/'IIHU/u.:.de4¡. .da 3

'i. (x _/”*.
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REPÚBLICA,l-'EDERATLVAooBRASIL / f¡

CARTÓRIO"ZECRUZ” Qu _o- uncréà - PBRua MonsenhorSales, 53- Fone: (83)393.12% - CEP: 58.430-000

LIVRO: ................ ,.72

FOLHAS: .... ..39 A 40

Translado: ........... ..1°

ESCRITURA PÚBLlCADE COMPRAE VENDA. QUE EM MiNHAS

NOTAS FAZEM: MARIA DO CARMO BATISTA E SEU ESPOSO GENEZIO AVELINO

GOMESASEBASWÃOTAVElRANETO,COMOABAIXOSE DECLARAM.

SA/BAMquantos este PÚBLICO lNSTRUMENTO DE ESCRITURA PÚBLZCA DE

COMPRAE VENDA,viremque sendohojeaos quinze(15) dias do mês de fevereirode

dois mil e oito (2008), nesta cidade de Fagundes Comarca de Queimadas do Estado da

Paraíba, nesteCartórioa meucargo, sitoà RuaMonsenhorSales, 53, porme haver sido

estadistribuída,compareceramperantemimTabeiiâ,partesentres¡ justase contratadas,

a saber: de um lado como Outorgante Vendedores MAR/ADO CARMO BAT/STA E SEU

ESPOSO GENEZ/O AVELINO GOMES, brasileiros. casados, agricultora e residente no

sitio Barra de João Leite deste Municipio de Fagundes-PB, CPF dele n.°997.045.284-34 e

637/¡17297-20 e portador da identidade n° 1806366 -SSP/PB, e DE OUTRA PARTE

COMO OUTORGADO COMPRADOR: SEBASTIÃO TAVEIRA NETO, CPF n”

395.692.764-87 e identidade n° QZZOQG-SSP/PB,pessoas reconhecida de mim escrivão

e das duas testemunhas abaixo nomeadas e assinados pelos próprios de que trato e dou

fé; perante as quais e por eleía) outorgante vendedora desapropriada me foi dito que a

justo titulo. livre de quaisquer ônus e senhora e legitima possuidora do seguinte imóvel

de uma parte de terra medindo 7,0 Hectares de terra, situada no sitio Barra de João Leite

deste município, neste Município de Fagundes ~ PB, Limítando-se da maneira

seguinte: ao nascente com Jose Maná Leite; ao poente com Alfredo Batista e su¡

com herdeiros de José Francisco de Macedo e ao norte com herdeiros de Sebastião

Taveira de Macedo, conforme Registrado no Cartório de imóvel da Comarca de

Campina Grande~Pb n° R-18.797 do livro 3/9 folha 115 em data de 06 de setembro

de 1944, Cadastrada no lNCRA sob n” 209.D40.00l.511/9, avaliação de R$ 7.000,00
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Cordeiro 8; CORDEIRO

ADVOGADOS E CONSULTORES

.~'\\'..\'S.l'i¡lllI114|. 1395. Torre. .IP-PB

CEP: 580411-380- 10105198775.9'~)39~3()45.3627. HHÓ-LÊXIÊ

iunco-cairdcirom Iiullookzcom

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DE UMA DAS VARAS DE FAMILIA DESTA

CAPITAL.

RITA DE CÁSSIA CARTAXO NOBRE, brasileira,societáriade
fato, modestaservidora pública estadual, residentee domiciliada na Rua
Lionildo Francisco de Oliveira, 550, apto. 702, Estados, nesta, fone:
9.8790.6ll 1, vem à presençade VExa. com fundamentono art. 226 § 3°., da
ConstituiçãoFederal e Lei Federal 9.278/96(art. 1°.), art. 1694NCC., Art. 96
CPC., Lei Federal 8.971/94 Sínnula 380 STF., art. 5°. XXXV, Lei Federal
10.406/02 e Lei Federal 8.069/90, 5.478/68 e 1.060/50 com todas as suas

alterações interpor a presente:

AÇÃODE INDENIZAÇÃOPORDANOSMATERIAISE
MORAIS

COM SUPLICA LIMINAR
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Contra: SEBASTIÃO TAVEIRA NETO, brasileiro, societáriode
fato, auditor de contas públicas do TCE-PB, citável na Rua
Professor Geraldo Von Sohsten, 147 Jaguaribe, João Pessoa/PB -
CEP: 58.015-190, fones: 3208.3300 - Telefax: (83) 3208.3364, pelos
seguintes fatos e fundamentos:

Pre/iminurmente:

A autora vem perantea honradapresençade V.Exzi., para cumprir o art. 4° da Lei
1.060/50, 7.1 15/83 e 10.317/01 e assim_declarar que não pode proceder o custeio da senda. sem
sacrificar mantença vital dela. porque. ziufererendimento infimo provado poi' anexo contra-cheque estatal

dequaseumsalairiomínimo, e portanto, requera gratuidadejudiciária tambémescudadosno

art. 5°. XXXIV “a” e XXXV da Maior Lei Republicana, cujos comandosdesde. »iase
prequestionase der negativa de vigência, para fins de RESP e REXT., reiterando a
súplica até o trânsito emjulgado da senda.

l,ei 1'CL1C|'Ll1 I.(›(›i) St):

Art. 4°. A parte gozara dos beneficios da assistência judiciária, mediante simples afirmacão na

de que não está em condições de pagar as custas do processo e os

honorários de advogado, sem prejuizo próprio ou de sua família/Redação dada ,oe/a Le¡ n**

7.510, de 04/07/86)

/77iiilps: \\'\\\\_I71ÍÍ51LiL'|1k'[L¡(1L11\ÍPl1bi1C2i.EMM.hr textobaixadocomgrifosdo Paiácit)doPlanalto.

Presidência da República

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N” 7.115, DE 29 DE AGOSTO 0121983.

Dispõe sobre prova documental nos casos que indica e da

outras providências.

O PRESIDENTE DAREPÚBLICA. faço saberqueo CongressoNacionaldecretae eu sancionoa seguinteLei:

AssinadoeletronicamenteACertificaçãoDigitaipertencea' iancojosedeoliveiraCOfdCirO Num_ 3112747 _ pág_ 2
httpz//pietjpbius br/pjo/Processo/ConsuItaDocumento/iistView.seam'?nd=16030323155607400000003074805
Número do documento' 16030323155607400000003074805

Num. 15409159 - Pág. 81Assinado eletronicamente por: SERGIO MANUEL CARNEIRO DA CUNHA - 18/07/2018 08:11:31
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071808163300000000015028923
Número do documento: 18071808163300000000015028923



Art.1°-Adeclaraçãodestinadaafazerprovadevida,residência,pobreza,dependênciaeconômica.homonimiaoubons
antecedentes, quando firmada pelo próprio interesse ou por procurador bastante, e sob as penas da Lei. presume-se

verdadeira.

(ii/;i ;i Maior Lci Rcpiihlicana;

(iiuixlilmçüi: FUz/vrii/

Art. S".

XXXIV - sao a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas:

a) o direito de petição aos Poderes Publicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;

LXXVll - são gratuitas as ações de "habeas-corpus" e "habeas-data", e, na forma da ei gs atos neçessa' rios ao exercido

. .

S 1° - As normas definidoras dos direitos e Garantias fundamentais têm apliçacãoimediata.

Doutro espeque,o próprio ColendoTribunal Paraibano,firmou entendimentosumulare
jurisprudencial, queassimé descrito: T/“ÍÍJZIHCIÍdeJustiça do Estadoda Pciraílici:

Súmula 29. Não estáa parte obrigada, para gozar dos benefícios da assistênciajudiciária, a recorrer aos
serviços da Defensoria Pública.

Jiiris/Jr¡idânciu:

DJ/TJ/PBPB-l 2.03.2004

Agravo de instrumento:2003.00.8437-9-Coiiiarcada Capital - Rel. Des. AbrahanLincoln da
CunhaRamos,Agravaitte:MARINÁCIALEITE PIANCÓ- Agravado:HOTEL POUSADAPRAIA
MAR. PATRICIA V. BORGES. LUIGI CARINO DE FRANCESCO ~ PROCESSUAL CIVIL: Agravo
de Instrumento:Preliminar- ilegitimidade Passiva-matéria a ser alvo de análise em sede de ação
originária - lides diversas e com pedidos distritos rejeição.

A ilegitimidadedeparteparañgurai'nopólopassivoda demandaprincipal_refogedaalçadade
julgamentodorecursodeagravo,eisqueaslidessãodiversase compedidosdistintos.PROCESSUAL
CIVIL: AgravodeInstrumento._lustiçaGratuita.Declaraçãodanecessidade-presunçãodeveracidade-
lrrelevânciadaalegaçãodaparteadversáriadc queo beneficiadoivossuirendae advogadoconstituído-
InteligênciadaSúmula29doTI/PB- Concessãodobenefício-ProvimentodorecursoAPara a concessão
dos benefícios da Justica Gratuita não é necessário aue estcia o solicitante em estado de miséria

plena.Bastaa simplesdeclaraçãodequenãopodearcar comascustasprocessuaissemquedetal
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medida surja prejuízo para seu sustento próprio. ACORDAM. em Quarta Câmara Civel do Tribunal

deJustiça_aLinanimidadedevotos_rejeitarapreliminar'e,porigualvotação.darprovimentoaorecurso.
em harmonia com parecer da douta Procuradoria de .lustiçzi. nos termos do voto do Relator e da Súmula
de Julgamento de fls. 110. (grifos nossos).

Por todo elenco através dc píltrüllüS. nos moldes (Io art. 4".. da Lei l .060/50 e demais lLis.

n i l s v › i s* " * ' " "si t' de

SINOPSE FÁTICA:

01- A autora vive em regime de sociedade de fato com 0 réu, ha 20
(vinte) anos, ou seja, desde 1995, como prova sentençaque reconheceua
sociedadede fato, homologando acordo entre as partes, tendo nascido filha do
casal de nome IASMIN CARTAXO TAVEIRA, atualmente maior de idade.

.DA/VOS Pa!(i)1à41.§ P05? LESÕES' (Í()1%POI?,=1IS.'

OZ-Absurdae surpreendentemente,aos07/02/2016,deliberouo réu, se
irritar com a autora em leito conjugal de repouso, ao ser acordado,
desferindo-lheseverosgolpese pancadas,trágica injustae dolosa sessãode
tortura/surra, tanto porque, injusta e delitiva toda sessãode tortura
praticada pelo varão réu. A dignidadehumanada autorafoi completamente
aviltada e agora está sob medidaprotetiva, destacandoque se autora sofrer
algum atentadoou morte for consumada,desdejá se alerta estejuizo e o
respectivo MP, porque, GIZA A LEX MITIOR:

CONSTITUIÇÃOFEDERAL, sobpenadenegativadevigência- prequestionameiitt):

Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união lndissolúvel dos Estados e Municipios e do

Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

III-a in¡ ade a e soah mana' rifon so
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Art. 5° Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos x

estrangeiros residentes no Pais a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à

propriedade, nos termos seguintes:

Ill - ninguém será submetido a tortura nema tratamentodesumanoou
degradante; (grifamos)_

V - é asseguradoo direitode resposta, proporcionalao agravo, alem da indenização por dano
material. moral ou à imaaem:

X - ã inviol'veis a in imi vida riv a honr a im m a s,

assegurado g direito a indenização pelo dano material ou moral deçgrrente de sua
violação; l grifamgsl

DANOS MORAIS- novel pe¡1saIne¡1t(›:L UME STJ.:

A tend/Inenla a' /mprensar

33 79-859 7

/nformações processuais

(67) 33 79-8470

A not/cia ao lado refere-se

805 SBgZ/l-IIÍES ,U/'OCESSOSÉ

REsp 700239

Ag 7295732

REsp 7007407

REsp 299532

Ag 74 70045

REsp 037204

REsp 608.978

REsp 7020930

07/07/20 72 - 08/100

ESPEC/ÁL

STJ define em qua/s situações o dano moral pode
ser presumido
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véio
Diz a doutrina - e confirma ajurisprudência do Superior Tribuna/ de Justiça /S72//- que a responsabi/izaçáo i'

civi/ exige a existência do dano.

0 dever de indenizar existe na medida da extensão do dano, que de ve ser certo mass/vei, reai, afer/'ve/j.

Mas até que ponto a jurisprudência afasta esse requisito de certeza e admite a possibilidade de reparação

do dano meramente presumido?

0 dano mora/ e' aqua/e que afeta a persona/idade e, de alguma forma, ofende a moral e a dignidade da

pessoa. Doutrinadores têm defendido que o prejuizo moral que alguém diz ter sofrido é provado in re Ipsa

(oe/a força dos próprios fatos).

Pe/a dimensão do fato, e' impossive/ deixar de imaginar em determinados casos que o prejuizo aconteceu -

por exemp/o, quando se perde um /i/ho...

[REsp 969. 097).'

Em outro caso, ju/gado em 200.?,a Terceira Turma entendeu que, para que se viabi/ize pedido de reparação

fundado na abertura de inquérito policial, e necessário que o dano moral seja comprovada.

A prova, de acordo com o relator, ministro Castro Filho, surgiria da “demonstração cabal de que a

instauraçãodo procedimento,posteriormentearquivado,se deu de forma ¡njUSta e

despropositada,refletindo na vida pessoal do autor, acarretando-lhe, além
dos aborrecimentos naturais, dano concreto, seja em face de suas relações
profissionais e sociais, seja em face de suas relações familiares" (REsp 494.867).

Cadastro de inadimplentes

No caso do dano in re ipsa, não é necessária a
apresentação de provas que demonstrem a ofensa moral
d a p e s s o a

ÍJUitUS'morais por aduitérir):

O3-Alént da autorater sido surrada pelo réu, a ela temsido intposta a
humilhante condiçãode suportar a relaçãoadulterinavaronil, compessoade
ANA UCHOA,ateordeprovas/fotosanexas,mensagens,fotos,enviadaspela
mesma,agravandomaisaindao sofrimentoedormoralqueseabatesobrea

autora, afinal:

EMENDA 45/04:regulamentador do an. 5°.
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U

LXXVllI a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios

quegarantamaceleridadedesuatramitação.(incliiidr)pelaEnienrjizCOliSiliLlCiOltain**45_de2004)
§ 1° - As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais tem aplicação imediata.

§ 2° - Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes do regime e dos

princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte.

§ 3° Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem aprovados, em cada Casa do

Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes às

emendas constitucionais. (incluido pela Emenda Constitucional n° 45, de 2004) (Decreto Legislativo com iriirçeade

Emenda Constitucional)

§ 4° O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja criação tenha manifestado

adesão. (incluido pela Emenda Constitucional n° 45, de 2004)

DECRETO N" 678, DE 6 DE NOVEMBRO DE 1992

PromulgaaConvençãoAmericanasobreDireitosPlumanos(PactodeSãoJosédaCostaRica). de22 de
IIOVCYHDFO de 1969.

ARTIGO 5

Direito à Integridade Pessoal

l. Toda pessoatemodireito dequeserespeitosuaintegridadefísica, psíquicaemoral.

2. Ninguém deve ser submetido a torturas, nem a penas ou tratos cruéis, desumanos ou
degradantes.Toda pessoaprivada da liberdade deveser tratada como respeitodevido à dignidade
inerente ao ser humano.

ARTIGO 10

Direito a Indenização

Toda ¡wcssoatem ciireito de ser indenizada conforme a lei

ARTIGO l l

Proteção da Honra e da Dignidade

l. Todapessoatemdireitoaorespeitodesuahonraeaoreconhecimentodesuadignidade.

2. Ninguémpodeserobjetodeingeréncias;trbitrzirrasouabusivasemsuavidaprivada_nadesuafamilia.
emseudomicílioouemsuacorrespondência.nemdeofensasilegaisii suahonraoureputação.

3. Todapessoatemdireitoàproteçãodaleicotttrataisingerênciasoutaisofensas.
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.ARTlG(Í)l7
Proteção da Família

l. A família e o elemento natural e líindzimentzilda sociedade e deve ser ivrotegidapela sociedade e pelo
Estado.

LE! FEDERAL No. 10.406/02, sob pena de itegativa de vigência ~
prequestionzimento:

Art. 186. Aauele due. por acão ou omissão voluntária. necLligência ou
im r 'ni vi I rdireit r no ut m in xcI iv m n m ral,

comete atg ilícito.

Art. 187. Tambem comete ato ilicito o titular de um direito que, ao exerce-lo, excede manifestamente os

limites impostos pelo seu fim económico ou social, pela boa-fe ou pelos bons costumes.

Art. 27.A I e or to ilícito 5.18 1 7 c u rdan outrem fica
ri cl re rá-I .

LEI FEDERAL N”. 10.406/02,sobpenade ttcgativade vigência- prequestionamento:

Art. 1.566. São deveres de ambos os cônjuges:

I -fidelidade recíproca;

ll- vida em comum, no domicílio conjugal;

III- mútua assistência;

IV - sustento, guarda e educação dos filhos;

V - respeito e consideração mútuos.

Art. 1.573. Podem caracterizar a impossibilidade da comunhão de vida a ocorrência de algum dos seguintes motivos:

l- adultério;

Vl - conduta desonrosa.

Art. 1.724. As relaçõesPCSSOHÍSentreoscompanheirosobedecerãoaosdeveresde lealdade, respeitoe
assistência. e de guarda, sustentoc educaiçãodos iillios. (grifos nossos)

EMENTA: D/RE/TOC/l//L- AÇÃO DE l/VDE/V/ZAÇÃO - DANO MORAL -
DES C UMPR/MEN 7'O DOS DEVERES C ONJUGA /S - /NF/DEL/DADE

OFE/VSA A HONRA SUBJE 7'/l/A DO CO/VJUGE TRA/[DO - DEVER DE
/NDE/V/ZAR - EXEGESEDOS ARTS. 786'E 7.566 DO CÓD/GO C/I//LDE 2002-
PED/DO JUL GADO PRECEDE/V 7'E.

l//stos etc.
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Cu/da-sedeAçãodeIndenizaçãoporDanosMoraisproposta,oorCREMemü
desfavor de RIR/M., i//sandoa condenação do requer/do ao pagamento de
/nden/zação,oor quebra dos deveres conjuga/Ls,no ira/orde Ré” 50.000,00
(cinquenta /77/7rea/Ls).

Narra a autora que fo/ casada durante noi/e anos com o requer/do, i//ndoa
separar-se em ma/o de 2000, em razão da a/egada or/se eX/sfeno/a/,oor que
passava seu mar/do, que abandonou o /ar /n/us//Woadamen/e,i//o/andoo
eSI/,ZJu/adono an. 7.566, //do Cówgo C/i//7/02.

/l/l/).'///H'H'H'.(Oil/INI(UI/I,bl'”i3“UiçdlI(IÍ»3Jr/Íl/X/ÍC(IÍ_LIL'(”ÍÍ(IVÍI'U('(I_IlI('/1.\'(IgU/LYJJIY¡llc/_Í/'HÍCLIU

nii" F rl'

Art. 226. A família. base da sociedade. tem especial proteção
do Estagio,

TJRR - Mulher que foi traída pelo marido deve ser indenizada

Publicado em 28 de Outubro de 2008 as l2h l X

A mulher que lor traida c provar que isso llie trouxe solhinento e
humilhação tem o direito de ser indenizatdzipor danos morais. Este foi o

entendimento do _juiz da 3" Vara de Família de Campo Grande, Luiz

Claudio Bonassini da Silva. que condenou o marido a pagar RS 53,9 mil

para mulher por ter mantido relaicõesCXIFLICOHjLIgLlÍS.

"Apesar de conturbada. a convivência do casal estendia-sc por mais de

30 anos, e gerou dois Filhos, merecendo. com certeza, lina] mais digno".

alirmoti o _juiz_ Consta nos autos que. em razão do comportamento

estranho do marido, a 'autorada ação começou a investigLi-Io. Descobriu

que ele mantinha casos cxtraconjugais e, em um deles, teve uma [ilha,

que hoje tem 24 anos. () marido contestou dizendo que a mulherja sabia

da existência dessa lilhzi e havia 'aceitado a situação, inclusive

perdoadollm laudo psicologico ilemonstrou que a autora da Liçãosofreu

grande zingústizi,LlnSÍCdLlLlCc depressão relativa a decepção e desgostos

que viveneiou na relação conjugal. No Llepoimento. a mulher ressaltou

que era para ter se separado antes. mas não o lez porque seu pai prczava
muito a liamília e a impediu. O pai dela morreu em 2004.

Para julgar o mérito da indenização, o juiz tomou como base o (Íçidigi)

Civil, que autoriza a llKlCHlL/,LIÇÕOpor alunosmorais cm caso de lesão aos
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direitosdapersonalidade,consagradospelaConstituiçãoFederal,que
inclui o direito da dignidade da pessoahuinanai.

Ele ailinnouciuc.por sc tratardc podidodc indenizaçãopor danosmorais
entre cônjuges, é necessário que o fato tenha sido dctcrminzintc para o
lim (la sociedade conjugal, por tornar insuportítvcl a vida cm comum.

(Os dados do processo não !brain fornccicios ¡acla fonte)

Fonte: Tribunal dc Justiça dc Roraimai

STJ.:

Não obstante,essanão temsido aposiçãodo Superior Tribzina/de
Justiça, que reiteradamente vem decidindo que "é admissível 0
pedido genérico emação de indenizaçãopor danomoral por não
serpocsivel, quandodoajuizamentoda ação, determinar-seo va/or
devido" (REsp 20()5/0142256-8).

A ¡nodernajar/sprudencia. em total eonsoiicinçicicom os C1Í.S'p().S'Íi1V().S'1egziis'¡n.s'e/'t(i.s'na
Carta Alagna, vemdeclarandoo pleno cabimentoda indenizaçãopor dano/no/'a/(RTJ
11.5/1383, 108/287, RT 670/142, 639/155, 681/163, RTJES'P124/139, 134/1_51)".

INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. ADULTÉRIO oa TRAIÇÃO.
POSSIBILIDADE. o que se /iusezicom a indcenizaçãr)dos danos Ino/'ais'não e'apenas a
valoração, em moeda, da angimtic/ ou da dor .sentida pelo cônjuge tra/do, mas
pi°(›poreioiuii'-!lie uma .\'11l/(IÇÕ()positiva¡ e, em ('()I7Íl'clp(I)'11C1Ll,_fiear os atos ilícitos' do
¡nj/"citoiz desestim1/1c/ndo-(› a reinçidii' em tal pratica. Ane/ação conhecida, ;nas
improvida.(TJ/GO - 1" C. Civ., Ap. Cii'. n” 56957-0/188, Rel. Des. Vítor Bar/vaza Lenza,
DJ 23.05.2001)

DANOMORAL.ADULTÉRIO.CÍ/'CIIILYIÚHCÍUque,emxiniexiiia_.va/ioHeep(›¡¡›¡¡,¡/¡(/(,(/(›
in oçorre/7te na hipotese, nío C¡('(1I'1'C1(I dano ¡nora/ indenizave1. Consic/eraç'ões c»

_jurispi'udençiadesteTJSP. Impmçec1enc'ic¡daaçâr)quexeinzpõe.RUCIIIIW)doréuprovidoe
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p r ej u a'i e a do o da auto ra.
(TJ/SP- 4” C. D. Priv., Ap. Civ. 17”424.l)70-4/5,Rel. Des. Maia da Cunlia,_ju/g
l5.l2.20()5)

,S

Juíza de Goiás*condena homem a ¡Iulenizar EX-IIIUÍÍIGI'por ¡Ilfitlelitlzrtle

Á _juíza Sirlei [Martins da Co.s'ta,em Lttuaçãona eo/narecide lioleutdia. interior de Goias',
condenou E. UR. a indenizar sua ex-/nz/llter.SÍlV/.AD. emR5 2,3 tníl. por danos morais', em
razão de C/CSCZlllip/“l/HCI?l()do dever de cas'a1ne11to(fidelidadeIeciproea, artigo 1.566 do
CódigoCivil). lnieial/nente,a açãode .separaçãojudiciallitigiosajoi movidapelo autor,
sol) a alegaçir) de que (IIIIl7().\'_/'Llestavam .separados havia eerea de nove meses'e que o
zinieo bem do casal, uma gleba de terra. deveria ser partilhado. Na (lÇÚ/(J,ele tam/ven¡
pediu que a 11711l/1ervoltasse a Itsar o ¡zomede .vo/tetra. S.MAD apreswitoz¡ reeo17vençã<1
ang11111e11ta11clr›que a .reparação deu-.vepor culpa e.\'c'l11.vivz1do autor, uma ve: que ele_/i/giz/
com a mulher de .seu irmão (eonez/ri/iada).Solieitou ainda a crrnrdenaçãode E. UR. por
danos morais' pela situação eonstrangedorzr que "mareou-llie defini/ii'cnnente a vida".
Apesar de ter Itegado o pedido de cilimentos_for/nuladopela reeonvinte, .voho argu/nento
de que não1o¡ produzia/z¡nen/nonaprova que de111o17.x't1'a.s'.x'esua I7eees'.s'iclac/e,ide/nde
tratar-.ve de pessoa¡jove111, .xaudzivele ciptcia0 trabalho, Sirlei Â/ÍCIFÍÍHSentendeu que o
deseztmpri/nentode qualquer obrigação ("O/?Í/'Ufl/(ll_gerao dever de indenizar.

lV/esvnocons'iderando as c'arac'teristieas'peculiares' do ato, o matritnónio, como qualquer
contrato, divse a magixtrada. gera deveres e compro/nisxsos."Quem easa SUlJL'que esta
c1.s'.s'i¡111i11docom o outro um paeto. Nío pode ser de.s'lealesperando que .somenteo outro
eu/npraas ¡21'o117e.s'.s'a.s'do ez/.vantento.A lealdade a inerente ao respeito e deve .ser exereida
por aqueles que .vedispõe/na /)('l'/)1(II7L'('Ul'ea.vc1d(›.s"',cl.\'.\'L'\'L”I'()1I.

De acordo eo/n a juíza, ninguem e obrigada a continuar casado gov/ando de (nara peixvoa.

Ia/npoueo .ver penalizar/r) por .ve llllül'c.\'.\'zll'por outra IHIIÍÍIUI'. No entanto, eo/Lviderouque ele não

poderia dar inicio a (Jill/Y) relae¡onantento estando eaxadz) com S.M.A.D. prinL'ipa/utente

conxizlerci1nlr› que ele permitiu que a relação paralela se l()l'lltl.\'.\'(.'publica e [)(I.\'_\'tI.\'.\'L'a .ver axxu11/o

eor/'iqzieiro da cidade. "Neszveeuro, embora o reeonvindr) tenha (t/lF/tklt/Uque .sua atual 11111l/7er

ten/ta .ve .veparado muito antex dele, ficou (le111o11sIraclo que elex ¡nieiaratn o re/ac'ionantento

durante a vigeneia do eaxa/nentozlax¡)a1'tcàx'”,I'('.\'.\'(Il[()II.

Para a 1nagi.vtrada, e ÍIIIIHJ/'ll/Hlt”que .ve/a_/eitaa dixtínçãr) entre dano pelo/in¡ do eayattietitr) - mal

que quam' .setup/ezitinge ox L”II\'()l\'ÍcÍ().\'- e pelo clUSClI/¡Ipl'ÍIHUII/(Ide dever do L'(I,\'(lIH('I7I()."Com

relação a ¡It/Ít/Ú/Ídt/(ÍUe'IiUL'U.\'.\'dI'Í()que a conduta do convortc' eauxe no outro eónjttgc).situação que

l/IeinnJ/iquc'.\'()_/Í'I1II('I7I(),oque.veda!Hill/UNvezes'pore_\^_1›o.viçãovexa/ríria. oeaxodacondutado
C()I7.\'()I'lC¡n/iel que eo/oez¡_vencônjuge no ;Ja/rei de tolo, alvo de piadas' e ¡nviin/aeães'ou ale 111e.x'111r1

no de i'll/Ina. 0 que da CHSLf/Ua indenizzieão não deve .ver o_/1"ac'a.xzvoda _voeiedadcreon/ugal. max o

c/UM'IHHp/'ÍIHUHIOde dever legal (li/rante a .vua vigeneici", e.\'c'la1'eee11.Olzvervandr¡ ainda que o tema

e pole/nico e que a deeixão e inédita em Goias', a ¡migivtracla ÍUIHlJ/'Ollque o Superior Tribunal de

Justiça (STJ) já se posieionou a respeito da Inatéria. "O sistema jurídirso brasileiro admite, na

separação e no (livóreio, a indenização por dano moral", comentou, .seguindo orientação do STJ.

Valor ¡noraI-Contexto do adultério e'o que determina indenização

por .Sir/viaAli/ria .Mendonçado ;Inn/ral
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O zidi//IÓ/'induixoi/ di' .\'('I'cri/na no Brasil em 2005. mas cUn/iniiz¡gerando ¡Jo/â/iiicrim'.Viliiiizix

deadultério/áiiiÍllgl'U.\'.\'(I(/()um¡ziçõum'_judiciaiscomr)objetivodoI'CL'('/7('i'iiidwiiniçãi¡poi'
dunas morais' dos udiI//c/'ox (HI até mas/m) du terceira pesxvou anvo/iiidci nu ral/ação

texIrucoiiji/gzil, wii/iecidii /)I)/JI(Í(II'IIICIIIL'como amante.

0 cam niuix I'('('('I7I(' aconteceu um (Juli/lira dcxlc um). m) Mam Grasxvo do Sid, ande r) :Marido

jà¡ condenadaupagarà /IIII/ÍIUI'R$ 53,9mil por teremsidodescobertasalgumasrelações
extraconjugais dele. Em uma delas teve umajílha, hoje cida/ta...

UjI/ÍZ LIIÍZC/uiidiuBOIICMÀYÍIIÍda Si/iw.du 3” Van¡ du Familia¡c Siicmtixvfuax'de Cum/mGrande
(MS), LIIUSIUIIn .vo/riIiiuii/Uc LI/II/IHÍ/ÍIÚÇIW)u qua'r) udii/luiw.VII/HHÚ/UI/(I ('.\'/)().\'(/,.Wir/nunum.vim
decisãoqueum('(I.\'(IIII('III()demaixde30unosIIIU/'UCÍLIum 'f/inzi/mais'digno

Comu viu/açãodm' dcwiztx'do imilriinôiiio, t) ('.\'-IIItI)'Í(/0impôs'Úe.\'-u.s'¡m.viidanos'mam/A',_já
que .vim (ligiiidzidil como ¡wsxrn//iiimumi_/i›iri/Lwdidzit' H candura do ('.\'-IH(II'ÍLÍ()/U/'HUII
ii1.vi¡p0r/di'c/u \'Í(Í(IemLYHIII/IILJÚemPiana/lina, m) Dixirilo Federal, ()('()I'I'('ZI("um ÍIIVUIZYU.
Umaniu//icij/éiicondenada¡<Ii/idviiizzir.wii ar-inzii'idi›pm' IUI'.vidd/Icigrudu.nu cri/m¡du cuxcii,
mm (HI/FU liuniciii...

0 Código Civil dc 21W] ('.\'Icl/)t'/UL'(”quais .são m' deva/vs'que (/L'('()I'I'(”Hldi) cciviiiiiciilu:
jidc/idtidc, vida emcomi/iiim) do/iiici/ii)conjugal, ci.s'.s'i.x'réiicici,ravpei/Ue ('()II.\'Í(/UI'<IÇ(7()Uni/NUA',
u/éiiido.vi/.wIc/i/o,guarda c educa/caio(/().\'_/ÍÍÍl().\'...0 con/carrom)qua/foi¡2/11/¡0114/(1l) zidii/Iárinú
U/il/UI'dcIc/'minuiilc'para(ip/icuçziuminãoduoliriguçrii)dc ÍHi/UHÍSLII'c'do I'd/UI'indviiizzi/óiiu.

Rciiixla Consultor Jurídico, j!) do (IIIII//J/'O dc 2008

¡l//[).'//\\”H'1l'.CUlIÍI/I'.('()Hl./iifvlzilii^/7c.\^I/7128i, l

1)an0.s'n¡(lfãriéíÍSCINIÍFÍI?1011ÍIIÍJii/ecl)IIÔIHÍCYJS:

04- Como sobejamenteprovado por anexa sentença, nos autos em que se
declarouporsentença0RECONHECIMENTOdaSOCIEDADEDEFATO,
também se avençou que 0 patrimônio do casal, como POSTO DE
GASOLINA, propriedades, seriam destinados/escrituradosem nome da filha
do casal de nome IASMIN CARTAXO TAVEIRA, porém, após convencer a

varoa autora a celebrar tal acordo, o varão réu nada cumpriu a respeito, de
sorte que estaera a conciirío .sinequase non para o acordo, pelo que arca com a
consequência danosa material, porque a autora ñcou privada de todo
patrimônio por burla varonil cruel.

CODIGOCIVILBRASILEIRO:prequestionamento-negativade
vigência:
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Art.247.lncorrenaobrigaçãodeindenizarperdasedanos0
devedorque recusara prestaçãoa elesóimposta,ou sópor ele
exequível

Art. 255. Quando a escolha couber ao credor e uma das prestações tornar-se impossível por

culpa do devedor, o credor terá direito de exigir a prestaçãosubsistente
ou o valor da outra, com perdas e danos; se, por culpa do devedor, ambas
asprestaçõessetornarem inexeqüíveis,poderáo credor reclamar o valor
de qualquer das duas, além da indenização por perdas e danos.

STJ.:

22.07.13

STJ: União estável e a separação obrigatória de bens

Quandou/ncasal L/C.\'L”l7\'()l\i'(”uma relação Life/irc¡contínua¡e duradoura.
eon/ieeidc¡publica/Mentee castaheleec'a vontadede constituiruma_fa/nilia.
cassa¡relaçãopode ser ieeo/t/¡eeiclc/comoz/itiíoüSlflVUl,de acordo como
Codigo (Wivilde 2002(CC/ll2). EsxsellLYllll/ÍUlambe/ne' legili/naclopela
Co/Lst/Iz/içãr)Federalde l 988emseuart/leo226,parágrafo 3".

Por ser uma união que em Inuito se assemelha ao casamento, a
_jurisprudênciadoSuperiorTribunalde Justiça (STJ) temaplicadoàs
ttniõesestáveis,por extensão, alguns direitosprevistospara o vinculo
conjugal do casamento.

Na união ('.\'l(l\'L'l.o regi/ne de bensa .ser .sega/idopelo easal, asxvi/neomono
easaiizeiito. va¡ dispor' sobre a eontztnieação do /Jtll/'Í/¡IÓHÍU dos
c'ompai¡/7eir(›.s'durantea relaçfr) e lambe/nao ler/ninodela, na hipótesede
d¡.x1s'(›l1¡ç'c7(›do l'll7('lll() pela .vq/¡araçiãooa pela nzorte aleum dos parceiros'.
Desxsajoivna.m¡ rcf/lráros'na ¡Iartil/ici e na .snc'e.x'.vã(›dos lie/is_ou .seja,na
lra/t.w¡1¡.s'.x'ã(›da herança.

0 ttrtigo l. 725 (Io CC702estabeleceque o regime a .seraplicado às'relações'
[HIÍFÍIIIUIIÍUÍS:lu casal em união estável e'o de comunhão parcial (los bens,
salvo contrato escrito entre eompart/zeiros'.tllas o que aeonleu» no raso de

um casal que adquire iai/ão estável quando Ian dos eonzpcaz/zeiros_já/)().\'.\'1/l
[dade .superior a .YUlCH/(lanos"?

E _jt/.s/zuncintc'em virtude desse cll.\'/)().\'lll\'0que vários reezaisos'chega/it ao
STJ, para que os /l7lIIl.\'ll'().S'estabeleça/niescas',(liri/lçguen¡o /)L'II.\'LIIIIL'HÍ()e a
j¡trisp/'z/cleiieic/clessz¡Corte .vo/treo te/nada .veptilzlçã() ol›r¡gu¡ó¡~¡u dc [WH,-
e se esseinstitutopode ou não ser evtenditloa união estável.

xlnles'deron/ieeeralguns'Casos_julgadosnoTri/natal,evalidole/nlirarque
o dire/Io default/ic¡ lu'a.s'ileiro estalw/eeezias .seguintesposxriliilidadç*s'de
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regimedecomunicaçzit)dosbens:comun/nioparcial,comunhãozmiveitsal.
.separação ohrigratrírizi, .separação voluntária e ainda particinação_final nos
aqi/estos'(bens adquiridos' na vigencic¡ do casamento)...

No RecursoEspecial646.359,o IHÍHÍSÍIY)Luis Felipe Saio/não,relator do
recuitso, entendeu que, para a união estável. a .semelliançc/do que ocorre
co/n o casamento, e' obrigatorio o regime de .separaçcio de bens de
coiupan/zeirr)com idade .superior a .sesxsentci(60) anos. O I'e('1II'.\'(›_/t)i
_julgadoem20/0,mesesantesda cilteraçãoda redaçãodo dispositivoque
aumentozi para .setenta (70) o limite de idade :los cônjuges' para .ser
C.\'l(ll7(”l(”('l(l()o regi/nede .scyicii'tiç'cir›ohrigcittirici.

Comofaleciinentodowunniiilieiiz), que inicioua uniãoestávelquando/á
contava co/n64 anos, .suacompanlieirzi

ainda que se entendesxseziplicável ao caso o regime da .separação legal

de bens,/orçosa .seria a aplicação da súmula 377 do Supremo
Tribunal Federal (STF), que igualmente contempla a

presunção do esforço comum na aquisição do patrimônio
ameallzado na constância da união"...

...Para Menezes'Direito os Liquestos'.se comunica/n não unpmtanclo que
lia/am .sido ou não adquiridos' com cas/orcocomum. "Não se exige a prova
do esj/orcocomumpara partilhar o patrunónio adquirido na constância da
zmiío

De acordo com A/lenezes'Direito, uV/llt'lSp/“llc/ÚHCÍLIevoluiu no .sentidode que
"o que vale e' a vida em comunz, não sendo significatiw avaliar a
contribuição financeira, mas, sim, a participação direta e indireta
representadapela solidariedade que deve unir o casal, ¡nedida pela
comunhão da vida, na presença em todos os tnomentos da convivência,
basedafiunilia, fonte doêxitopessoaleprofissionaldeseusmembros'í

Para a IlIlI7Í.\'lI'ct.'VLII7('_\*Andriglu', nojulgaineiito do REsp 1.171.670. ocasião
en¡quesuapos/caiovenceua do relator do recurso,ministroSidneiBeneti.
a relatora para o acordão considerou presumido o esforço comun¡ para a
aquisição dopatrimônio do casal.

O rectuzso tratava de t'econlzeciimento e disxsolitção de uniio estável,
cumulada com parti/lia de l7ense ¡Jedic/r)de pensão alimentic'icipela
('()lI7[)(II7l7L'lI'(t.lfla alegava ter vivido em união estávelpor mais de uma
decada com o companheiro.Este, por .suavez, negoua zmiãr)estável,
(i/ir/noutratar-.seapenasde namoroe _garantiuque a compan/ieirz¡não
contrilniiupara a constituiçãodopatritnônioa .serpcirtillicido.cromposto
apenaspor bensimoveise rendimentos'dosaluguéisdeles.

O tribunal de origem_iá/icivia/'L'('()t1ll('('Ítlt)a zmifo estáveldo casalpelo
período de 13 cmos,.sendoque umdoscompanl7eir().sera .sesagená/'i(›no
inicio do vinculo. E o STJ determinozi que os autos retornaszseiita origem.
paraque.se¡Jroceclesxsea[Já/Flll/IUdosbenscomuns'docasal,declarandoa
presunção do esfi›rço comumpara a sua aquisição.

Comoo esforçocomunte'presumido,a nzinistraNancyAndrighi declarou
não haver espaçopara as afirmações do conzpunlzeiroalegcmclr)que a
companheiranãoteriacontribuídoparaa constituiçãodopcitriuzónioa .ser
[JU/'llllltlí/U.
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ParaaIIYÍI7Í.\'ÍI'(I,"c/apunir)deviviapra/ici),paracf/e/Ios'pciliiiiiriniciiv,nãoqb
1m c/i/erwiçc/no que .w refere a [JU/'ÍÍÍ/?Udas bens com base no regime da
comunhão parcial U1/na da .separaçz7()/cga/conleiiiporizado pela .vii/nula
3 7 7 do STF

A c/iividc¡que pode .surgir ali: raspeirr) ao que (f/É/ÍVUIl7t'I7ÍCa caule/a da
.separação r›/›i'1'gci¡ór¡a, ('01IfL'II'I[)()I'ÍZ(Ic/(Ipela .YÚIHll/(l,Li/Cançzi.Parra 0
m/'níxrro Aícnuzes' Dire/m, a .siiinu/ci “ad/mim, mes/na nos C(I.S'().x' de

.separação leggal.qz/e/bsxvciiias'aqi/navios/)(II'fÍ/Í7CI(/().\'

Dc acordo com ele, a lc¡ não rega/z¡ os cial/Lavras',oz¡ .vg/aos bem' ('()l77I/I7.\'
obtidos'na Convlcincicida união Lavlciiiel."O princípirr/a¡ 0 da cxivlélicic¡ de
ve/'c/zic/Uirzi(“()l771IH/7(7()de inrcri'e.s'.s'e.s'na convririliçãr) de um pLlÍ/'Í/¡IÓHÍU
comi/m", ci/irnmn. E con/írnioz/ que a /cí não dispôs' que a .sc/uiraçãr¡
alcança/sax'0.x'/iensac/qziiridris'duran/c a wnvivê¡7c'izi.

Para A/Icnczcs*Dire/Ir), "a CCIII/U/(IÍII'Ip()A'Í(I(separação obrígciíórici de bens)
!ein por (ilije/iiir) prvi/aged'0patrimônio amer¡()r, não (lh/'CI/?güliú/(Lpor/amo_
aquele (ih/ida a pcirrir da união " (REsp 736.627).

Fonte: STJ

/í/c:iÍ//('.'i”1.Íi^t'i'xi/SoulVDav/rliI/)›"ÍÊf/7%l3()%Í¡)l.ini%('.iítíixi.iii%J()LávI9/6C3Íí'6.-il i'c/%JUU%JUzi%3U.\'c¡irira%C3%;I 7%( '3'zm_i

05-0 varão fez questãode ludibriar a varoa, não partilhando os bens com
a mesma, nem mesmo destinando a filha IASMIM, mas, transmutando-o em

novos patrimônioscomo a nova Fazendaem Fagundes/PB, dentre demais
veículos, semoventes, etc.

06-Violadoo acordopatrimonial,anexaprova: (sentençaquereconheceu
a sociedadede fato-açãode reconhecimentoda sociedade-valorda causaR$
600.000,00no ano de 2009), e homologou o acordo, considerando que a autora
teve substancialprejuízomaterialpatrimonial requer-seindenizaçãomaterial
porquea varoa foi ludibriadapelo varão a teor da exordial que reconheceua
sociedade de fato e a sentença pugnando-se indenização material
compensatória na ordem de R$ 300.000,00com juros e correção, ou caso
discrepeo juízo seclamaa imputaçãotambémdesta verba em moldede
dano moral pela injustiça patrimonial, tanto porque:

EC-45/04: DECRETO BRASILEIRO 678/92 RATlFlCADOR DA-CONVENÇÃO
INTERAMERICANA DOS DIREITOS HUMANOS:
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ARTIGO21 qjo
Direito à Propriedade Privada

l.T0di1 pessoatem direito ao uso e gozo dos seusbens. A lei pode subordinar esseuso e gozo ao interesse
social.

ARTIGO 25

Proteção Judicial

l. Todapessoatemdireitoa umrecursosimplese rapidooua qualqueroutrorecursoefetivo, perante
os_juízosou tribunaiscompetentes,que a protejacontraatosque violem seusdireitos fundamentais
reconhecidospela constituição.pela lei ou pela presenteConvenção,Inesmoquandotal violação seja
cometida por pessoasque estejamatuandono exercicios de suas funçõesoficiais.

CÓDIGO CIVIL:

Ari. 1 .5 67. A dire 'ão da .sociedade cont/Wal será exercida, em cola/Jura¡ (7o,. o É

pelo nIa/'icíuepela mulher, sempreno interessedo cam¡ e dosfilhos.

P rí ra 'o 'm' ') H vendo 'v rr en " l a rr z0 ' m_' 1 es odera'

recorrer ao juiz, que decidirá tendoemconsideraçãoaquelesinteresses.

07-0 patrimônio do casal A TEOR de exordial que relata ação de
reconhecimento da Sociedade de Fato, era constituído dos seguintesbens, hoje

em dia, alguns até, convolados em bens maiores como Fazenda em
Fagundes/PB:

7.1-POSTO DE COMBUSTÍVEIS sÀo SEBASTIÃO LTDA EPP, encravado

emFagundes-PB,QUE temcotasemnomedo varãoe estranhamenteemnome
dasuagenitora,comoprovamcontratos;constitutivoe alteraçãoemanexode
valor estimadopelovarãoréu emRS 300.000,00(trezentosmil reais-Inaquinas
e terreno-valor do ano de 2009);
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7.2-TERRENOENCRAVADONARUAGENERALRENATOPIRES
FERREIRA, S/N, LOTE 394, QUADRA Q,G, LOTE 03, LOTEAMENTO '
MONS. PIRES PRAIA DO POÇO, CABEDELO-PB, AVALIADO na ordem
de R$ 40.000,00(quarenta mil reais) podendo sofrer alteração para mais
porquetal valor varonil-documentoanexo-valordoanode2009;

7.3- UM TERRENO encravado na frente do POSTO sÀo SEBASTIÃO
acima descrito, COM 1,00 HECTARE, documento anexo, estimado na ordem
de R$ 10.000,00 (dez mil reais) onde ficam encravadas as baias dos
cavalos-valor do ano de 2009;

7.4- CINCO SEMOVENTES- 5 cavalos, sendoque a éguaATENA vale R$
50.000,00(cinqüentamil reais), o cavaloXAXADO vale R51510.000,00(dez
mil reais), o cavaloPlayboyvale RSE2.000,00(doismil reais), o cavaloDestino
vale R$ 30.000,00(trinta mil reais) e Flka vale R$ 30.000,00(trinta mil reais),
totalizandoR$ 122.000,00(cento e vinte e dois mi1 reais)-va1oresdo ano de
2009;

7.5-UM TERRENO MEDINDO 7,0 HECTARES, encravado em local
chamadoBarra de João Leite, como prova documentoanexo, estimadono
valor de R$ 30.000,00(trinta mil reais); valores abaixo todos do ano de 2009;

7.56-Umamoto~YamahaXTZ125cc,ano2009emplacadaemnomedoposto
SAO SEBASTAO no valor R$ 8.000,00 (oito mil reais), Conforme JUNTADA
DOCUMENTAL .

7.7- UM CAMINHÃO DE VAQUEIJADA estimadoemR$ 20.000,00(vinte
mil reais).

7.8- UM CARRO CHEVROLET, MODELO S-10-2004, DIESEL, no valor de

aquisiçãodeR$ 63.000,00(sessentae trêsmil reais);
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7.9- SEMOVENTES -GADO- 100 Cabeçasno mínino, dispersos na fazenda
CORUJA fazendado réue seus irmãose dispersostambémemBarra do João
Leite - FAGUNDES-PB;

Censo Supremo:

Supremo Tribunal Federal -

Súmula vinculante número 1 -cina/ogicz in bona partem:

OFENDE A GARANTIA CONSTITUCIONAL DO ATO JURÍDICO
PERFEITO A DECISÃOOUE. SEM PONDERARASCIRCUNSTÂNCIAS
DOCASOCONCRETÍ). DFSCOYSIDERAA VALIDEZ EA EFICÁCIA DE
ACORDO CONSTANTE DE TERMO DE ADESÃO INSTITUIDO PIíLA Llíl
COMPLEMENTAR 110/2001

Entendimento sumulado do STJ.:

Súmula37. "São cumuláveisas indenizaçõespor danomaterial e danomoral oriundosdo
mesmo 1h10".

SUPREMA ILUMINAÇÃO:(ADINSTF 1852- DECLAROUconstitucional tal artigo 927 - p.único
CC;

ReI.M¡n. Joaquim Barbosa).

Parágrafo único. Haverá obrigação de reparar o dano, independentemente de
;mp3, nos casos especificados em lei, ou quando a atividade normalmente
desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua natureza, risco para os
direitos de outrem.

Exegese Suprema

(há grifos nossos)

SUPREMO TR/BU/VAL FEDERAL diz o que é danos moral:
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0 CódigoCivilpátrianormatíza11 reparabilidadedequaisquer
danos, sejam morais, sejam Inateriais. 1111151111113'poraro1111-1111_exv¡ o 111-1.
186. 11111' rrara 1111 111111111111711 do 11111111 1'1111.sac/opor ação, 111111Isxvã11,1111111111113111111 1111

11eg/¡ge111'i11 11o agente:

"xirl. 186. Aquele que, ¡111r11çã11 1111 11111111317111111111111111111, ¡wg/¡gêneia 1111111711113111111,111111111'

1111111111 e caz/.sar11111111 11 11111111111, 111111111 que L”.\'C1I/.\'1\1111181711”111111111, come/e 11111 11101111."

Não 1111sra17/eo 1111. 186 11o 1111111 Codigo 1111111111*o que e' alo 11101111, 1111serv11-.seque não

111'se1'p11'11ao dever de 1111111111211111111 .se/a,a 1'usponsz1111111111111»civil, 11111115111¡c'.\'11'e11111111e11Ie

1111111 11111111111 1111 ari. 927 11o mesmo 623111111, que asxsin¡ 111411171111111:

"Ari. 927. Aquele que. por 11111 111111111 (ar/s. 186 e 187), c'1111s'a1'1/111111111111'e111,_/í1'11111111551111111

a 1'e¡1111'11-11›."A C1111s11111¡ç'1711Federal 1/e 191%', e111 .seuari. 5 incisos' V e X, 11sxseg11r1111a

1'1111e11¡:11ç1'111pelo 11111111 1111111111111 1111 111111111. Quanto a ¡1711e11í:11ç'1”111a 11111111 de 11111111 111111211

esra c/eve.servir de ¡11e1111111111c1epara 11 11/e11s111',1111 111es111111111111111que 1111.9111 eo11/11r/ar o

11/e11c111111,respeí/zrdas'11s 1'1111¡vic/11111i11a1/es'eco111311110117/¡1111111'eirasx

0 W110i'1111 11111e11i:ação tempor 1111se11111 a'1's'¡111s'111'v11.sep111er11101111511111111111o Novo Codigo
11

Civil B1'11.x'¡1e1'1'11,a .sahers A11. 944. A i1111e111':11çã11 mede-se pela civre11sãr1 1111 dano.”

E111 geral, 1111/11 117111121111711z/eveser 111141911111111/¡1111111111111111111111111Ie ao agravo 1111115411111.

Dessa 1111111e1ra. a ¡111s.x'1'\'e/17111111111'os 1/ev1'a'(1.x'calca/os', os qua/s1111111111111711 11_/'11s'111111\'1'11'e

11o exee/err11's'.x'¡1111111z11gis1ra1lr1.E111re/ação ao 11111111111111111. o STF 111111¡11111111111111111 1/1111:

As decisões_1111r1e1111111 _11ri11c1:11i0de que 11 _prova110 111m0 (1111111111) está n11

_111'11'_11ri11_f'11t11."não sendo correto 1Iesacre1Ii111r na evisiência de _prejuízo
- . o v

11'1 s 11e11c111n n c s 1 n_ 1' 1r 11111r111..."

Q se: 1111111111111e'imbuí1l11p11r umconjuntode valoresquecompõem11 seupatrimônio, e

que11111111111vir 11ser111111411(lelesões'.emtlecorrênciadeatos'ilícitos(CC. art. 186). Há,
sem 11111111111. 11 exis1ê11ci11 de 11111_111rrri111ô11i1111111r111 e 11 11eees.si111111ede s1111 re1›11r11c17o. caso

1111111* 111119111111411 o 11111111,

1111111111111. existem¡circ1111s1â11ci11se111 que 11 11111 lesivo 11/'e11111 _pers111111Ii1I111le1111

111111111111111. sua 111111111. seu bear-estar 1111111111. seu brio. seu 1111111r 11r11'_111'i11.en/ínr, sua

111111111111111111111111',
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[util/ia,

till/i' '/›t,.i/¡i'ni›i¡¡_r_t um /UH»rllh/»PU/i/IWJ”/iiii IÍHN/J-z/iiniu-iimruis-¡mzs/iiiiisu/ii/itlzii/c-i'iri/”

“ Se tivesse de classificar os preceitos não pratique injustiças e não tolera injustiças,
considerando-se sua importância p'ática nas relaçõeshumanas,colocaria em primeiro
lugar a regra não tolera injustiças e, em segundo, nãopratique injustiças". [N A
LUTA PELO DIREITO - RUDOLF VON IHERING

Superior 'frihiiiial (lc .Justiça (S1 J)

Postagem: 03.03.2016: 14.00 horas

;xx .>A›'A .vzÃ*~

REsp n° 157741 l /SP (2016/0005219-7)-14/01/2016

Em decisãoLinâiiime,a SegundaTurma do STJ negourecursoda União e manteveo julgamentodo
Tribunal Federal da 3*' Região (TRF3) que determinouo pagamentode indenizaçãoa enfermeira
aposentadaquealegatersidopresa,torturadae banidadoBrasil duranteo regimemilitar. Em seurecurso
especial_a União alegouque houveprescriçãodo direito da autorade pedir a indenizaçãopor danos
morais. No voto condutor, 0 ministro Herman Benjamin apontou que são imprescrítíveis as v

iolações de direitos humanos.

Leia mais sobre o caso: http:“sciiimit/lvklo iiDecisñoSTJ

hiipxti*'wwlsij._jiis.l7i^/pi^iiccssii'pcsqLiisiiilhipliuiciiiwproccssiis.c;I&iipoPesqLiiszivtipnPcsquisai(ieiici^ic:i&iei'iiio~l<ESpV/olt)I 57741 l

Supremo Tribunal Federal:

Súmula254incluem-seosjurosmoratóriosnaliquidação.emboraomissoo pedidoinicial oua
condenação.

Súmula562.Na indenizaçãodedanosmateriaisdecorrentesde atoilícito cabeaatualizaçãodo
seuvalor, Liiilizando-se,paraessetim, dentre outroscritérios, osindicesdecorreçãomonetária.
(grifamos).

Superior Tribunal de Justiça
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Súmula 43. lncide correção monetária sobre dívida de ato ilícito a partir da data do efetivo

prejuízo;

Súmula54.OsjurosmoratóriosfluemapartirdO CVCHÍOCÍÉIÍIOSO...

l'RlíQL~l<5'l*l()N/\l\›ll:N'l'()S PARA ltlíxi-Sl I- r

Repercussão (la inatériai:

LE¡ N** 11 4 i8. DE 'i9 DE DEZERÁBRO DE 2006,

Acrescenta à Lei nÉ 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de

Processo Civil, dispositivos que regulamentam o § SÉ do art. 102 da

Constituição Federal

Art. 543-A-

§ lÉ Para efeito da repercussão geral, será considerada a existência, ou não, de questões relevantes do ponto

de vista econômico, olitico, social ou 'uridico, ue ultra assem os interesses subetivos da causa.P J P J

§ 33 Haverá repercussão geral sempre que o recurso impugnar decisão contrária a súmula ou

jurisprudência dominante do Tribunal.

Ncgwsc\igénriai:ioscguiiilcc inailíistzixcl(UlllillidupeloquescPl'C&]LlL'Sll0l\iIivsirziRlíCURM)[2X'l'R,r\()R|)lNÁRl()lSl l-')c
reclamação no CNJ..

08-A República não é mais machista, vedando sofrimento físico, moral e perda
econômica sob pena de itcgativade vigéncia-prequestionamentoe repercussãodamatéria

LEI N” 11.340, DE 7 DE AGOSTO DE 2006.

Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar

contra a mulher, nos termos do § 83 do art. 226 da Constituição

Federal, da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas

de Discriminação contra as Mulheres e da Convenção

Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra

a Mulher; dispõe sobre a criação dos Juizados de Violência
Domestica e Familiar contra a Mulher; altera o Código de

Processo Penal, o Código Penal e a Lei de Execução Penal; e da

outras providências.
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